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RESUMO 

O gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) têm sido uma das questões 

mais difíceis para a administração pública municipal, principalmente em países em 

desenvolvimento, que encontram barreiras e enfrentam desafios relacionados à 

questões financeiras e de planejamento. Os custos de gerenciamento de RSU são 

altos e comprometem parte das despesas das prefeituras, sendo mais significativos 

os custos de coleta. Os gestores públicos devem tomar decisões acertadas, de forma 

que atenda às metas de desvio de recicláveis do aterro sanitário, mantendo a 

viabilidade financeira. Neste trabalho, um modelo de dinâmica de sistemas foi 

elaborado para avaliar o impacto das estratégias de coleta seletiva e de educação 

ambiental no custo total de gerenciamento para as prefeituras municipais. Como 

estudo de caso, foi modelado o contexto do município da Serra/ES. Foram propostos 

26 cenários para avaliar o impacto de todas as estratégias mencionadas. Os 

resultados permitiram avaliar os diferentes cenários e analisar qual seria a opção mais 

viável para a localidade. O cenário que apresentou melhores resultados tanto em 

termos financeiros quanto em termos sustentáveis, prevê um aumento da coleta 

seletiva de 0,71% para 30% em 20 anos, com uma redução dos rejeitos em 76% a 

partir da implementação de uma política de educação ambiental. As simulações 

mostraram que o custo total de gerenciamento pode ser reduzido a partir de escolhas 

das melhores estratégias de coleta seletiva, tanto em termos de produtividade quanto 

de custos por tonelada coletada. 

Palavras-chave: Gerenciamento de resíduos sólidos; Coleta seletiva; Educação 

ambiental; Custos; Dinâmica de sistemas. 

  



 

ABSTRACT 

The management of Urban Solid Waste (MSW) has been one of the most difficult 

issues for municipal public administration, especially in developing countries, which 

face barriers and face challenges related to financial and planning issues. The costs 

of managing MSW are high and compromise part of the expenses of city halls, the 

collection costs being more significant. Public managers must make the right decisions 

in order to meet the targets for diversion of recyclables from the landfill, while 

maintaining financial viability. In this work, a system dynamics model was developed 

to assess the impact of selective collection and environmental education strategies on 

the total management cost for city halls. As a case study, the context of the municipality 

of Serra / ES was modeled. 26 scenarios were proposed to assess the impact of all 

the mentioned strategies. The results made it possible to evaluate the different 

scenarios and analyze which would be the most viable option for the location. The 

scenario that presented better results both in financial and sustainable terms, foresees 

an increase in selective collection from 0.71% to 30% in 20 years, with a reduction of 

waste in 76% after the implementation of an education policy environmental. The 

simulations showed that the total cost of management can be reduced by choosing the 

best selective collection strategies, both in terms of productivity and costs per ton 

collected. 

Key-words: Solid waste management; Selective collect; Environmental education; 

Costs; Systems dynamics. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os crescimentos populacional e econômico associados ao aumento dos padrões de 

consumo da sociedade são os principais impulsionadores da crescente geração de 

Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) (SUTHAR; RAYAL; AHADA, 2016; GIANNIS et al., 

2017). Em vista disso, as discussões sobre Gerenciamento Integrado de Resíduos 

Sólidos Urbanos (GIRSU) se intensificaram ao longo dos anos em todo o mundo, 

culminando em legislações nacionais referentes ao assunto. No Brasil, a promulgação 

da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) foi considerada um marco legal 

regulatório para gestão e gerenciamento integrado dos resíduos (BRASIL, 2010). 

Do ponto de vista do oferecimento de serviços e equipamentos pelas prefeituras 

municipais, o GIRSU pode ser dividido em três atividades principais: coleta e 

transporte; destinação final (tratamentos e reciclagem); e disposição final de rejeitos 

(DI MARIA; MICALE, 2014). Parte das receitas das prefeituras municipais é 

comprometida pelo Serviço de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

(SLUMRS). Segundo dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

(SNIS), as depesas com manejo de RSU representaram cerca de 4,1% da despesa 

corrente total das prefeituras municipais brasileiras no ano de 2017 (BRASIL, 2018). 

Em grande parte dos municípios brasileiros, os sistemas de gerenciamento de RSU 

não são financeiramente sustentáveis, principalmente devido aos altos custos da 

coleta e o transporte de RSU (D’ONZA; GRECO; ALLEGRINI, 2016; COLVERO et al, 

2020), que chegam a representar cerca de 60% a 70% de todo o custo do 

gerenciamento de RSU (DI MARIA; MICALE, 2014; COLVERO et al., 2020). Ressalta-

se que esses custos são altos devido a falta de otimização e porque as etapas da 

hierarquia da gestão de resíduos (minimização, reutilização e aproveitamento), em 

muitas localidades, não são satisfatoriamente implantadas, principalmente nos países 

em desenvolvimento (COLVERO et al., 2020). 

O custo da coleta seletiva se destaca por ser elevado. Ao comparar com a coleta 

convencional, os custos de coleta seletiva podem chegar a ser entre 4 a 12 vezes 

maior (CEMPRE, 2018; MAGALHÃES, 2020). De todas as formas, essa atividade 

pode ser implementada pelas modalidades porta-a-porta, Pontos de Entrega 

Voluntária (PEV) ou mista, podendo ser executada pela própria prefeitura, por 

empresas terceirizadas ou ainda por Organizações de Catadores de Materiais 
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Recicláveis e Reutilizáveis (OCMRR). Para cada modalidade e agente executor 

existem vantagens e desvantagens técnicas e financeiras que não só influenciam na 

eficiência da coleta seletiva, como também nos custos de suas ampliações para as 

prefeituras municipais (DE MATOS et al., 2010; RUTKOWSKI; RUTKOWSKI, 2015; 

FERREIRA et al., 2017; BESEN et al., 2017). 

A implementação bem sucedida do sistema de coleta seletiva também deve levar em 

consideração a adesão da população não só na correta segregação e 

acondicionamento dos resíduos na fonte geradora, como também na disponibilização 

do resíduo previamente segregado para adequada coleta, nos dias e horários 

descritos no plano de coleta seletiva local. Todas essas atividades são influenciadas 

pela implementação de políticas de educação ambiental conjuntamente com a 

implementação do plano de gerenciamento de resíduos, ao longo do tempo 

(SUKHOLTHAMAN; SHARP, 2016; STRUK, 2017; SILVA, 2018; XUE et al., 2019; 

WANG et al., 2020). A correta segregação dos resíduos na fonte propicia a redução 

dos rejeitos e aumento da produtividade da coleta e triagem, reduzindo a disposição 

de resíduos em aterros sanitários (ROUSTA et al., 2015; ZHANG et al.,2019; XIAO et 

al., 2020). 

Apesar de a coleta seletiva ser mais dispendiosa, o aumento dessa atividade contribui 

para que os custos de coleta convencional e custos de disposição final sejam 

reduzidos (PINHA; SAWAGA, 2020). No entanto, no cenário atual, com os orçamentos 

públicos limitados, as administrações públicas, principalmente em países não 

desenvolvidos e em desenvolvimento, mantém o foco das políticas em custos baixos, 

ainda que sejam soluções não sustentáveis (FUSS; BARROS; POGANIETZ, 2020). 

Como consequência, no Brasil, uma pequena parte dos resíduos sólidos secos 

recicláveis é coletada seletivamente, seguindo em sua maioria como rejeitos para 

aterros sanitários (COLVERO et al., 2020; YOUSEFLOO; BABAZADEH, 2020).  

Diante desse contexto, nota-se que é um desafio para as autoridades públicas 

encontrarem a melhor maneira de universalizarem o serviço de coleta seletiva 

favorecendo a reciclagem, ao mesmo tempo que mantém a sustentabilidade 

financeira dos serviços e atendam a elementos compulsórios PNRS. Nesse sentido, 

identificar como se comportam ao longo do tempo as variáveis já expostas, que estão 

relacionadas ao custo total de GIRSU, é importante para analisar as consequências 

das decisões a serem tomadas pelos gestores. Para isso, o uso da dinâmica de 



16 

sistemas surge como uma alternativa viável no tratamento dessa complexidade 

dinâmica inerente ao GIRSU. 

A metodologia de dinâmica de sistemas é uma ferramenta de apoio à tomada de 

decisão que permite a verificação de sistemas complexos ao longo do tempo, 

considerando as interações entre as variáveis, a fim de avaliar e prognosticar seus 

impactos de maneira integrada e holística. Essa metodologia tem se mostrado eficaz 

no tratamento de questões específicas de gerenciamento de resíduos sólidos 

(KOLLIKKATHARA; FENG; YU, 2010). Diversos estudos sobre dinâmica de sistemas 

aplicados à gestão de resíduos sólidos tratam da previsão de geração (DYSON; 

CHANG, 2005; SUFIAN; BALA, 2007; SIMONETTO; LOBLER, 2014); impacto da 

separação de resíduos na fonte geradora na eficácia da coleta e transporte 

(SUKHOLTHAMAN; SHARP, 2016); e complexidade da geração e gerenciamento de 

resíduos (GIANNIS et al., 2017; KOLLIKKATHARA, FENG; YU, 2010).  

Com base no exposto, ainda não se conhece o impacto no horizonte temporal da 

adoção das diferentes modalidades de coleta seletiva e também da implementação 

de políticas públicas para ampliação da coleta seletiva e de educação ambiental sobre 

a eficiência do sistema e o dispêndio municipal. Desta maneira, o presente trabalho 

tem a intenção de analisar os impactos das estratégias de concessão e modalidade 

de execução da coleta seletiva, assim como de políticas públicas de ampliação da 

coleta seletiva e de educação ambiental nos custos de gerenciamento de resíduos 

sólidos das prefeituras municipais, utilizando a abordagem dinâmica de sistemas.  
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2. OBJETIVOS 

2.1. OBJETIVO GERAL 

Avaliar o impacto das estratégias de coleta seletiva (modalidades porta a porta, PEV 

e mista), dos agentes executores (prefeitura, catadores e empresa terceirizada), bem 

como da política de ampliação da coleta seletiva e de educação ambiental no custo 

de gerenciamento de resíduos sólidos das prefeituras municipais. 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Para o alcance do objetivo principal, serão executados os seguintes objetivos 

específicos: 

• Identificar as variáveis relativas às estratégias de coleta seletiva e educação 

ambiental que influenciam nos custos de gerenciamento de resíduos sólidos e 

relacioná-las em um diagrama de causa e efeito; 

• Relacionar as variáveis identificadas em um diagrama de estoque e fluxo, 

baseando-se na metodologia de dinâmica de sistemas e realizar a formulação 

matemática do modelo; 

• Verificar a confiabilidade do modelo proposto; 

• Definir e analisar cenários para averiguar o impacto da variáveis identificadas 

sobre os custos de gerenciamento de resíduos sólidos, usando como estudo 

de caso a prefeitura municipal da Serra/ES. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1. GERENCIAMENTO INTEGRADO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

A promulgação da Lei Federal 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS), constituiu-se em um marco legal regulatório para a gestão 

integrada e sustentável dos resíduos sólidos no Brasil (BRASIL, 2010). A partir da 

aprovação desta lei, ficou mais clara a descrição de elementos de responsabilização 

dos geradores de resíduos sólidos pela gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos 

sob sua tutela visando, entre outros aspectos, a proteção da saúde pública, a 

qualidade ambiental, a destinação racional e a disposição final dos rejeitos (CAMPOS, 

2014; GOMES et al., 2014). 

A PNRS define a gestão integrada de resíduos sólidos como o conjunto de ações que 

buscam soluções para os resíduos sólidos, considerando as dimensões políticas, 

econômicas, ambiental, cultura e solical. O gerenciamento dos resíduos sólidos, por 

sua vez, envolve as atividades exercidas nas etapas de geração, coleta, transporte, 

transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos 

sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos em aterros sanitários 

(BRASIL, 2010). 

A hierarquia de gestão dos resíduos, incluída na maioria das regulamentações 

ambientais mundiais estabelece que a opção mais preferível é a redução na fonte, 

seguida de reutilização, reciclagem e recuperação, enquanto a opção menos 

preferível é a disposição final em aterros sanitários (CALABRO; SATIRA, 2020). 

Entretanto, países desenvolvidos e em desenvolvimento apresentam diferenças na 

efetividade das ações de gerenciamento de RSU (KAYAKUTLU et al., 2017). Nos 

países desenvolvidos, o planejamento está focado na hierarquia dos resíduos 

(CALABRO; SATIRA, 2020) enquanto que, nos países em desenvolvimento, o 

gerenciamento de RSU é, no geral, deficiente, com uma cobertura de coleta 

insuficiente, baixa separação de resíduos na fonte geradora e baixas taxas de 

recuperação (COLVERO et al., 2020). 

Da mesma forma, a quantidade de resíduos gerada varia de acordo com a região, 

país, cidade e até mesmo dentro das próprias cidades. Hoorneweg e Bhada-Tata 

(2012) relatam que as taxas de geração de RSU também são influenciadas pelo 

desenvolvimento econômico, grau de industrialização, hábitos, clima local e 
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urbanização. Além disso, a geração de RSU também varia em função do nível de 

renda do país, pois a medida que a renda disponível e os padrões de vida crescem, o 

consumo de bens e serviços aumenta proporcionalmente, assim como a quantidade 

de resíduos sólidos gerada (HOORNWEG; BHADA-TATA, 2012), conforme pode-se 

observar no Quadro 3-1. 

Quadro 3-1 - Média mundial de geração per capita de RSU com relação ao nível de renda do país 
baseado no Produto Interno Bruto (PIB) 

Nível de renda dos países Taxa de geração per capita (t/hab/ano) 

Países de renda alta 0,78 

Países de renda média alta 0,42 

Países de renda média baixa 0,29 

Países de renda baixa 0,22 

Fonte: Hoornweg e Bhada-Tata (2012). Países de renda alta: (PIB per capita = maior que US$12.275); 

Países de renda média alta (PIB per capita = US$3.976 – U$12.275); Países de renda média baixa 

(PIB per capita = US$1.006 - US$3.975); e Países de baixa renda (PIB per capita = menor que 

US$1.005). 

O Quadro 3-1 mostra que, os países desenvolvidos apresentam maior geração de 

RSU. No entanto, esses países possuem capacidade para promover o seu 

gerenciamento adequado por possuírem recursos econômicos e tecnológicos 

disponíveis (COLVERO et al, 2020). Em contrapartida, países em desenvolvimento, 

como o Brasil, enfrentam diversos problemas relacionados à urbanização, 

desigualdades sociais, infraestrutura e políticas públicas, além de restrições 

financeiras que dificultam a implementação da gestão integrada de resíduos sólidos 

(MARSHALL; FARAHBAKHSH, 2013; FUSS; BARROS; POGANIETZ, 2020; 

YOUSEFLOO; BABAZADEH, 2020). 

No Brasil, segundo dados do Panorama de Resíduos Sólidos, a geração total de RSU 

aumentou 0,82% entre 2017 e 2018, chegando a geração de 216.629 toneladas 

diárias. Nesse período, a população também cresceu, logo a geração per capita de 

RSU teve um crescimento menor. Passando de uma geração per capita de 

0,378/hab/ano em 2017 para uma geração per capita de 0,380ton/hab/ano em 2018, 

representando um aumento de 0,39% (ABRELPE, 2019). 

É responsabilidade do poder público gerenciar adequadamente os resíduos sólidos 

urbanos gerados na localidade, devendo disciplinar o fluxo dos resíduos sólidos no 

município (JACOBI; BESEN, 2011), sendo essencial a disponibilidade de recursos 

financeiros para um gerenciamento de RSU de forma ampla e adequada. No entanto, 
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o autofinanciamento do gerenciamento de RSU é um fato raro na realidade dos 

municípios brasileiros (PEREIRA; FERNANDINO, 2019). 

Pesquisas mostram que a receita arrecadada com os SLUMRS nos municípios 

brasileiros, salvo algumas exceções, é insuficiente para manter as atividades de 

gerenciamento de RSU (BRASIL, 2019). O Quadro 3-2 mostra os valores gastos com 

serviço de manejo de RSU em relação à população urbana no ano de 2018 nos 

municípios brasileiros, de acordo com as regiões geográfica. 

Quadro 3-2 – Despesa per capita com manejo de RSU em relação à população urbana dos 
municípios brasileiros. 

Regiões Despesas per capita com manejo de RSU (R$/hab/ano) 

Norte 98,42 

Nordeste 117,34 

Centro-oeste 130,81 

Sudeste 144,62 

Sul 116,19 

Fonte: BRASIL (2019) 

Conforme observa-se no Quadro 3-2, a despesa com o manejo dos RSU nos 

municípios brasileiros no ano de 2018, variou de um valor mínimo de 

R$98,42/habitante, apurada na região Norte, e atingindo o máximo de 

R$144,62/habitante na região Sudeste. No geral, a despesa com manejo dos RSU no 

Brasil em relação à população urbana, foi de R$130,47/habitante no ano de 2018. No 

Espírito Santo, esse valor foi de R$149,50/habitante em 2018. Já no município da 

Serra/ES, foi verificado uma despesa de R$216,87/habitante, valor superior à média 

estadual e nacional.  

Com relação às despesas das prefeituras com os SLUMRS, os municípios brasileiros 

no ano de 2018 tiveram um valor médio de R$5.681.353,62/ano, com uma incidência 

de despesas com RSU em relação às despesas correntes das prefeituras municipais 

para a manutenção de todos os serviços públicos prestados em todas as áreas de 

3,06%. No Espírito Santo as despesas com os SLUMRS chegou a um valor médio de 

R$7.354.800,09/ano, sendo 3,69% em relação às despesas correntes das prefeituras. 

Já no município da Serra/ES, a despesa com os SLUMRS foi de 

R$109.325.947,27/ano, apresentando uma incidência de 9,98% nas despesas 

correntes da prefeitura municipal e sendo R$22.094.400,08 gastos somente com a 

coleta de resíduos domiciliares e públicos (BRASIL, 2019). 
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Nota-se que no município da Serra/ES o valor das despesas da prefeitura com os 

SLUMRS é superior tanto à média estadual, quanto à nacional. É importante ressaltar 

que nesse município a maior parte dos serviços são realizados unicamente por 

empresas privadas contratadas para realizar as atividades e esse pode ser o motivo 

pelo qual o município apresenta gastos maiores em relação à média estadual e 

nacional, onde existem municípios em que a própria prefeitura realiza as atividades 

exclusivamente ou em conjunto com empresas privadas e/ou OCMRR. 

A etapa de coleta é essencial para que os resíduos entrem no sistema de 

gerenciamento e sejam tratados corretamente (CALABRO; SATIRA, 2020). A coleta 

pode ser realizada de maneira convencional, onde os RSU são coletados sem 

separação na fonte geradora e são encaminhados como rejeitos para a disposição 

final em aterros sanitários (CHIFARI et al, 2017), ou de maneira seletiva, quando os 

resíduos previamente segregados na fonte são coletados também segregadamente e 

seguem para uma destinação final. A destinação final pode compreender a 

reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento 

energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes (BRASIL, 

2010). 

Independentemente de cada realidade local, a disponibilidade de recursos financeiros 

é essencial para a manutenção do SLUMRS, sempre preocupados com a 

universalização e integralidade dos serviços oferecidos, além de verificadas as 

viabilidades econômica e ambiental (ALZAMORA; BARROS, 2020). Entretanto, com 

orçamentos públicos limitados, gestores acabam sendo limitados a escolhas de baixos 

custos, mesmo que não sejam sustentáveis. Como consequência, apenas uma 

pequena parte dos RSU é coletada para a reciclagem (FUSS; BARROS; POGANIETZ, 

2020). 

Devido a capacidade de receber com segurança resíduos independentemente de sua 

composição, além dos reduzidos custos para disposição final de RSU, os aterros 

sanitários são a forma mais comum de destinação final em muitas localidades no 

mundo (ZHANG; WANG, 2020), embora seja a possibilidade que menos valoriza as 

possibilidades de reutilização e reciclagem, hierarquicamente mais nobres, inerentes 

aos resíduos sólidos (CALABRO; SATIRA, 2020). Nesse sentido, dar condições para 

ampliar com desempenho satisfatório a coleta seletiva, ampliar as condições de 

reciclagem, recuperar materiais de qualidade, economizar recursos naturais e reduzir 
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o uso de aterros sanitários, é um dos desafios globais atuais (D’ONZA; GRECO; 

ALLEGRINI, 2016; KNICKMEYER, 2020).  

Nos tópicos subsequentes serão abordadas particularidades específicas das etapas 

de coleta convencional, coleta seletiva e de destinação final dos RSU, que envolve a 

reciclagem e a disposição final de rejeitos em aterros sanitários. 

3.2. COLETA CONVENCIONAL DE RSU 

Os municípios brasileiros utilizam um sistema convencional ou regular de coleta dos 

RSU. Nesse sistema, os resíduos são coletados sem segregação nas fontes 

geradoras e são transportados para disposição final (CONKE; DO NASCIMENTO, 

2018). Esse serviço pode ser realizado pelos serviços de limpeza pública municipal, 

por empresas privadas, por catadores ou por outras entidades (VARELLA, 2011). 

Segundo dados apresentados no Diagnóstico de Manejo dos Resíduos Sólidos 

Urbanos, realizado em 3.468 municípios brasileiros, com base nos dados do SNIS, a 

cobertura do serviço de coleta convencional dos Resíduos Sólidos Domiciliares 

(RDO), no ano de 2018, atingiu um percentual de 98,8% da população urbana e 92,1% 

da população total brasileira (BRASIL, 2019). Hoorneweg e Bhada-Tata (2012) 

abordam que as taxas de cobertura de coleta de RDO podem variar, de acordo com 

os diferentes níveis de renda dos países, conforme pode ser percebido no Quadro 

3-3. 

Quadro 3-3 – Coberturas de coleta de RSU de acordo com o nível de renda do país baseado no 
Produto Interno Bruto (PIB). 

Nível de renda dos países Cobertura de coleta de RSU 

Países de renda alta 98% 

Países de renda média alta 85% 

Países de renda média baixa 68% 

Países de baixa renda 43% 

Fonte: Hoornweg e Bhada-Tata (2012). Países de renda alta: (PIB per capita = maior que US$12.275); 

Países de renda média alta (PIB per capita = US$3.976 – U$12.275); Países de renda média baixa 

(PIB per capita = US$1.006 - US$3.975); e Países de baixa renda (PIB per capita = menor que 

US$1.005). 

Em países menos desenvolvidos e em desenvolvimento, é verificada uma baixa 

cobertura de coleta baixa (Quadro 3-3), devido à fraquezas institucionais e de 

governança, recursos financeiros limitados, infraestrutura de coleta e processamento 

insuficiente, processo de urbanização acelerado e mudanças dos padrões de vida da 
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população (MMEREKI; BALDWIN; LI, 2016; MUNGUÍA-LÓPEZ et al., 2020; ZHANG; 

WANG, 2020). Por outro lado, em países desenvolvidos, há uma gestão mais 

adequada, uma maior conscientização ambiental e uma maior disponibilidade de 

recursos e tecnologias de gerenciamento de RSU (MMEREKI; BALDWIN; LI, 2016; 

COLVERO et al., 2020). 

No geral, a coleta e o transporte de RSU representam a maior parte do custo total do 

sistema de gerenciamento de RSU, sendo responsáveis por cerca de 60% a 70% dos 

custos totais de gerenciamento em países em desenvolvimento (DI MARIA; MICALE, 

2014; D’ONZA; GRECO; ALLEGRINI, 2016; COLVERO et al, 2020). Esse percentual 

varia de acordo com o nível de renda dos países, segundo Hoornweg e Bhada-tata 

(2012) e conforme mostra o Quadro 3-4. 

Quadro 3-4 – Custos de coleta de RSU em função do nível de renda do países baseado no Produto 
Interno Bruto (PIB). 

Nível de renda do país 
Custos da coleta 

(R$/t)1 
Representatividade dos custos da 

coleta no orçamento municipal 

Países de renda alta 481–1415 menos de 10% 

Países de renda média alta 226–509 50% a 80% 

Países de renda média baixa 170–425 50% a 80% 

Países de baixa renda 113–283 90% 

Fonte: Adaptado de Memon (2010); Aremu (2013); Srivastava et al. (2015) Hoornweg e Bhada-tata 

(2012). Países de renda alta: (PIB per capita = maior que US$12.275); Países de renda média alta (PIB 

per capita = US$3.976 – U$12.275); Países de renda média baixa (PIB per capita = US$1.006 - 

US$3.975); e Países de baixa renda (PIB per capita = menor que US$1.005). 

O Quadro 3-4 evidencia a menor eficiência de coleta nos países de baixa renda, 

conforme esperado, enquanto que em países de alta renda, os menores custos de 

coleta estão associados aos métodos de coleta que tendem a ser mecanizados, 

eficientes e frequentes, permitindo que mais recursos sejam destinados para 

instalações de tratamento de resíduos, por exemplo (MEMON, 2010; AREMU,2013; 

SRIVASTAVA et al., 2015). 

No Brasil, segundo dados da ABRELPE (2019), os recursos aplicados em 2018 com 

coleta de RSU eram de R$137,89/t. Dados apresentados no Diagnóstico de Manejo 

dos Resíduos Sólidos do SNIS (BRASIL, 2018) mostram que no ano de 2017, o custo 

médio de coleta de RSU, que compreendem os resíduos domiciliares e públicos, no 

Brasil estava em torno de R$162,93/t. Ambas pesquisas constataram ainda, que 

 
1 US$1  = R$5,66 (02/10/2020) 
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esses custos também variaram de acordo com as regiões brasileiras, conforme consta 

no Quadro 3-5. 

Quadro 3-5 – Comparação do custos dos serviços de coleta de RSU no Brasil por região. 

Regiões 
Custos da coleta de RSU 
(R$/t) - (ABRELPE, 2019) 

Custos da coleta de RSU (R$/t) - 
(BRASIL, 2018) 

Norte 148,21 109,38 

Nordeste 133,91 130,76 

Centro-oeste 110,75 101,98 

Sudeste 136,06 195,85 

Sul 167,48 201,49 

Fonte: Construído a partir de ABRELPE (2019) e BRASIL (2018). 

No Quadro 3-5 é possível observar que os custos da coleta convencional de RSU no 

Brasil, de acordo com as duas fontes consultadas, pode variar até R$100/t como é o 

caso das regiões Centro-oeste e Sul. As pesquisas mostraram ainda que, as regiões 

Sul e Sudeste apresentaram os maiores custos de coleta. Isso pode ser explicado 

devido à presença de grandes e/ou médios municípios, além de maior participação de 

municípios dessas regiões nas pesquisas. 

No município da Serra - ES, segundo dados do SNIS (BRASIL, 2019), no ano de 2018, 

o custo unitário de coleta de RSU era de R$163,32/t. Em 2019, de acordo com dados 

do Geobras (2019) esse custo era de R$171,36/t, valor superior ao da média nacional. 

As diferenças dos custos podem ser explicadas em função da influência de diversos 

fatores, tais como: características do município, área onde a atividade está sendo 

realizada, quantidade e qualidade dos resíduos sólidos coletados, densidade 

demográfica, tipo de serviço prestado, entre outros (ROGRIGUES; MAGALHÃES 

FILHO; PEREIRA, 2016; BERTANZA; ZILIANI; MENONI, 2018). 

Quando o município possui sistemas de coleta seletiva, os custos tendem a ser ainda 

maiores. Isso ocorre porque os custos de transporte de coleta sofrem influência da 

densidade dos resíduos, da utilização da capacidade de carga dos veículos e do 

potencial de compactação dos materiais, sendo que quanto maior a densidade, menor 

o custo por tonelada e vice versa (DI MARIA; MICALE, 2013). Dessa forma, o 

transporte dos materiais advindos da coleta convencional, por serem mais densos é 

menos dispendioso do que o da coleta seletiva (VARELLA, 2011).  

Ainda assim, a coleta seletiva é vista como ponto de partida necessário para 

possibilitar o gerenciamento de RSU envolvendo estratégias de recuperação de 

materiais e/ou energia, de acordo com os princípios da economia circular, desde que 
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hajam destinações deste tipo economicamente disponíveis (CALABRO; SATIRA, 

2020). Outrossim, a coleta seletiva e a reciclagem de resíduos sólidos possibilitam 

criação de empregos, contribuindo para a sustentabilidade social e ambiental. A partir 

da coleta seletiva e da reciclagem percebe-se a redução do consumo de recursos 

naturais, trazendo benefícios para a saúde e segurança pública, ao limitar o uso de 

métodos de destinação não sustentáveis, tais como os aterros sanitários (D’ONZA; 

GRECO; ALLEGRINI, 2016; ZHANG et al.,2019). 

3.3. COLETA SELETIVA DE RSU 

O sistema de coleta seletiva municipal no Brasil é de responsabilidade da 

administração local e deveria priorizar a participação de OCMRR como forma de 

inclusão social de pessoas de baixa renda (BESEN et al., 2017). Dados do CEMPRE 

(2019) apontam que em 2018, 1.227 municípios brasileiros possuíam algum programa 

de coleta seletiva em operação, correspondendo a 22% dos municípios. A pesquisa 

estimou ainda que, em 2018 apenas 17% da população era atendida por programas 

de coleta seletiva (CEMPRE, 2019). 

Por outro lado, segundo dados do SNIS (BRASIL, 2019), a partir de uma pesquisa 

com 3.468 municípios brasileiros, em 2018, cerca de 1.322 municípios possuíam 

coleta seletiva, correspondendo a 38,1% dos municípios da amostra. A pesquisa 

estimou ainda que a média geral de população urbana atendida com coleta seletiva 

porta a porta no Brasil chegou a 37,8% no ano de 2018 (BRASIL, 2019), podendo 

variar em função da faixa populacional, conforme mostrado no Quadro 3-6. 

Quadro 3-6 – Cobetura de coleta seletiva por população urbana atendida, segundo faixa populacional 

Faixa 
populacional 

Intervalo da faixa (hab.) 
População urbana atendida com 

coleta seletiva porta a porta (2018) 

1 População total ≤ 30 mil 25,1% 

2 30 mil < População total ≤ 100 mil 34,4% 

3 100 mil < População total ≤ 250 mil 37,6% 

4 250 mil < População total ≤ 1 milhão 34,8% 

5 1 milhão < População total ≤ 4 milhões 33,3% 

6 População total > 4 milhões 67,4% 

Fonte: BRASIL (2019) 

Conforme observa-se no Quadro 3-6, o percentual de população atendida com coleta 

seletiva porta a porta no ano de 2018, não sofre muita variação entre as faixas 

populacionais 2 e 5, permanecendo entre a mínima de 33,3% até a máxima de 37,6%, 

das faixas 5 e 3, respectivamente. Esse comportamento poderia demonstrar que 
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quanto maior o município, é mais difícil ter uma abrangência integral da população 

urbana, não fosse os números da faixa 6, onde o percentual de população atendida 

com coleta seletiva porta a porta chega a 67,4%. Nessa faixa populacional os dois 

maiores municípios brasileiros, São Paulo/SP e Rio de Janeiro/RJ e, por esse motivo, 

há uma elevação no percentual, quebrando a estabilidade observada nas faixas 2 a 5 

e contribuindo para elavação da média nacional (BRASIL, 2019). 

Diante disso, fica evidente a necessidade de se aumentar a cobertura da coleta 

seletiva com a finalidade de aumentar o desvio dos resíduos sólidos recicláveis dos 

aterros sanitários para a reciclagem. Dutra, Yamane e Siman (2020) constataram que, 

ao aumentar a cobertura de coleta seletiva de 15% para 50%, haveria um crescimento 

de 233% na quantidade de resíduos sólidos recicláveis que seriam encaminhados 

para a triagem, corroborando com Simonetto et al. (2014) que também previram 

crescimento de 153% nos recicláveis com o aumento da coleta seletiva. 

Com relação aos agentes executores da coleta seletiva municipal, no Brasil tem sido 

constatado aumento da participação das organizações de catadores de materiais 

recicláveis nesse serviço nos últimos anos, bem como redução na operacionalização 

pela própria prefeitura e por empresas particulares. Percebe-se então que a coleta 

seletiva pode ser executada pela prefeitura municipal ou por terceiros, por meio da 

contratação de empresas privadas ou a partir de parcerias com as OCMRR (BESEN 

et al., 2017, SIMAN et al., 2020). Em 2018, apenas 39% dos serviços de coleta seletiva 

nos municípios brasileiros foram realizados pelas próprias prefeituras, 36% por 

empresas particulares, enquanto que 50% foram realizados por OCMRR, ou contando 

com elas (CEMPRE, 2019). 

Por outro lado, quando se fala em massa coletada, dados do SNIS para 2018 

descreveu que as empresas contratadas foram responsáveis por cerca de 47,7% do 

total coletado pela coleta seletiva no Brasil, seguido pelo serviço executado pelos 

catadores com 30,7% e prefeituras com 21,0%. No entanto, é importante ressaltar que 

eventualmente pode ocorrer uma “subnotificação” das quantidades coletadas pelas 

OCMRR, devido às dificuldades operacionais que elas enfrentam, tais como pesagem 

dos materiais, ausência de controle e registros, entre outras (BRASIL, 2019).  

Com relação à composição gravimétrica média dos programas de coleta seletiva do 

Brasil, a Figura 3-1 apresenta os resultados encontrados por Cempre (2019). 



27 

Figura 3-1 – Composição gravimétrica da coleta seletiva no Brasil em 2018 

 

Fonte: Adaptado de CEMPRE (2019) 

Conforme observa-se na Figura 3-1, os rejeitos representaram 26% do total dos 

resíduos coletados por meio de programas de coleta seletiva, considerando além dos 

resíduos não recicláveis, aqueles materiais que não possuem técnicas viáveis 

economicamente para serem reciclados. No Espírito Santo, de acordo com estudo 

realizado em 16 municípios, o índice de rejeito é em média 20,17% (DUTRA; 

YAMANE; SIMAN, 2018).  

Em geral, a presença de rejeitos no material entregue a coleta seletiva se dá em 

função da ineficiente e/ou ausência de separação dos resíduos na fonte geradora 

(ROUSTA et al., 2015). Quando há pouca adesão da população, ocorre um elevado 

índice de rejeito no processo, afetando a eficiência dos sistemas de triagem e de 

recuperação dos materiais recicláveis. Os custos também passam a ser mais 

elevados para as prefeituras devido à necessidade de coleta, transporte e disposição 

final dos rejeitos em aterros sanitários (VARELLA, 2011; FERREIRA et al., 2017). 

A segregação dos resíduos na fonte, por sua vez, está diretamente ligada à educação 

ambiental, portanto, quando há uma maior conscientização dos indivíduos, 

consequentemente, há uma maior taxa de separação de resíduos na fonte e o índice 

de rejeitos diminui (SUKHOLTHAMAN; SHARP, 2016; STRUK, 2017). Nesse sentido, 

uma Política de Educação Ambiental (PEA) orientada para conscientização sobre a 

separação dos resíduos sólidos na fonte geradora, é apontada como influenciadora e 

contribui diretamente para participação da população e, consequentemente, para o 

aumento da quantidade e qualidade dos resíduos secos recicláveis desviados para 

reciclagem (LAKHAN, 2014; ROUSTA et al., 2015; ARBUÉS; VILLANÚA, 2016; 
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MANNARINO; FERREIRA; GANDOLLA, 2016; BERNARDO; DA SILVA LIMA, 2017; 

XUE et al., 2019). 

A implementação de campanhas de educação ambiental relacionadas à segregação 

na fonte de coleta seletiva em cidades na Polônia, aumentaram em 1 ano a cobertura 

de coleta seletiva de 5% para 17% da população (GRODZIŃSKA-JURCZAK et al., 

2006). Da mesma forma, uma intervenção nas residências expondo os impactos 

ambientais da não reciclagem em Xangai, acarretou em um aumento de 12,5% na 

taxa de reciclagem (DAI et al., 2015). No Brasil, no município de Curitiba, um 

investimento adicional em uma política pública de educação ambiental aumentou a 

taxa de reciclagem em 12% do total de resíduos coletados (SILVA, 2018). 

No entanto, muitos autores observaram que existe uma lacuna entre a intenção e o 

comportamento real de separação de resíduos na fonte geradora (ZHANG et al., 2019; 

CHEN, LEE, 2020; WANG et al., 2020), o que pode acarretar em resistência e 

dificuldades para a real participação da população. Wang et al. (2019) verificaram que 

apesar da implementação de campanhas educativas apresentar um efeito direito e 

positivo na inteção de separação de resíduos, esse efeito é relativamente pequeno, 

em razão da fraca divulgação das informações ou da falta de conteúdo claro e 

instrutivo. Cudjoe, Yuan e Han (2020) reforçam que quando os residentes percebem 

que as políticas de coleta seletiva são eficazes, a influência positiva da consciência 

dos benefícios na intenção de coleta seletiva se torna mais forte e a influência negativa 

das dificuldades percebidas na intenção de coleta seletiva se torna mais fraca. 

Como consequência do aumento da participação da população e do aumento da 

coleta seletiva, diversos benefícios são identificados, tais como o aumento do desvio 

de resíduos dos aterros sanitários para reciclagem (SIMAN et al., 2020). Ademais, 

também pode ser verificado um melhor desenvolvimento local ao estruturar a cadeia 

de valor para benefício socioeconômico, por meio da geração de trabalho e renda, 

além de ganhos ambientais, por meio da redução da extração de novas matérias 

primas (SILVA, 2018). 

A falta de instalações e equipamentos adequados também se mostra como uma 

barreira para separação dos resíduos sólidos (BABAZADEH et al., 2018). Estudos 

relatam que a disponibilidade de infraestrutura adequada, facilidade no acesso ao 

serviço de coleta seletiva (BABAEI et al., 2015; XU et al., 2017) são fatores 

promissores para programas de coleta seletiva eficazes e contribuem para uma maior 
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adesão da população. O mesmo ocorre com a promoção de incentivos financeiros ou 

cobranças de multas (BOONROD et al., 2015; XU; LING; WU, 2018). 

Cada município pode escolher a estratégia de coleta seletiva a ser implementada, que 

envolve a escolha da modalidade e do agente executor responsável pela coleta. 

Dentre as diversas modalidades existentes, destaca-se a coleta porta a porta e a 

coleta ponto a ponto que compreendem os Pontos de Entrega Voluntária (PEVs) ou 

Locais de Entrega Voluntária (LEVs). Além disso, uma combinação das modalidades 

de coleta seletiva pode ser realizada em um mesmo município, por exemplo, na 

modalidade de coleta mista, os materiais são coletados porta-a-porta e concentrados 

em um ponto estratégico, onde é realizado a coleta ponto a ponto (VARELLA, 2011; 

DUTRA; YAMANE; SIMAN, 2018). 

Nas modalidades de coleta seletiva ponto a ponto, em PEVs ou LEVs, os próprios 

geradores deslocam-se até um ponto e/ou local estratégico de entrega e depositam o 

material reciclável em contêineres instalados em diversos pontos das cidades (PANIS 

et al., 2012). Essa modalidade minimiza o custo logístico e facilita o carregamento dos 

veículos, pois os materiais ficam concentrados em pontos estratégicos (BESEN et al., 

2017). 

Outras vantagens da coleta seletiva em PEVs envolvem a redução do trajeto e 

acúmulo de carga, além de demandar uma equipe menor, uma vez que a população 

realiza parte do serviço levando os resíduos recicláveis até os PEVs. Além do fator 

custo, a coleta seletiva na modalidade PEV pode despertar no cidadão aspectos de 

cidadania, pois exige a participação ativa da população. Em contrapartida, depende 

da mobilização da população e demanda rigor no transbordo dos PEVs para evitar 

que os contêineres extravasem (BESEN et al., 2017). 

Na modalidade de coleta seletiva porta-a-porta, por sua vez, veículos apropriados 

recolhem os resíduos recicláveis nos logradouros públicos ou ainda na fonte geradora. 

Esse sistema traz maior comodidade à população e garante maior cobertura da coleta. 

Entretanto, possui um custo logístico elevado em função da necessidade do aumento 

da frota de caminhões e maior consumo de combustíveis e materiais (DI MARIA, 

MICALE, 2013; DI MARIA; MICALE, 2014; FREITAS; FONSECA, 2012; BESEN et al., 

2017). 
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Com relação a qualidade do material coletado, em um estudo realizado em cidades 

da Itália, Bertanza, Ziliani e Menoni (2018) descreveram que enquanto a coleta porta-

a-porta gera 36,0% de rejeitos, aquela feita exclusivamente por PEV esse valor pode 

alcançar 62,1% de rejeitos. Em cidades onde a coleta utiliza a combinação das duas 

modalidades os rejeitos são reduzidos para 41,7% do total coletado. No entanto, com 

a implantação de programa de educação ambiental e maior acessibilidade do PEV, 

Rousta et al. (2015) perceberam na cidade de Boras/Suécia uma diminuição de 

rejeitos de 55% para 39% em apenas dois anos. 

Com relação ao custo médio da coleta seletiva no Brasil, no ano de 2018 percebeu-

se aplicação valores da ordem de R$442,24/t, cerca de 4,6 maior do que o de coleta 

convencional que, na mesma época foi de apenas R$95,00/t (CEMPRE, 2018). 

Entretanto, Magalhães (2020) ao realizar uma análise por faixa de população, 

constatou que a proporção entre o custo do serviço de coleta seletiva e o custo do 

serviço de coleta convencional pode chegar a ser até 12 vezes maior para municípios 

com até 30.000 habitantes. Zon et al. (2020) verificaram no Espírito Santo/ES custos 

da coleta seletiva da ordem de 200% maior em relação aos da coleta convencional, 

com valores do segundo da ordem de R$500/t. 

O fato do custo da coleta seletiva ser mais alto pode ser explicado por diversos 

aspectos, tais como aumento no número de rotas de coleta, aumento do número de 

veículos apropriados, contêineres, mão de obra, combustível, taxa de compactação 

dos veículos de coleta, densidade dos resíduos e utilização da capacidade de carga 

do veículo (DI MARIA; MICALE, 2013; TEIXEIRA et al., 2014). 

A existência do setor privado na operação dos serviços de gerenciamento dos 

resíduos sólidos tende a trazer uma redução nos custos totais de cerca de 11%, 

conforme relatado por Chifari et al. (2017). No entanto, as empresas privadas são, 

geralmente, remuneradas de acordo com o peso e volume dos resíduos coletados, 

independente da quantidade ou qualidade (RUTKWOSKI; RUTKWOSKI, 2015). 

Dessa forma, esse tipo de contratação passa a ser percebido como incentivo contrário 

à redução de resíduos na fonte. Logo, embora seja considerado um mecanismo mais 

simples para o poder público, a contratação de empresas privadas pode dificultar a 

implementação de programas de coleta seletiva (SILVA, 2017). 
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A contratação de OCMRR se mostra menos dispendiosa do que quando é realizada 

pelas próprias administrações públicas municipais e pelas empresas terceirizadas 

(VARELLA, 2011), além de apresentarem os menores índices de rejeito (DE MATOS 

et al., 2010). Ao incluir as OCMRR na coleta seletiva, Rutkowski e Rutkowski (2015) 

verificaram, na cidade de Londrina – PR, um aumento no total de toneladas de 

recicláveis a um custo de R$198,24/t2 de recicláveis coletados no ano de 2012, 

enquanto que no mesmo ano em Belo Horizonte – MG, foi coletada uma quantidade 

menor de recicláveis por uma empresa terceirizada a um custo de R$1104,46/t1. 

Ferronato et al. (2020), por sua vez, constataram que além de reduzir os gastos em 

cerca de 10%, a inclusão de catadores propiciou o aumento no índice de reciclagem 

em cerca de 3,5%. Da mesma forma, com a inclusão de OCMRR na coleta seletiva 

juntamente com apoio financeiro e técnico oferecido pela prefeitura, na cidade de 

Canoas – RS, verificou-se um crescimento da coleta seletiva de 6 para 13 toneladas 

diárias, que equivale a um crescimento de 2,3% para 4,8% sobre o total de RSU 

coletados no município (GODECKE et al., 2012). 

Diante desse contexto, verifica-se que em detrimento do aumento dos resíduos 

recicláveis desviados do aterro sanitário e consequente diminuição dos custos com 

disposição final (ZHANG et al., 2019; ZON et al., 2020), os custos de coleta seletiva 

são aumentados. Um aumento na intensidade da coleta seletiva com segregação na 

fonte geradora de 13% para 68%, aumentariam os custos de coleta seletiva em 44% 

(MAALOUF; DI MARIA; EL-FADEL, 2020). Da mesma forma, um aumento na 

intensidade de segregação de 25% para 48% em uma cidade italiana caracterizada 

por alta densidade populacional, aumentaram os custos gerais de coleta seletiva em 

75% (DI MARIA; MICALE, 2013). 

Devido a questão dos altos custos de coleta seletiva (D’ONZA; GRECO; ALLEGRINI, 

2016), ainda existe uma resistência à sua implementação. Tal constatação revela que 

os gestores municipais priorizam o motivo contábil à curto prazo na tomada de 

decisões acerca do tema, principalmente nos países em desenvolvimento. Essa 

prática acaba por dificultar a implementação de um sistema de gerenciamento de 

resíduos potencialmente benéfico para toda cadeia produtiva, que começa na coleta 

seletiva e se confirma na reciclagem (RIBEIRO et al., 2014). 

 
2 US$1  = R$5,66 (02/10/2020) 
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O tópico a seguir abordará as principais destinações final dos RSU, após serem 

coletados por meio da coleta convencional ou coleta seletiva, seguindo para a 

reciclagem ou disposição final dos rejeitos em aterros sanitários 

3.4.  DESTINAÇÃO DE RSU: RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DE REJEITOS 

EM ATERROS SANITÁRIOS 

A reciclagem dos resíduos sólidos urbanos tem efeitos positivos na sustentabilidade 

social e ambiental, visto que possibilita a redução do consumo de recursos naturais, 

além de limitar o uso de métodos de destinação menos sustentáveis, como os aterros 

sanitários (D’ONZA; GRECO; ALLEGRINI, 2016; KO et al., 2020). Em conjunto com a 

redução da geração dos resíduos, o aumento dos resíduos reciclados é uma etapa 

importante em direção à economia circular (SOUKIAZIS, PROENÇA, 2020) e requer 

a participação ativa da população na etapa de separação dos resíduos na fonte 

geradora (IBRAHIM, 2020; KNICKMEYER, 2020). 

No geral, as estratégias de gestão de resíduos são orientadas para desviar os 

resíduos dos aterros sanitários para reciclagem, em consequência dos objetivos 

ambiciosos das legislações vigentes (DRI et al., 2018). A Diretiva Européia 2018/851 

relativa ao gerenciamento de resíduos sólidos naquela região estabeleceu como meta 

de reutilização e reciclagem de RSU de, no mínimo, 55% do total de resíduos gerados 

até o ano de 2025, aumentando para 60% até 2030 e 65% até 2035 (UE, 2018). 

Em consequência, Portugal descreveu em seu Plano Estratégico de Resíduos Sólidos 

Municipais, PERSU 2020+, não só as metas da Diretiva 2018/851, como também 

estabeleceu que até 2035, somente poderão ser depositados em aterros sanitários 

até 10% dos RSU que não puderam ser valorizados (APA; 2019). No Brasil, para o 

Estado do Espírito Santo, o Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Espírito Santo 

(PERS-ES) também estabeleceu diretrizes e metas para um horizonte de 

implementação de 20 anos a partir de 2020, compatíveis com a realidade do Estado. 

Uma das metas é a redução de resíduos recicláveis secos dispostos em aterros em 

50% entre 16 e 20 anos (ESPÍRITO SANTO, 2019). 

Nesse sentido, percebe-se com as políticas nacionais brasileiras e européias 

intenções na redução da disposição dos resíduos sólidos em aterros sanitários (DRI 

et al., 2018). Em 2012, nos 28 Estados-Membros da UE, apenas cerca de 34% de 

todos os resíduos foram enviados para aterros sanitários (BRENNAN et al., 2016). Em 
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2014, esse percentual reduziu para 28% dos resíduos (POMBERGER; SARC; 

LORBER, 2017). Já no ano de 2017, na Europa, cerca de 23% do total de RSU foi 

depositado em aterro sanitário (SAUVE; ACKER, 2020). Em contratapartida, países 

como Romênia, Grécia, Malta, Eslováquica e Croácia, apresentaram em 2014 taxas 

de aterramento superiores a 60% (POMBERGER; SARC; LORBER, 2017). No Brasil, 

em 2018, cerca 59,2% do total de toneladas de resíduos gerados foram dispostos em 

aterros sanitários (ABRELPE, 2019). 

Os números apresentados para a Comunidade Européia foram alcançados em função 

de que, países desenvolvidos implementam sistemas eficazes de gestão de resíduos, 

a partir da forte capacidade institucional, participação dos indivíduos na separação de 

resíduos na fonte geradora e investimento governamental em tecnologias inovadoras 

de processamento e tratamento (CHEN; LEE, 2020). Ao contrário de países em 

desenvolvimento e menos desenvolvidos, que além das diferenças socioeconômicas, 

enfrentam dificuldades financeiras, falta de tecnologias de gerenciamento, capacidade 

inadequada das estruturas institucionais, barreiras para separação de resíduos na 

fonte gerada, entre outros (MMEREKI; BALDWIN; LI, 2016; SAUVE; ACKER, 2020) 

A literatura relata que a separação dos resíduos na fonte geradora é vista como uma 

solução para o aumento de resíduos recicláveis e para a diminuição da quantidade de 

resíduos enviados para aterro sanitário (SUKHOLTHAMAN; SHARP, 2016; ZHANG; 

WANG, 2020). Sukholthaman e Sharp (2016) constataram que, em um cenário onde 

a participação populacional aumentaria para 40% e para 80%, haveria uma diminuição 

na disposição de resíduos em aterros sanitários em 2% e 3%, respectivamente. 

Um aumento do percentual de coleta seletiva para 15%, com investimentos em 

educação ambiental, reduziriam a quantidade de resíduos enviados para aterro 

sanitários em 2,26% (PINHA ; SAWAGA, 2020). No entanto, embora o aumento da 

coleta seletiva diminua a demanda total de aterros sanitários, a demanda por 

instalações de tratamento de resíduos úmidos, tais como alimentares, aumentariam 

(XIAO et al., 2020). 

Além da participação da população, as atividades de reciclagem são impulsionadas 

por diversos outros fatores, tais como programas eficientes de coleta seletiva, 

infraestrutura, economia de mercado, eficiência das OCMRR para triarem os materiais 

recicláveis, existência de mercados consumidores locais, demanda por matérias-

primas secundárias, ou seja, materiais recicláveis e valor das matérias-primas 
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primárias (DUTRA; YAMANE; SIMAN, 2018), uma vez que os mercados locais de 

reciclagem são afetados pelos preços de mercado local e global das matérias-primas 

(ZAMAN, 2016). 

Estudos mostram que, do total de toneladas de RSU geradas, cerca de 30% a 40% 

são relativos a resíduos recicláveis (SILVA, 2017; DUTRA; YAMANE; SIMAN, 2018; 

ZHANG et al., 2019). Entretanto, globalmente apenas cerca de 15% dos resíduos são 

reciclados, sendo a maior parte depositada em aterros sanitários, especialmente em 

países menos desenvolvidos e em desenvolvimento, conforme já exposto (ZAMAN, 

2016).  

Da Silva et al. (2017), ao analisarem a reciclagem no Brasil antes e após a 

promulgação da PNRS, verificaram que a taxa de reciclagem média entre as capitais 

brasileiras aumentou de 2008 a 2014 de 0,7% a 1,6% do resíduo coletado, mas esse 

percentual ainda é muito baixo do esperado. No Espírito Santo, em estudo realizado 

em 24 municípios, o indicador de taxa de reciclagem apresentou resultados “muito 

desfavoráveis” para 67% dos municípios estudados, comprovando que a grande 

quantidade de resíduos recicláveis ainda são aterrados (ZON et al., 2020). 

Apesar dos esforços direcionados à reciclagem, em muitos locais, a opção de 

disposição final nos aterros sanitários ainda é muito utilizada, principalmente devido 

ao seu custo reduzido (PAES et al., 2020; YOUSEFLOO; BABAZADEH, 2020). Na 

Bolívia, o custo de disposição final para o aterro sanitário no ano de 2018 era de cerca 

de R$82,04/t3. No Brasil, esse custo no ano de 2019 era de R$72,65/t no município 

de Vitória/ES e de R$67,99/t no município da Serra/ES (GEOBRAS, 2019). 

Quando se maximiza o percentual de resíduos secos e recicláveis coletados, há um 

aumento nos custos de gerenciamento de RSU, mas é verificada uma redução na 

quantidade descartada em aterros sanitários, reduzindo os custos dessa atividade 

(SILVA, 2018; PINHA; SAWAGA, 2020). Um aumento da coleta seletiva de 3,4% para 

70% em detrimento da disposição final em aterros sanitários, aumentariam os custos 

operacionais em 70%. Entretanto, custos de externalidades (uso de recursos naturais 

e poluição) reduziriam em aproximadamente 52% (PAES et al., 2020). 

 
3 US$1  = R$5,66 (02/10/2020) 
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Uma vez discutidos os aspectos relacionados aos elos de gerenciamento de RSU, 

evidenciando suas formas de execução, influência da educação ambiental, suas 

produtividades e custos, o próximo tópico apresentará a dinâmica de sistemas, que 

consiste em uma metodologia para analisar sistemas complexos, tais como o de 

gerenciamento de RSU, ao longo do tempo. 

3.5. DINÂMICA DE SISTEMAS 

A dinâmica de sistema é uma metodologia eficaz para analisar sistemas complexos e 

dinâmicos ao permitir a integração dos subsistemas e as partes em um todo, 

permitindo uma melhor compreensão da estrutura e dos principais determinantes do 

comportamento do sistema e apresentando o seu comportamento dinâmico a partir 

da simulação (SUKHOLTHAMAN, SHARP, 2016). Dessa forma, essa metodologia é 

adequada para simular o sistema de gerenciamento de RSU e avaliar os impactos das 

diferentes políticas (DI NOLA; ESCAPA; ANSAH, 2018; XIAO et al., 2020). 

Em dinâmica de sistemas é possível representar um sistema por meio de duas formas 

de modelagem: a soft (ou qualitativa) e a hard (ou quantitativa) (KUNC, 2017). A 

abordagem soft permite a visualização do sistema por meio de suas características 

estruturais, das relações causa e efeito e estruturas de feedback presentes no modelo, 

enquanto a abordagem hard consiste em simulações a partir dos diagramas de 

estoque e fluxo. As duas abordagens são realizadas em conjunto para a 

representação de um modelo que seja próximo à realidade da dinâmica do sistema 

(DE SOUZA, 2012). 

O processo de modelagem compreende diversas etapas por meio das quais constrói-

se o modelo dinâmico que representa o problema real. Espinoza et al. (2017) abordam 

as seguintes etapas do processo de modelagem: Articulação do problema e 

conceituação; Formulação da hipótese dinâmica; Testes e análises. 

O problema deve ser claramente definido a partir de dados e informações. Para 

estruturar o sistema dinâmico, o problema deve ser definido em um horizonte de 

tempo apropriado e devem ser definidas as variáveis e conceitos importantes para 

que o modelo se comporte o mais próximo de um modelo real, com uma delimitação 

do sistema, conforme seu objetivo. Em seguida, é necessário realizar a conceituação 

do sistema, que tem o objetivo principal de formular uma hipótese dinâmica 

(STERMAN, 2000). 
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Sterman (2000) define a hipótese dinâmica como uma teoria de como o problema 

surgiu e à medida com que se aprende com o processo de modelagem, a hipótese 

pode ser revisada. A partir da hipótese dinâmica, utilizam-se ferramentas para 

representar e mapear a estrutura causal do sistema. Para isso, deverão ser 

desenvolvidos os diagramas de causa e efeito e os diagramas de estoque e fluxo, os 

quais são abordados nos tópicos subsequentes. 

3.5.1. Diagrama de causa e efeito 

O Diagrama de Causa e Efeito (DCE) ou diagrama causal é uma ferramenta da 

dinâmica de sistemas utilizada para descrever uma situação-problema evidenciando 

de forma qualitativa as relações de causa e efeito entre as variáveis, ou seja, 

representam a estrutura de feedback dos sistemas (VILLELA, 2005; STERMAN, 

2000). Essa ferramenta permite que os modeladores generalizem os dados 

relacionados ao fenômeno sob investigação (FAN et al., 2018). 

As relações causais entre as variáveis no DCE são representadas por setas e cada 

ligação causal recebe uma polaridade, negativa (-) ou positiva (+), que indica como a 

variável dependente muda com a alteração da variável independente. Uma ligação 

positiva significa que, se a causa aumenta o efeito também aumenta, e se a causa 

diminui o efeito também diminui, ou seja, possui relação diretamente proporcional. Por 

outro lado, uma ligação negativa possui um efeito inversamente proporcional, logo se 

a causa aumenta, o efeito diminui e se a causa diminui, o efeito aumenta (STERMAN, 

2000; FORRESTER, 1968). 

A partir dos diagramas de causa e efeito são gerados os ciclos de feedback ou ciclos 

de realimentação, os quais podem assumir condição de balanço (B) ou de reforço (R). 

Quando o ciclo é de balanço, o seu efeito é neutralizar o sistema, ou seja, há tendência 

de estabilidade/equilíbrio. Em contrapartida, ciclos de reforço tendem ao crescimento 

ou decrescimento, ou seja, ocorre uma amplificação ou reforço da condição inicial 

(MORECROFT, 2015).  

A Figura 3-2 mostra um exemplo de um diagrama de causa e efeito e suas notações 

onde foram representados um ciclo de realimentação positivo (reforço) e um negativo 

(balanço).  
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Figura 3-2 - Exemplo de diagrama de causa e efeito 

 

Fonte: Adaptado de Sterman (2000) 

Observa-se na Figura 3-2 que, no ciclo positivo, as variáveis população e nascimentos 

são submetidas à amplificação da sua condição inicial, ou seja, quanto maior a 

população maior o número de nascimentos ou quanto menor a população menor o 

número de nascimentos. No entanto, no ciclo negativo as variáveis população e 

mortes tendem ao equilíbrio do sistema. Dessa forma, um aumento da população 

implica em aumento das mortes que, por sua vez, reduz a população. 

Algumas relações nos sistemas possuem delay ou atrasos e esses também podem 

ser exibidos graficamente. O “delay” é representado por dois traços e mostra que 

existe uma defasagem entre a causa e o efeito (MORECROFT, 2015). Segundo 

Sterman (2000), os atrasos podem ser físicos de materiais, nos casos em que ocorre 

a partir de um processo de transformação ou podem ser atrasos de informação, nos 

casos em que se baseia em crenças e percepções sobre determinada mudança e 

representam a chegada de uma nova informação. 

O DCE é uma ferramenta eficaz para identificar os feedbacks, contudo, não são 

capazes de capturar a estrutura de estoque e fluxo dos sistemas e não são suficientes 

como base para um modelo de simulação. Portanto, é necessário converter esses 

ciclos de realimentação em um modelo dinâmico de simulação, os diagramas de 

estoque e fluxo (MORECROFT, 2015). 

3.5.2. Diagrama de estoque e fluxo 

Os diagramas de estoque e fluxo (DEF) são representações quantitativas das relações 

de causa e efeito da situação problema, por meio de equações matemáticas 

(VILLELA, 2005). Os DEF são elementos-chave de um modelo dinâmico, visto que 

eles representam a estrutura física do sistema e rastreiam as acumulações que se 

movem através dele (DI NOLA; ESCAPA; ANSAH, 2018). 

PopulaçãoNascimentos Mortes
+

+ +

-

R B
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A estrutura geral dos DEF é composta basicamente por estoques, fluxos, auxiliares e 

conectores (MORECROFT, 2015). A Figura 3-3 representa os componentes do DEF. 

Os estoques são representados por retângulos e os fluxos de entrada e saída são 

representados por setas que adicionam ou subtraem do estoque. As válvulas sob as 

setas controlam os fluxos e as nuvens representam as fontes nas quais os fluxos são 

originados fora do limite do modelo e para as quais os fluxos saem do dreno do limite 

do modelo (STERMAN, 2000). 

Figura 3-3 - Componentes do diagrama de estoque e fluxo 

 

Fonte: Adaptado de Sterman (2000) 

Os estoques caracterizam o estado do sistema, gerando informações nas quais se 

baseiam as decisões (STERMAN, 2000). Neles ocorre uma acumulação decorrente 

da diferença entre os fluxos de entrada e os fluxos de saída, conforme mostrado na 

Figura 3-3. Os fluxos representam o transporte dos recursos dentro do sistema e são 

controladas por equações (FIGUEIREDO, 2009).  

Em termos matemáticos, o estoque pode ser representado por meio de uma equação 

integral (DI NOLA; ESCAPA; ANSAH, 2018). Sterman (2000) descreve 

matematicamente a fórmula geral de estoque e fluxo, onde a quantidade de estoque 

calculada a partir de uma equação integral da diferença entre o fluxo de entrada e o 

fluxo de saída em um determinado tempo t, somado ao estoque inicial, conforme 

representado na Equação 1.  

𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒 (𝑡) =  ∫ [𝐹𝑙𝑢𝑥𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑛𝑡𝑟𝑎𝑑𝑎(𝑠) − 𝐹𝑙𝑢𝑥𝑜 𝑑𝑒 𝑠𝑎í𝑑𝑎(𝑠) 𝑑𝑠 
𝑡

𝑡0
+ 𝐸𝑠𝑡𝑜𝑞𝑢𝑒(𝑡0) (Eq. 1) 

As variáveis auxiliares representam os parâmetros usados no sistema e definem as 

equações de fluxo combinando, por meio de equações algébricas, os fluxos, estoque 

e outros auxiliares, podendo em alguns casos assumir valores constantes, que são 

Estoque
Fluxo de entrada Fluxo de saída

Auxiliar
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parâmetros externos de entrada no modelo. Por fim, os conectores ou setas ligam os 

elementos do sistema e representam as inter-relações entre eles (VILLELA, 2005). 

A solução da fase quantitativa do modelo de dinâmicas de sistemas é realizada por 

meio de integração numérica, visto que são formados por sistemas de equações 

diferenciais ordinárias não lineares. Conforme descrito anteriormente, os estoques 

acumulam (integram) suas entradas menos suas saídas. A condição inicial do estoque 

fornece a quantidade em estoque no período de tempo inicial da simulação. A 

quantidade em estoque no período seguinte será a quantidade em estoque atual mais 

a quantidade que flui, ou seja, o que entra menos o que sai durante o intervalo de 

tempo, conforme Equação 2 (STERMAN, 2000). 

𝑆𝑡+𝑑𝑡 =  𝑆𝑡 + (𝐸𝑡 − 𝑆𝑡) 𝑥 𝑑𝑡  (Eq. 2) 

Onde, para um instante de tempo 𝑡, 𝑆𝑡 representa o estoque, 𝐸𝑡 representa o fluxo de 

entrada e 𝑆𝑡 o fluxo de saída. Essa é a técnica mais básica, conhecida como 

integração de Euler (STERMAN, 2000). A suposição de que as taxas permanecem 

constantes durante o intervalo de tempo 𝑑𝑡 é razoável se a dinâmica do sistema for 

suficientemente lenta e o 𝑑𝑡 for pequeno o suficiente. É importante ressaltar que as 

definições de “razoável” e “suficientemente pequeno” dependem da precisão 

desejada, a qual depende a finalidade do modelo. A medida que o tempo (𝑡𝑖𝑚𝑒 𝑠𝑡𝑒𝑝 

ou 𝑑𝑡) diminui, a precisão da aproximação de Euler aumenta. No limite, quando 𝑑𝑡 se 

torna um momento infinitesimal de tempo, a Equação 2 se reduz à equação diferencial 

exata de tempo contínuo, conforme mostra a Equação 3 (STERMAN, 2000): 

lim
𝑑𝑡 →0

𝑆𝑡+𝑑𝑡−𝑆𝑡

𝑑𝑡
=

𝑑𝑆

𝑑𝑡
  (Eq. 3) 

Os pacotes de software para a dinâmica de sistemas, como Dynamo, iThink, 

Powersim e Vensim, usam a integração de Euler como seu método de simulação 

padrão. No entanto, existem alguns sistemas e alguns propósitos de modelo onde a 

integração de Euler não é adequada, porque os erros são muito grandes, ou seja, a 

diferença nos resultados das simulações são significativas e, para isso existem outras 

técnicas de integração numérica, como o método Runge-Kutta (STERMAN, 2000). 

Enquanto o método de Euler assume que as taxas no tempo 𝑡 permanecem 

constantes durante todo o intervalo 𝑡 + 𝑑𝑡, o método de Runge-kutta encontra uma 

melhor aproximação da taxa medica entre 𝑡 e 𝑡 + 𝑑𝑡 (STERMAN, 2000). 



40 

Para a simulação dos modelos de dinâmica de sistemas existem diversos softwares. 

Em geral, a maioria das simulações de modelos de dinâmica de sistemas se baseiam 

no uso dos softwares Vensim e Stella®, ambos permitindo o manuseio dos 

mecanismos de dinâmica do sistema com pequenas complicações (DYSON; CHANG, 

2005). São reportados estudos que desenvolveram modelos de dinâmica de sistemas 

para tratar do gerenciamento dos resíduos sólidos utilizando o software Vensim 

(SUKHOLTHAMAN; SHARP, 2016; GIANNIS et al., 2017; DI NOLA; ESCAPA; 

ANSAH, 2018). Também foram verificados estudos que utilizaram o software Stella 

(KOLLIKKATHARA; FENG; YU, 2010; TAM; LI; CAI, 2014) e em menor escala, 

estudos que utilizaram outros sistemas de modelagem, como o PowerSim 

(GEORGIADIS, 2013) e o iThink (YUN et al., 2012). 

3.5.3. Testes de verificação em Dinâmica de Sistemas 

Como abordado, o modelo de simulação em dinâmica de sistemas é uma 

representação abstrata do sistema real. Dessa forma, é necessária a realização de 

testes para verificar se há correspondência entre o sistema real e o modelo proposto, 

afim de minimizar erros. O Quadro 3-7 descreve os doze testes propostos por Sterman 

(2000). O propósito dos testes e as principais ferramentas e procedimentos utilizados 

em cada um deles também são apresentados. 

Quadro 3-7 - Testes para verificação do modelo de simulação em dinâmica de sistemas. 

Teste Propósito do teste 

1. Adequação do 
limite 

Avaliar a adequação do limite do modelo e identificar os conceitos corretos 
para o problema em questão. 

2. Avaliação da 
estrutura 

Verificar se a estrutura do modelo é consistente com o conhecimento 
descritivo do sistema, se o nível de agregação é adequado e se o modelo 

está em conformidade com as leis físicas básicas. 

3. Consistência 
dimensional 

Verificar se as equações possuem consistência dimensional e se possuem 
significado real. 

4. Avaliação de 
parâmetros 

Verificar a consistência dos valores dos parâmetros com o conhecimento 
descritivo e numérico do sistema. Verificar se todos os parâmetros 

possuem significado real. 

5. Condições 
extremas 

Verificar se as equações fazem sentido mesmo quando suas entradas 
assumem valores extremos 

6. Erro de integração 
Verificar se os resultados do modelo são sensíveis às variações do tempo 

ou do método de integração numérica. 

7. Reprodução de 
comportamento 

Verificar se o modelo reproduz o comportamento de interesse no sistema 
(qualitativa e quantitativamente). 

8. Anomalia 
comportamental 

Verificar se as suposições do modelo alteradas ou excluídas resultam em 
comportamentos anômalos. 

9. Membro da família 
Verificar se o comportamento pode gerar o comportamento esperado em 

outras instancias do mesmo sistema. 

10. Comportamento 
surpresa 

Verificar se o modelo gera algum comportamento não observado ou não 
conhecimento previamente. 
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Quadro 3-7 - Testes para verificação do modelo de simulação em dinâmica de sistemas. 

Teste Propósito do teste 

11. Análise de 
sensibilidade 

Verificar se os parâmetros possuem mudanças significativas para 
sensibilidade numérica, comportamental e de políticas. 

12. Melhoria do 
sistema 

Verificar se o processo de modelagem ajuda a melhorar o sistema. 

Fonte: Construído a partir de Sterman (2000) 

No entanto, nem todos os testes apresentados no Quadro 3-7 são aplicáveis. Nesse 

sentido, Zagonel e Corbet (2006) realizaram uma revisão da literatura referente à base 

cientifica e à amplitude da prática de modelagem em dinâmica de sistemas a fim de 

categorizar os testes e facilitar a identificação do melhor subconjunto de testes mais 

apropriado para cada modelo. O resultado foi um reagrupamento dos testes em cinco 

categorias: (1) mapeamento do sistema; (2) modelagem quantitativa; (3) teste de 

hipóteses; (4) análise de incertezas; e (5) previsão/otimização. 

O mapeamento do sistema é definido como qualitativo e indutivo, e envolve o desenho 

de diagramas de causa e efeito, diagramas de estoque e fluxo ou qualquer forma de 

mapeamento dos elementos que formam um sistema, tendo como finalidade 

identificar as principais interações causais (ZAGONEL ;CORBET, 2006). Esse 

mapeamento serve como um resumo visual de uma discussão verbal ou escrita mais 

longa. Ao ser construído coletivamente, reflete uma soma compartilhada de 

perspectivas sobre o assunto em questões, gerando indormações dinâmicas 

preliminares que facilitam o esclarecimento de suposições e, portanto, podem ajudar 

na comunicação (ZAGONEL ;CORBET, 2006). 

A modelagem quantitativa é caracterizada como quantitativa e descritiva, compreende 

formulação e simulação. É focada no entendimento das estruturas de estoque e fluxo 

e nos efeitos dos atrasos. Aplica-se muito bem na representação de sistemas 

quantificáveis (físicos, financeiros ou outros). A modelagem de testes de hipóteses, 

ao contrário dos testes focados no sistema, é focada no problema e requer uma 

hipótese declarada que explique o comportamento dinâmico da estrutura causal do 

sistema (ZAGONEL; CORBET, 2006). A modelagem quantitativa somente começa 

quando a hipótese é declarada e as simulações são realizadas quando as 

expectativas comportamentais são explicitadas, servindo como teste para essas 

hipóteses (STERMAN, 2000) 

A análise de incertezas é caracterizada como quantitativa e exploratória. Em dinâmica 

de sistemas é muitas vezes denominada análise de sensibilidade, pois requer 
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examinar a sensibilidade comportamental e quantitativa do modelo, demonstrando 

que os comportamentos das variáveis de interesse não mudam significativamente se 

os parâmetros são variados dentro de intervalos razoáveis ou ainda se mudanças 

justificáveis nos limites do modelo são realizadas (ZAGONEL ;CORBET, 2006). 

Por fim, a previsão e otimização se refere à previsão de padrões futuros de 

comportamento, mudanças nesses padrões e previsão de eventos. Entretanto, isso 

não se enquadra como foco principal da dinâmica de sistemas em aprender, entender 

e explicar os comportamentos dos sistemas. Assim, a previsão quantitativa é 

raramente um objetivo na pratica de dinâmica de sistemas, sendo vista como uma 

extensão em que os parâmetros são alterados em intervalos razoáveis, para examinar 

os resultados possíveis de uma variável em um determinado momento (ZAGONEL 

;CORBET, 2006). 

Diante disso, constata-se que para cada categoria de modelagem, existe um conjunto 

de testes mais apropriados a serem realizados para a confiabilidade do modelo. O 

Quadro 3-8 resume os 24 testes propostos por Forrester e Senge (1980) e Sterman 

(2000) agrupados nas 5 categorias sugeridas por Zagonel e Corbet (2006). 

Quadro 3-8 – Agrupamento dos testes de confiabilidade conforme as categorias de modelagem. 

MAPEAMENTO DO 
SISTEMA 

Validação visual (avaliação estrututal por dedução) 
Validação das regras de decisão (foco estrutural) 

MODELAGEM 
QUANTITATIVA 

Conservação física 
Consistência dimensional 
Erro de integração 
Teste de condições extremas 
Avaliação de parâmetros 
Reprodução de comportamentos básicos 
Teste endógeno de reprodução comportamental 
Teste de adequação de limites (modos de comportamento) 

TESTE DE HIPÓTESES 

Teste qualitativo de comportamento-problema 
Adequação de limites (problema de endogeneidade) 
Validade das regras de decisão (foco da política) 
Avaliação de comportamentos inesperados 
Análise de sensibilidade do comportamento 
Teste de condições extremas (foco no comportamento do modelo) 
Testes de anomalia de comportamento (testes de suposições 
alteradas) 
Membro da família (generalização) 

ANÁLISE DE INCERTEZAS 

Análise de sensibilidade quantitativa 
Análise de sensibilidade das políticas 
Adequação de limites (implicações políticas) 

PREVISÃO E OTIMIZAÇÃO 

Correspondência de comportamento 
Previsão de comportamento 
Previsão de comportamento alterado 

Fonte: Adaptado de Zagonel e Corbet (2006) 
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4. METODOLOGIA 

Nesta seção será apresentada a área de estudo dessa pesquisa, assim como o 

procedimento experimental utilizado para realizá-la. 

4.1. APRESENTAÇÃO DA PESQUISA E ÁREA DE ESTUDO 

Essa pesquisa está inserida na linha de pesquisa em Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos do Mestrado Profissional em Engenharia e Desenvolvimento Sustentável 

(PPGES/UFES) que é desenvolvida pelo Laboratório de Gestão do Saneamento 

Ambiental (Lagesa), o qual possui parcerias e projetos de extensão com entes 

públicos e privados, possibilitando o desenvolvimento de diversas pesquisas e 

proporcionando uma estrutura de dados e referências ao longo dos anos. 

Para definição e análise de cenários do modelo de dinâmica de sistemas proposto 

nesta pesquisa, foi escolhido como objeto de estudo de caso o município da Serra. O 

município está localizado no Estado do Espírito Santo, na região Sudeste do Brasil e 

possuía uma população estimada de 517.510 habitantes distribuídos em uma área de 

547,631 km² em 2019 (IBGE, 2019). Esse município faz parte da região metropolitana 

e é o município mais populoso do Estado. A taxa geométrica de crescimento 

populacional para o município da Serra/ES entre os anos de 2020 e 2039 pode ser 

verificada na Figura 4-1. 

Figura 4-1 - Taxa geométrica de crescimento populacional do município da Serra para o período 
2020-2039. 

 

Fonte: Elaborado a partir de Brasil; Castiglioni e Felipe (2018) 
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É possível notar que, ao longo dos 20 anos, a taxa geométrica de crescimento 

populacional do município da Serra – ES assume valores decrescentes (Figura 4-1), 

ou seja, a população passa a crescer em um ritmo mais lento ao longo dos anos, 

saindo de uma taxa de 0,021 em 2020 para uma taxa de 0,006 em 2039. 

A escolha desse município se deu devido à facilidade de obtenção de dados 

necessários para simulação dos cenários propostos em estudos realizados no Espírito 

Santo e que abrangem o município da Serra, tais como o Plano Estadual de Resíduos 

Sólidos do Espírito Santo (ESPÍRITO SANTO, 2019) e o projeto “Fortalecimento dos 

Catadores de Materiais Recicláveis do Estado do Espírito Santo” realizado pelo 

Instituto Sindimicro-ES em parceria com o Lagesa (ADERES, 2017).  

Com relação à geração de resíduos sólidos, a taxa de geração de resíduos 

domiciliares per capita dos municipios do ES com população entre 250.001 a 

1.000.000 de habitantes, de acordo com dados do PERS-ES, é igual a 0,33 t/hab/ano. 

No ano de 2019, o município da Serra possuía população de 517.510 habitantes, 

enquandrando-se nessa categoria de geração per capita (ESPÍRITO SANTO, 2019).  

Desta forma, estima-se que a geração total de RDO no município foi de 170.778 

toneladas de resíduos no mesmo ano. Considerando que todo resíduo gerado foi 

coletado e sabendo que a quantidade de resíduos coletada pela coleta seletiva foi de 

906,70 toneladas de resíduos pela coleta seletiva mista, 168,42 toneladas de resíduos 

pela coleta seletiva em PEV’s e 134,44 toneladas de resíduos pela coleta seletiva 

porta a porta, totalizando 1.209,56 toneladas (ADERES,2017), foi possível identificar 

os percentuais de cada tipo de coleta, conforme apresenta a Tabela 4-1. 

Tabela 4-1 – Quantidade gerada de resíduos domiciliares e respectivos percentuais de coleta 
convencional e coleta seletiva no município da Serra/ES. 

Modalidade de coleta 
Quantidade gerada de 

resíduos domiciliares (t) 
Percentuais 

Coleta convencional 169.568,43 99,29% 

Coleta seletiva 1.209,56 0,71% 

Fonte: Aderes (2017). 

Nota-se na Tabela 4-1 que a quantidade de resíduos secos e recicláveis coletados 

atualmente é pequena (0,71%) quando comparada aos RDO coletados no município 

da Serra - ES e encaminhados para disposição final em aterro sanitário. É importante 

ressaltar que, a prefeitura da Serra/ES realiza apenas a coleta seletiva na modalidade 
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PEV (BRASIL, 2018). No entanto, segundo dados da Aderes (2017) as OCMRR do 

município declararam que em 2017 recebiam resíduos secos e recicláveis também 

das outras duas modalidades (porta a porta e mista). Dessa forma, entende-se que as 

próprias OCMRR realizam essas atividades de forma autônoma, ou seja, sem contrato 

com a prefeitura. 

4.2. PROCEDIMENTO EXPERIMENTAL 

O Quadro 4-1 evidencia o fluxo proposto para o desenvolvimento desta pesquisa e 

são apresentados os métodos adotados para atingir os objetivos específicos, os quais 

são executados a fim de atingir o objetivo geral. 

Quadro 4-1 - Fluxo metodológico para o desenvolvimento da pesquisa proposta 

Objetivo geral 

Avaliar o impacto das estratégias de coleta seletiva (modalidades porta a porta, PEV e mista), dos 
agentes executores (prefeitura, catadores e empresa terceirizada), bem como da política de 

ampliação da coleta seletiva e de educação ambiental no custo de gerenciamento de resíduos sólidos 
das prefeituras municipais. 

Objetivos específicos Etapas Método  

Identificar as variáveis relativas às estratégias de coleta 
seletiva e educação ambiental que influenciam nos 

custos de gerenciamento de resíduos sólidos e 
relacioná-las em um diagrama de causa e efeito 

I 
Pesquisa documental 
Pesquisa bibliográfica 

Relacionar as variáveis identificadas em um diagrama 
de estoque e fluxo, baseando-se na metodologia de 

dinâmica de sistemas e realizar a formulação 
matemática do modelo 

II Dinâmica de Sistemas 

Verificar a confiabilidade do modelo proposto III 

Teste de conservação física 
Teste de consistência 

dimensional 
Teste de erro de integração 

Teste de condições extremas 
Teste de adequação de limites 

Análise de sensibilidade 

Definir e analisar cenários para análise do impacto da 
variáveis mencionadas sobre os custos de 

gerenciamento de resíduos sólidos, usando como 
estudo de caso a prefeitura municipal da Serra/ES 

IV Simulação do modelo 

Fonte: Autoria própria 

O modelo proposto e sua simulação foram realizados no software gratuito Vensim 

PLE®, pois é uma versão gratuita da empresa Ventana Systems e é destinado para 

uso educacional. Nos tópicos a seguir será descrita a metodologia para cada uma das 

etapas apresentadas no Quadro 4-1. 
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4.2.1. Etapa I: Identificação das variáveis relativas às estratégias de coleta 

seletiva e educação ambiental que influenciam nos custos de gerenciamento de 

resíduos sólidos e elaboração do diagrama de causa e efeito 

Na Etapa I foi realizada pesquisa documental e bibliográfica em artigos científicos e 

documentos técnicos acerca do tema em questão, a fim de identificar as variáveis 

relacionadas às estratégias de coleta seletiva e de educação ambiental que 

influenciam os custos de gerenciamento de resíduos sólidos para as prefeituras 

municipais. É importante ressaltar que os serviços que foram considerados para 

compor o chamado custo total de gerenciamento de RDO foram coleta, transporte e 

disposição final de rejeitos em aterro sanitário. 

Com relação às estratégias de coleta seletiva buscou-se identificar como a cobertura 

de coleta seletiva, as metas de ampliação propostas por políticas públicas, as 

modalidades disponíveis (porta a porta, PEV e mista) e os agentes executores da 

atividade (prefeitura, catadores e empresa terceirizada) podem influenciar nos custos 

de gerenciamento de resíduos sólidos para as prefeituras municipais. No que tange 

as estratégias de educação ambiental, buscou-se verificar como a política pública de 

educação ambiental, que visa a separação dos resíduos sólidos na fonte geradora e 

a consequente redução dos rejeitos no processo de coleta seletiva, também podem 

influenciar nos custos de gerenciamento de RDO para as prefeituras municipais. 

A partir da identificação das variáveis, foi caracterizada a inter-relação entre elas por 

meio de pesquisa bibliográfica, principalmente de artigos científicos que reportaram 

modelos de dinâmica de sistema para tratar a questão do gerenciamento de RSU. A 

identificação da relação entre as variáveis possibilitou a construção do diagrama de 

causa e efeito que permite verificar o comportamento das variáveis de maneira 

qualitativa, identificando os ciclos positivos e negativos. A relação de causa e efeito 

foi representada em um DCE utilizando o software Vensim PLE®. 

4.2.3. Etapa II: Elaboração de diagrama de estoque e fluxo e formulação 

matemática 

Tendo elaborado o diagrama de causa e efeito, na etapa II foi estruturado o diagrama 

de estoque e fluxo utilizando o software de modelagem Vensim PLE®. O objetivo do 

DEF é verificar quantitativamente o comportamento das variáveis ao longo do tempo. 
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Para isso, foram determinados os estoques, os fluxos, as variáveis auxiliares e as 

constantes para compor o DEF de acordo com o objetivo proposto. Também foram 

definidas as equações matemáticas do modelo com suas respectivas unidades, 

conforme apresentado no Apêndice A.  

Para obtenção dos parâmetros do modelo foram consultados documentos e estudos 

realizados no Espírito Santo, tais como o Plano Estadual de Resíduos Sólidos do 

Espírito Santo e o projeto “Fortalecimento dos Catadores de Materiais Recicláveis do 

Estado do Espírito Santo” realizado pelo Instituto Sindimicro-ES em parceria com o 

Lagesa (ADERES, 2017), os quais abrangem o município da Serra/ES. Além disso, 

dados foram obtidos no Geobras, no SNIS e a na Prefeitura Municipal da Serra - ES. 

4.2.4. Etapa III: Verificação da confiabilidade do modelo proposto 

Na Etapa III foram realizados testes de verificação com vistas a demonstrar a 

confiabilidade do modelo matemático proposto. O modelo proposto se enquadra na 

categoria de modelagem quantitativa, uma vez que envolve a formulação indutiva e a 

simulação do modelo focadas na compreensão das estruturas de estoque e fluxo e 

aplicada na representação de sistemas quantificáveis (Zagonel e Corbet, 2006).  

Conforme apresentado na Seção 3.5.3, os testes mais apropriados para a categoria 

de modelagem quantitativa e que são adequados para o modelo de dinâmica proposto 

são: conservação física ou avaliação de estrutura, consistência dimensional, erro de 

integração, teste de condições extremas, avaliação de parâmetros, reprodução de 

comportamentos, teste endógeno de reprodução de comportamentos e teste de 

adequação de limites. 

No entanto, para o modelo matemático proposto não serão realizados os testes de 

reprodução de comportamentos, avaliação de parâmetros e teste endógeno de 

reprodução de comportamentos, visto que para realizá-los é necessário uma série 

histórica de dados, o que não está disponível atualmente. Em adição, também será 

realizado o teste de análise de sensibilidade. A literatura evidencia que esses são os 

testes mais utilizados, sendo aceitos para confirmar a confiabilidade de um modelo de 

dinâmica de sistemas (DI NOLA; ESCAPA; ANSAH, 2018; GHISOLFI et al., 2017; 

SUKHOLTHAMAN; SHARP, 2016). 
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4.2.4.1 Conservação física (avaliação da estrutura) 

O teste de conservação física ou de avaliação da estrutura verifica se o modelo é 

consistente com as realidades físicas básicas. Violações das leis físicas em que 

estoques se tornam negativos devem ser evitados. Para realização dos testes de 

conservação física (avaliação da estrutura) são usados diagramas de subsistemas e 

mapas de estoque e fluxo, os quais ajudam a revelar o nível de agregação. Além disso, 

a inspeção direta das equações também pode ser feita (STERMAN, 2000). 

Para verificar a conservação física do modelo matemático proposto, foram realizadas 

simulações a fim de verificar a conformidade do modelo matemático com relação às 

realidades físicas básicas, ou seja, se todos os materiais que entram no sistema são 

destinados adequadamente, conservando as quantidades. Para isso, foi realizada a 

inspeção direta das equações e foram verificados todos os valores dos estoques do 

modelo, a fim de assegurar que nenhum estoque assumisse valores negativos, por 

exemplo. 

4.2.4.2 Consistência dimensional 

O teste de consistência dimensional é considerado um dos testes mais básicos e 

envolve a especificação das unidades de medida para cada variável do modelo e a 

verificação do significado físico dessas unidades por meio das equações matemáticas. 

A inconsistência dimensional pode revelar falhas importantes no entendimento da 

estrutura. Alguns softwares de simulação em dinâmica de sistemas incluem a análise 

dimensional automaticamente. Todavia, ainda que o modelo não gere mensagens de 

erro ao executar a verificação da consistência dimensional, todas as equações devem 

ser dimensionalmente consistentes sem a inclusão de fatores arbitrários que não 

possuem significado real (STERMAN, 2000). 

Neste estudo, o teste de consistência dimensional foi realizado utilizando o comando 

“Check Units” do software Vensim, o qual realiza a análise dimensional de forma 

automatizada, gerando uma mensagem de erro ou de adequação dimensional. Nesse 

teste, as unidades matemáticas usadas nas equações do modelo foram revisadas, a 

fim de verificar se a dimensão no lado esquerdo estava equivalente à dimensão no 

lado direito das equações, até que todas as variáveis envolvidas no modelo de 

dinâmica de sistemas possuíssem adequação dimensional. Seguindo a orientação de 
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Sterman (2000), também foi realizada uma análise das equações para avaliar seu 

significado em relação à realidade. 

4.2.4.3 Erro de integração 

Os modelos de dinâmica de sistema são resolvidos por integração numérica. Assim, 

para simulação deve-se selecionar um método de integração numérica e um intervalo 

de tempo que produzam uma aproximação da dinâmica contínua subjacente, com 

precisão suficiente para a finalidade em questão. No teste de erro de integração 

executa-se o modelo com uma estimativa inicial 𝑑𝑡 e depois se reduz o valor de 𝑑𝑡 ao 

meio, executando o modelo novamente. Caso não ocorram mudanças significativas 

no comportamento do modelo, então a estimativa inicial pode ser considerada 

razoável. Se houver mudanças consideráveis, o teste deve ser repetido, reduzindo o 

𝑑𝑡 novamente ao meio, até que os resultados não sofram alterações significativas 

(STERMAN, 2000). 

Para o modelo matemático proposto, foi realizado o teste de erro de integração 

utilizando o método de integração de Euler e o método de Runge Kutta, com objetivo 

de verificar qual dos métodos possuía uma maior estabilidade numérica, ou seja, 

menores erros. Para isso, o modelo matemático proposto foi executado no software 

Vensim com um valor inicial de time step igual a 1. Em seguida, o valor do time step 

foi reduzido ao meio (time step = 0,5) e o modelo executado novamente, verificando 

se houveram mudanças expressivas no comportamento do modelo matemático. Esse 

procedimento foi repetido com time step = 0,25 e time step = 0,125 para os dois 

métodos de integração. 

4.2.4.4 Condições extremas 

Os modelos de dinâmica de sistemas devem ser robustos em condições extremas, ou 

seja, devem se comportar de maneira realista, mesmo que sejam impostas situações 

extremas a eles. Nesse sentido, o teste de condições extremas verificam se o modelo 

se comporta adequadamente quando as entradas assumem valores extremos, como 

zero ou infinito. Esse teste pode ser realizado de duas maneiras principais: por 

inspeção direta das equações do modelo e por simulação (STERMAN, 2000). 
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No teste de condições extremas, variáveis foram submetidas a valores extremos, 

como zero ou infinito, a fim de verificar o comportamento do modelo de dinâmica de 

sistemas nessas situações. 

4.2.4.5 Adequação de limites 

O teste de adequação de limites avalia se os limites definidos para o modelo estão 

adequados para o objetivo em questão. Essa verificação pode ser feita inspecionando 

diretamente as equações do modelo. Além disso, deve-se avaliar os diagramas de 

causa e efeito e de estoque e fluxo para verificar se as variáveis exógenas estão todas 

incluídas. Todas as constantes são exógenas, mas podem de fato ser variáveis ao 

longo do horizonte temporal (STERMAN, 2000). 

No teste de adequação de limites foram verificadas os limites das fronteiras do modelo 

de dinâmica de sistemas para o objetivo proposto. Para isso, verificou-se no diagrama 

de causa e efeito e no diagrama de estoque e fluxo, assim como nas equações do 

modelo matemático, se haviam constantes exógenas que deveriam ser consideradas 

como variáveis. Este teste foi realizado em reuniões com os orientadores para 

discussão e definição dos limites. 

4.2.4.6 Análise de sensibilidade 

O teste de análise de sensibilidade tem como objetivo verificar como o modelo de 

simulação responde às mudanças nos parâmetros utilizados. Esse teste foi realizado 

no software Vensim de forma automática, por meio da simulação de Monte Carlo. 

Nesse procedimento, os parâmetros do modelo são alterados para cada simulação 

que avalia a probabilidade de ocorrência de cada valor considerando a distribuição de 

probabilidade dos parâmetros. Como resultado, é obtida a incerteza nas variáveis de 

saída selecionadas. A partir disso, é possível entender os limites de confiança do 

modelo (VENTANA SYSTEMS, 2020). 

Para fazer a análise de sensibilidade, utilizou-se o comando Sensitivity Simulation 

Setup no software Vensim, onde foram inseridos os valores máximo, mínimo, média 

e desvio padrão para distribuição normal, obtidos a partir da variação nos custos 

unitários médios de coleta seletiva das modalidades. A distribuição utilizada foi a 

aleatória normal, uma vez que atribuiu-se que valores próximos à média possuem 

maior probabilidade de ocorrer do que aqueles distantes da média. A variação desses 
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parâmetros ocorre de acordo com o município verificado, conforme apresentado na 

Subseção 5.2.3. 

A Tabela 4-2 apresenta os valores máximo, mínimo, média e desvio padrão para 

distribuição normal que foram utilizados para análise de sensibilidade. Esses valores 

foram calculados com base nos custos médios de municípios do Espírito Santo, Rio 

de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, estados que compõem a região Sudeste, onde 

o município da Serra/ES está inserido. 

Tabela 4-2 - Valores mínimo, máximo, médio e desvio padrão das variáveis de custo (R$/t) para 
análise de sensibilidade. 

Variável Máximo Mínimo Média DP 

Custo CS porta a porta prefeitura 1.226,80 282,64 779,64 474,05 

Custo CS porta a porta catador 1.000,00 100,00 433,01 245,36 

Custo CS porta a porta empresa terceirizada 1.000,00 283,00 574,89 241,31 

Custo CS PEV prefeitura 1.526,92 165,80 546,01 473,83 

Custo CS PEV empresa terceirizada 880,00 100,00 373,54 307,73 

Custo CS mista prefeitura 731,44 83,88 326,83 289,28 

Custo CS mista catador 1.000,00 100,00 398,21 328,60 

Custo CS mista empresa terceirizada 1.000,00 101,00 602,65 335,72 

Fonte: Elaborado a partir de SNIS (2018). CS: Coleta seletiva; DP: Desvio Padrão. 

O método utilizado foi o Latin Hypercube, um mecanismo que garante que toda a 

gama de cada parâmetro variado seja explorada no número de simulações 

especificado. O número de simulações foi mantido em 200, valor padrão do software, 

bem como o número de ruído inicial de 1234. 

4.2.5. Etapa IV: Simulação e análise de cenários que evidenciem o impacto das 

variáveis sobre o custo de gerenciamento de resíduos sólidos para a prefeitura 

municipal da Serra/ES 

Na última etapa foram definidos diferentes cenários para simulação e análise do 

modelo de dinâmica de sistemas proposto. Todos os cenários foram simulados no 

software de simulação Vensim PLE® em uma escala de tempo anual, com um 

horizonte de tempo de 20 anos (2020-2039). 

A concepção dos diferentes cenários considerou a variação dos percentuais de coleta 

seletiva nas modalidades porta a porta, PEV e mista, a variação de cada agente 

executor, prefeitura, catadores e empresa terceirizada, para cada uma das 
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modalidades, além da variação da implementação das políticas de ampliação da 

coleta seletiva e de educação ambiental. O objetivo é verificar o impacto dessas 

estratégias no custo total de gerenciamento de RDO para a prefeitura municipal da 

Serra/ES, objeto de estudo nesta pesquisa. 

Para facilitar o entendimento, a descrição dos cenários simulados foi apresentada na 

seção de resultados (Subseção 5.4.1), uma vez que é necessário conhecer o 

diagrama de estoque e fluxo, assim como as variáveis a serem simuladas, para melhor 

compreensão dos cenários.   
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1. ETAPA I: DESCRIÇÃO DE CAUSUALIDADE ENTRE AS ESTRATÉGIAS DE 

COLETA SELETIVA E EDUCAÇÃO AMBIENTAL NOS CUSTOS DE 

GERENCIAMENTO DE RDO 

A partir da pesquisa bibliográfica e documental, foi possível identificar as variáveis, 

bem como descrever suas relações de causa/efeito nos custos de gerenciamento dos 

resíduos domiciliares (RDO). A Figura 5-1 mostra o diagrama de causa e efeito, o qual 

foi formlulado a partir das variáveis identificadas. 

Figura 5-1 – Diagrama de causa e efeito. 

 

Fonte: Autoria própria 

Conforme observa-se na Figura 5-1, o diagrama é composto por três ciclos, sendo 

dois ciclos positivos (reforço) e um ciclo negativo (balanço). O ciclo de balanceamento 

é representado pela relação entre as variáveis: quantidade de resíduos enviados para 

coleta seletiva, custo da coleta seletiva, custo total de gerenciamento, política de 

educação ambiental e rejeitos. 

O custo total de gerenciamento de RDO é influenciado diretamente por três variáveis: 

custo de disposição final, custo de coleta convencional e custo de coleta seletiva. O 

custo de coleta de RDO representa a maior parte do custo total de gerenciamento, 
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podendo representar cerca de 50% a 80% do orçamento municipal para gestão dos 

resíduos sólidos em países de renda média alta (HOORNWEG; BHADA-TATA, 2012). 

A coleta seletiva possui o maior custo, sendo influenciada pela modalidade adotada e 

pelo agente executor da atividade, custando cerca de 4,6 vezes a mais do que a coleta 

convencional (CEMPRE, 2018), podendo chegar a ser 12 vezes maior (MAGALHÃES, 

2020). 

A Figura 5-1 mostra que a quantidade de resíduos enviados para a coleta seletiva 

possui relação diretamente proporcional ao custo de coleta seletiva e relação 

inversamente proporcional aos custos de coleta convencional e custos de disposição 

final. Todos esses custos possuem relação diretamente proporcional ao custo total de 

gerenciamento, logo os ciclos de reforço são representados pela relação entre as 

variáveis resíduos enviados para coleta seletiva, custo de coleta convencional ou 

custo de disposição final, custo total de gerenciamento, políticas de educação 

ambiental e rejeitos. Por outro lado, quando se trata do custo da coleta seletiva, é 

verificado um ciclo de balanço. 

O custo da coleta seletiva possui relação com a modalidade utilizada na localidade e 

com o agente executor da atividade. Com relação às modalidades de coleta seletiva, 

geralmente a coleta seletiva porta-a-porta apresenta um custo maior, em função do 

custo logístico, da necessidade de caminhões e consumo de combustível e mão-de-

obra (DI MARIA; MICALE, 2013; FREITAS; FONSECA, 2012; BESEN et al., 2017). 

De forma contrária, a coleta seletiva PEV, apresenta um custo menor, visto que essa 

modalidade reduz os custos logísticos devido à diminuição de trajeto e acúmulo de 

carga (BESEN et al., 2017).  

No que diz respeito aos agentes executores, devido aos custos com pessoal, quando 

a coleta seletiva é realizada por empresas terceirizadas, seu custo pode ser menor 

quando comparado com aquele realizado pela própria prefeitura (CHIFARI et al., 

2017). Esse custo tende a ser ainda menor quando os catadores estão a frente do 

serviço (VARELLA, 2011; GODECKE et al., 2012; RUTKOWSKI;  RUTKOWSKI, 

2015). 

O custo total de gerenciamento dos resíduos, por sua vez, possui uma relação 

inversamente proporcional ao investimento em políticas de educação ambiental, visto 

que os gastos municipais estão concentrados nos serviços de coleta e destinação final 
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(SILVA, 2018). O investimento em políticas de educação ambiental possui relação 

diretamente proporcional com a quantidade de resíduos recicláveis enviados para 

coleta seletiva. Se os investimentos em educação ambiental forem aumentados, 

haverá um aumento na reciclagem (SILVA, 2018), visto que a partir de ações de 

educação ambiental, a participação da população nos programas de coleta seletiva 

aumenta (LAKHAN, 2014; ANDERSSON; STAGE, 2018) e os rejeitos diminuem, pois 

a população passa a separar os resíduos na fonte geradora (GRODZIŃSKA-

JURCZAK et al., 2006; PARREIRA, 2010; SILVA, 2018). 

Contudo, é importante ressaltar que a relação entre o investimento em políticas de 

educação ambiental e a redução física dos rejeitos presentes nos resíduos coletados 

não ocorre de forma instantânea. Esses processos trazem consigo atrasos 

consideráveis para que os efeitos das políticas de educação ambiental sejam 

verificados em resultados de gestão (XU; LING; WU, 2018), representando um delay 

no DCE. 

O aumento dos resíduos enviados para coleta seletiva implica em maiores volumes 

reciclados e menores volumes de resíduos enviados para aterros sanitários, o que 

reduz também os custos de coleta convenvional e de disposição final, resguardadas 

as distintas modalidade de contratação ou execução e medição dos serviços (ZHANG 

et al., 2019; ZON et al., 2020). Por outro lado, a quantidade de resíduos enviadas para 

coleta seletiva é influenciada principalmente por políticas de universalização da coleta 

seletiva local. Verificam-se que quanto maior for a cobertura da coleta seletiva, mais 

eficaz pode se tornar a atividade de reciclagem (D’ONZA; GRECO; ALLEGRINI, 

2016). 

Embora elucidador, por mais que o DCE possibilite a identificação da relação entre as 

variáveis do modelo, não são suficientes para serem usadas como base para um 

modelo de simulação, sendo necessário que seja construído um diagrama de estoque 

e fluxo, conforme apresentado na seção a seguir. 

5.2. ETAPA II: ELABORAÇÃO DE DIAGRAMA DE ESTOQUE E FLUXO E 

FORMULAÇÃO MATEMÁTICA 

O diagrama de estoque e fluxo proposto tem o objetivo de verificar o impacto das 

modalidades e dos agentes executores da coleta seletiva, da política de ampliação da 
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coleta seletiva e da política de educação ambiental no custo total de gerenciamento 

de resíduos para as prefeituras municipais. Para facilitar o entendimento, o diagrama 

de estoque e fluxo foi dividido em duas partes denominadas “Módulo quantidade de 

resíduos” e “Módulo custos de gerenciamento”. 

5.2.1. Módulo quantidade de resíduos 

O módulo quantidade de resíduos, apresentado na Figura 5-2, mostra a quantidade 

de Resíduos Domiciliares (RDO) gerada e coletada por cada modalidade e agente 

executor das atividades de coleta, a saber: Coleta Convecional (CC), Coleta Seletiva 

(CS), Coleta Seletiva Porta a Porta (CS PP), Coleta Seletiva por PEV (CS PEV) e 

Coleta Seletiva Mista (CS mista). Nos municípios brasileiros, essas atividades podem 

ser realizadas pela própria prefeitura, por organizações de catadores de materiais 

recicláveis ou por empresas terceirizadas, contratadas para realizar o serviço. A 

administração pública de cada localidade define o tipo de modalidade e agente 

executor para realizar as atividades baseando-se, geralmente, nos custos das 

atividades (RUTKWOSKI; RUTKWOSKI, 2015; SILVA, 2017; FERRONATO et al., 

2020). 

Na Figura 5-2, as variáveis que representam os cenários propostos estão destacadas 

de cores diferentes, a saber: política de ampliação da coleta seletiva na cor vermelha, 

percentual de coleta seletiva porta a porta (prefeitura, catador e empresa terceirizada) 

percentual de coleta seletiva PEV (prefeitura, catador e empresa terceirizada) 

percentual de coleta seletiva mista (prefeitura, catador e empresa terceirizada) na cor 

verde e política de educação ambiental na cor laranja. 
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Figura 5-2 – Diagrama de estoque e fluxo (Módulo quantidade de resíduos). 

 

Fonte: Autoria própria 
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No modelo proposto, os resíduos domiciliares são gerados pela população que, por 

sua vez, cresce a uma taxa geométrica de crescimento populacional, conforme 

descrito na Equação 59, apresentada no Quadro A-1 do Apêndice A. 

O estoque da população é cumulativo, pois não possui fluxo de saída, ou seja, 

acumula o valor da população ao longo do tempo, somada ao valor do estoque inicial 

𝐸(𝑡0), conforme Equação 4. 

𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 =  ∫ (𝑐𝑟𝑒𝑠𝑐𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑝𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙)𝑑𝑡 + 𝐸(𝑡0)
𝑡

𝑡0
     (Eq. 4) 

A geração de RDO ao longo do tempo, depende das taxas de geração de RDO per 

capita e do crescimento da população. Assim, multiplicando essas duas variáveis, 

obtêm-se a geração total de RDO ao longo dos anos. O estoque “Geração total de 

RDO”, por sua vez, não é cumulativo e possui três fluxos de saída, referentes aos 

tipos de coleta a qual os resíduos gerados são submetidos, conforme Equação 5. 

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑅𝐷𝑂 = ∫ (𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑅𝐷𝑂 − 𝐶𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑐𝑜𝑛𝑣𝑒𝑛𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙 − 𝐶𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑠𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 −
𝑡

𝑡0

𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜 𝑛ã𝑜 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜) 𝑑𝑡 +  𝐸(𝑡0)  (Eq. 5) 

As variáveis “Coleta convencional” e “Coleta seletiva” são variáveis de fluxo e 

representam a quantidade de resíduos que é coletada por cada uma dessas 

modalidades ao longo do tempo. Essa quantidade é influenciada pelas variáveis 

auxiliares “Percentual de coleta convencional” e “Percentual de coleta seletiva”, as 

quais representam a quantidade de resíduos coletada por cada modalidade, conforme 

mostram as Equações 6 e 7. 

𝐶𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑐𝑜𝑛𝑣𝑒𝑛𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙 = 𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑅𝐷𝑂 ∗ 𝑃𝑒𝑟𝑐𝑒𝑛𝑡𝑢𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑐𝑜𝑛𝑣𝑒𝑛𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙 (Eq. 6) 

𝐶𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑠𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 𝑎 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 = 𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑅𝐷𝑂 ∗ 𝑃𝑒𝑟𝑐𝑒𝑛𝑡𝑢𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑠𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 (Eq. 

7) 

O percentual de coleta seletiva é influenciado por uma política de ampliação de coleta 

seletiva, onde são definidas metas para ampliar essa atividade. A Equação 62 

apresentada no Quadro A-1 do Apêndice A mostra a situação atual, onde não teria 

ampliação. No Quadro A-2 são apresentadas as equações para os cenários de 

ampliação estabelecidos. 
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Existe ainda, dentre a quantidade total de resíduos gerados, aqueles que não são 

coletados. A Equação 8 apresenta o cálculo da variável do tipo fluxo “Resíduo não 

coletado”. 

𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜 𝑛ã𝑜 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜 = 𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑅𝐷𝑂 ∗ (1 − (𝑃𝑒𝑟𝑐𝑒𝑛𝑡𝑢𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑐𝑜𝑛𝑣𝑒𝑛𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙 +

𝑃𝑒𝑟𝑐𝑒𝑛𝑡𝑢𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑠𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎))       (Eq. 8) 

As variáveis “Coleta convencional” e “Coleta seletiva” também são fluxos de entrada 

dos estoques “Resíduos coletados por coleta convencional” e “Resíduos coletados 

pela coleta seletiva”, respectivamente. 

O estoque “Resíduos coletados por coleta convencional” representa a quantidade total 

de resíduos coletados pela coleta convencional. Essa coleta pode ser realizada pela 

própria prefeitura ou por empresas terceirizadas contratadas para realizar o serviço. 

Após coletar convencionalmente os resíduos, eles são encaminhados para disposição 

final em aterros sanitários. A Equação 9 apresenta o cálculo do estoque “Resíduos 

coletados por CC”. 

𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝐶𝐶 =  ∫ (𝐶𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑐𝑜𝑛𝑣𝑒𝑛𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙 −
𝑡

𝑡0

𝐴𝑡𝑒𝑟𝑟𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 −

𝐴𝑡𝑒𝑟𝑟𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎)𝑑𝑡 +   𝐸(𝑡0)           (Eq. 9) 

Os fluxos de saída desse estoque são as variáveis “Aterramento dos resíduos 

coletados por prefeitura” e “Aterramento dos resíduos coletados por empresa 

terceirizada” e são calculados a partir da percentual da quantidade de resíduos 

coletada na coleta convencional, pela prefeitura e por empresa terceirizada contratada 

para realizar o serviço, conforme pode ser observado nas Equações 10 e 11. 

𝐴𝑡𝑒𝑟𝑟𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎 =

 𝑃𝐸𝑅𝐶𝐸𝑁𝑇𝑈𝐴𝐿 𝐷𝐸 𝐶𝐶 𝑃𝑂𝑅 𝑃𝑅𝐸𝐹𝐸𝐼𝑇𝑈𝑅𝐴 ∗ 𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝐶𝐶         (Eq. 10) 

𝐴𝑡𝑒𝑟𝑟𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 =

𝑃𝐸𝑅𝐶𝐸𝑁𝑇𝑈𝐴𝐿 𝐷𝐸 𝐶𝐶 𝑃𝑂𝑅 𝐸𝑀𝑃𝑅𝐸𝑆𝐴 𝑇𝐸𝑅𝐶𝐸𝐼𝑅𝐼𝑍𝐴𝐷𝐴 ∗ 𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝐶𝐶   (Eq. 11) 

Todos os resíduos coletados por meio da coleta convencional são considerados 

rejeitos e, por isso, são encaminhados diretamente para disposição final 

ambientalmente adequada em aterros sanitários. O estoque “Aterro sanitário” 

representa a quantidade de resíduos advindos da coleta convencional somada a 

quantidade de rejeitos provenientes das atividades de coleta seletiva. Esse estoque 
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não possui fluxo de saída, ou seja, acumula o valor dos resíduos que chegam ao aterro 

sanitário ao longo do tempo, somado ao valor do estoque inicial 𝐸(𝑡0), conforme 

Equação 12. 

𝐴𝑡𝑒𝑟𝑟𝑜 𝑠𝑎𝑛𝑖𝑡á𝑟𝑖𝑜 =  ∫ (𝐴𝑡𝑒𝑟𝑟𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 +
𝑡

𝑡0

𝐴𝑡𝑒𝑟𝑟𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎 +

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝑑𝑎 𝐶𝑆 𝑚𝑖𝑠𝑡𝑎 𝑝𝑜𝑟 𝑐𝑎𝑡𝑎𝑑𝑜𝑟 +

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝑑𝑎 𝐶𝑆 𝑚𝑖𝑠𝑡𝑎 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 +

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝑑𝑎 𝐶𝑆 𝑚𝑖𝑠𝑡𝑎 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎 +

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝑑𝑎 𝐶𝑆 𝑃𝐸𝑉 𝑝𝑜𝑟 𝑐𝑎𝑡𝑎𝑑𝑜𝑟 +

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝑑𝑎 𝐶𝑆 𝑃𝐸𝑉 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 +

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝑑𝑎 𝐶𝑆 𝑃𝐸𝑉 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎 +

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝑑𝑎 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑐𝑎𝑡𝑎𝑑𝑜𝑟 +

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝑑𝑎 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 +

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝑑𝑎 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎)𝑑𝑡 + 𝐸(𝑡0)          (Eq. 12) 

Além da coleta convencional, existe a coleta seletiva, em que os resíduos secos e 

recicláveis são segregados na fonte geradora, coletados e encaminhados para 

associações de catadores para seguirem o processo de reciclagem. O estoque 

“Resíduos coletados pela coleta seletiva” representa a quantidade total de resíduos 

coletados por essa atividade, que pode ser realizada pela modalidade porta a porta, 

PEV ou mista. As Equações 13, 14 e 15 apresentam o cálculo dos fluxos de cada 

modalidade. 

𝐶𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑠𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 𝑎 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 = 𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑒𝑙𝑎 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑠𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 ∗

𝑃𝐸𝑅𝐶𝐸𝑁𝑇𝑈𝐴𝐿 𝐷𝐸 𝐶𝑂𝐿𝐸𝑇𝐴 𝑆𝐸𝐿𝐸𝑇𝐼𝑉𝐴 𝑃𝑂𝑅𝑇𝐴 𝐴 𝑃𝑂𝑅𝑇𝐴            (Eq. 13) 

𝐶𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑠𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 𝑃𝐸𝑉 = 𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑒𝑙𝑎 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑠𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 ∗

𝑃𝐸𝑅𝐶𝐸𝑁𝑇𝑈𝐴𝐿 𝐷𝐸 𝐶𝑂𝐿𝐸𝑇𝐴 𝑆𝐸𝐿𝐸𝑇𝐼𝑉𝐴 𝑃𝐸𝑉              (Eq. 14) 

𝐶𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑠𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 𝑚𝑖𝑠𝑡𝑎 = 𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑒𝑙𝑎 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑠𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 ∗

𝑃𝐸𝑅𝐶𝐸𝑁𝑇𝑈𝐴𝐿 𝐷𝐸 𝐶𝑂𝐿𝐸𝑇𝐴 𝑆𝐸𝐿𝐸𝑇𝐼𝑉𝐴 𝑀𝐼𝑆𝑇𝐴             (Eq. 15) 

O estoque “Resíduos coletados por CS PP” representa a quantidade total de resíduos 

coletados pela coleta seletiva porta a porta, o qual é dado a partir do fluxo de entrada 

“Coleta seletiva porta a porta”. Esse estoque possui como fluxos de saídas os três 

tipos de agentes executores da atividade, a qual pode ser realizada pela própria 
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prefeitura, por OCMRR ou por empresas terceirizadas. A Equação 16 apresenta o 

cálculo do estoque “Resíduos coletados por CS PP”.  

𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝐶𝑆 𝑃𝑃 =  ∫ (𝐶𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑠𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 𝑎 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 − 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑐𝑎𝑡𝑎𝑑𝑜𝑟 −
𝑡

𝑡0

𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 − 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎)𝑑𝑡 + 𝐸(𝑡0)  (Eq. 16) 

As variáveis de fluxo “CS PP por catador”, “CS PP por empresa terceirizada” e “CS 

PP por prefeitura” representam a quantidade de resíduos coletada por cada um 

desses agentes executores, conforme mostra as Equação 17, 18 e 19. 

𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑐𝑎𝑡𝑎𝑑𝑜𝑟 = 𝑃𝐸𝑅𝐶𝐸𝑁𝑇𝑈𝐴𝐿 𝐷𝐸 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑃𝑂𝑅 𝐶𝐴𝑇𝐴𝐷𝑂𝑅 ∗

𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝐶𝑆 𝑃𝑃               (Eq. 17) 

𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 =

𝑃𝐸𝑅𝐶𝐸𝑁𝑇𝑈𝐴𝐿 𝐷𝐸 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑃𝑂𝑅 𝐸𝑀𝑃𝑅𝐸𝑆𝐴 𝑇𝐸𝑅𝐶𝐸𝐼𝑅𝐼𝑍𝐴𝐷𝐴 ∗ 𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝐶𝑆 𝑃𝑃 (Eq. 

18) 

𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎 = 𝑃𝐸𝑅𝐶𝐸𝑁𝑇𝑈𝐴𝐿 𝐷𝐸 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑃𝑂𝑅 𝑃𝑅𝐸𝐹𝐸𝐼𝑇𝑈𝑅𝐴 ∗

𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝐶𝑆 𝑃𝑃               (Eq. 19) 

Essas variáveis também são variáveis de entrada dos estoques “Resíduos CS PP por 

prefeitura”, “Resíduos CS PP por catador” e “Resíduos CS PP por empresa 

terceirizada”, os quais representam a quantidade total de resíduos coletados por cada 

um desses agentes executores. Esses resíduos chegam às OCMRR para triagem, 

onde são separados os resíduos recicláveis dos rejeitos. A Equação 20 apresenta o 

cálculo do estoque “Resíduos CS PP por prefeitura”. 

𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎 =  ∫ (𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎 −
𝑡

𝑡0

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑐𝑖𝑐𝑙á𝑣𝑒𝑖𝑠 𝑑𝑎 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎 −

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝑑𝑎 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎)𝑑𝑡 + 𝐸(𝑡0)           (Eq. 20) 

A geração de recicláveis e de rejeitos é dada a partir de um percentual de rejeitos da 

coleta seletiva porta a porta, conforme mostram as Equações 21 e 22. 

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑐𝑖𝑐𝑙á𝑣𝑒𝑖𝑠 𝑑𝑎 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎 =  𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎 ∗ (1 −

𝑃𝐸𝑅𝐶𝐸𝑁𝑇𝑈𝐴𝐿 𝐷𝐸 𝑅𝐸𝐽𝐸𝐼𝑇𝑂𝑆 𝐷𝐴 𝐶𝑆 𝑃𝑃)      ........(Eq. 21) 

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝑑𝑎 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎 =  𝑃𝐸𝑅𝐶𝐸𝑁𝑇𝑈𝐴𝐿 𝐷𝐸 𝑅𝐸𝐽𝐸𝐼𝑇𝑂𝑆 𝐷𝐴 𝐶𝑆 𝑃𝑃 ∗

𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎       ........(Eq. 22) 
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A mesma lógica acontece para o cálculo dos estoques “Resíduos CS PP por catador” 

e “Resíduos CS PP por empresa terceirizada”. 

Os percentuais de rejeitos são influenciados por uma política de educação ambiental, 

a qual contribui para aumento da participação e conscientização da população e, 

consequentemente, para diminuição dos rejeitos. O cálculo dos percentuais de rejeito, 

bem como a explicação das equações encontram-se no Apêndice A, pois essas 

variáveis dependem dos cenários estabelecidos. 

Os rejeitos gerados seguem para disposição final, ou seja, são variáveis de fluxo de 

entrada para o estoque “Aterro sanitário”. Já os recicláveis são encaminhados para 

reciclagem, mas não é foco desse trabalho. Portanto, essas variáveis são fluxos de 

entrada para o estoque “Resíduos recicláveis CS PP” que é cumulativo e apresenta a 

quantidade total dos resíduos recicláveis provenientes da coleta seletiva porta a porta, 

conforme mostra Equação 23. 

𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑐𝑖𝑐𝑙á𝑣𝑒𝑖𝑠 𝐶𝑆 𝑃𝑃 =  ∫ (𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑐𝑖𝑐𝑙á𝑣𝑒𝑖𝑠 𝑑𝑎 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑐𝑎𝑡𝑎𝑑𝑜𝑟 +
𝑡

𝑡0

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑐𝑖𝑐𝑙á𝑣𝑒𝑖𝑠 𝑑𝑎 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 +

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑐𝑖𝑐𝑙á𝑣𝑒𝑖𝑠 𝑑𝑎 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎)𝑑𝑡 + 𝐸(𝑡0)          (Eq. 23) 

Assim como foi descrito anteriormente para a estratégia de coleta seletiva porta a 

porta, o modelo apresenta a mesma lógica para a coleta seletiva PEV e mista, a partir 

dos estoques “Resíduos coletados por CS PEV” e “Resíduos coletados por CS mista”. 

5.2.2. Módulo custos de gerenciamento 

No módulo custos de gerenciamento (Figura 5-3) são apresentados os custos das 

atividades de coleta, tanto convencional quanto seletiva, os quais influenciam no custo 

total de gerenciamento de RDO para as prefeituras municipais. As principais saídas 

estão destacadas na cor azul e referem-se ao custo total de coleta convencional, custo 

total de coleta seletiva, custo total de disposição final e custo total de gerenciamento 

de RDO. 
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Figura 5-3 - Diagrama de estoque e fluxo (Módulo custos de gerenciamento). 
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Conforme observa-se na Figura 5-3, o valor da variável “Custo total de coleta 

convencional” é dado pela somatória das variáveis “Custo da CC por prefeitura” e 

“Custo da CC por empresa terceirizada” (Equação 24), que são calculados a partir da 

multiplicação da quantidade coletada e enviada para o aterro sanitário e do custo 

unitário do serviço (Equação 25 e 26). 

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑐𝑜𝑛𝑣𝑒𝑛𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙 =  𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑎 𝐶𝐶 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 +

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑎 𝐶𝐶 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎                 (Eq. 24) 

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑎 𝐶𝐶 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 =

 𝐴𝑡𝑒𝑟𝑟𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 ∗

𝐶𝑈𝑆𝑇𝑂 𝑈𝑁𝐼𝑇Á𝑅𝐼𝑂 𝐶𝐶 𝑃𝑂𝑅 𝐸𝑀𝑃𝑅𝐸𝑆𝐴 𝑇𝐸𝑅𝐶𝐸𝐼𝑅𝐼𝑍𝐴𝐷𝐴            (Eq. 25) 

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑎 𝐶𝐶 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎 =  𝐴𝑡𝑒𝑟𝑟𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎 ∗

𝐶𝑈𝑆𝑇𝑂 𝑈𝑁𝐼𝑇Á𝑅𝐼𝑂 𝐶𝐶 𝑃𝑂𝑅 𝑃𝑅𝐸𝐹𝐸𝐼𝑇𝑈𝑅𝐴              (Eq. 26) 

O cálculo da variável “Custo total da coleta seletiva porta a porta” (Equação 27) é 

realizado a partir da soma das variáveis “Custo CS porta a porta prefeitura”, “Custo 

CS porta a porta catador”, “Custo CS porta a porta empresa terceirizada”, as quais 

são calculadas multiplicando a quantidade de resíduos coletada pela atividade pelo 

custo unitário do serviço, de acordo com cada agente executor, conforme Equações 

28, 29 e 30. 

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑠𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 𝑎 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 =  𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝐶𝑆 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 𝑎 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 𝑐𝑎𝑡𝑎𝑑𝑜𝑟 +

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝐶𝑆 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 𝑎 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 + 𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝐶𝑆 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 𝑎 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎  (Eq. 27) 

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝐶𝑆 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 𝑎 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎 = 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎 ∗

𝐶𝑈𝑆𝑇𝑂 𝑈𝑁𝐼𝑇Á𝑅𝐼𝑂 𝐶𝑆 𝑃𝑂𝑅𝑇𝐴 𝐴 𝑃𝑂𝑅𝑇𝐴 𝑃𝑅𝐸𝐹𝐸𝐼𝑇𝑈𝑅𝐴  (Eq. 28) 

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝐶𝑆 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 𝑎 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 𝑐𝑎𝑡𝑎𝑑𝑜𝑟 =  𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑐𝑎𝑡𝑎𝑑𝑜𝑟 ∗

𝐶𝑈𝑆𝑇𝑂 𝑈𝑁𝐼𝑇Á𝑅𝐼𝑂 𝐶𝑆 𝑃𝑂𝑅𝑇𝐴 𝐴 𝑃𝑂𝑅𝑇𝐴 𝐶𝐴𝑇𝐴𝐷𝑂𝑅  (Eq. 29) 

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝐶𝑆 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 𝑎 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 = 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑜𝑟 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 ∗

𝐶𝑈𝑆𝑇𝑂 𝑈𝑁𝐼𝑇Á𝑅𝐼𝑂 𝐶𝑆 𝑃𝑂𝑅𝑇𝐴 𝐴 𝑃𝑂𝑅𝑇𝐴 𝐸𝑀𝑃𝑅𝐸𝑆𝐴 𝑇𝐸𝑅𝐶𝐸𝐼𝑅𝐼𝑍𝐴𝐷𝐴  (Eq. 30) 

Da mesma forma, o cálculo das variáveis “Custo total da coleta seletiva PEV” e “Custo 

total da coleta seletiva mista” são realizados pelo somatório das variáveis de custo da 

atividade de coleta por estratégia e cada agente executor. 
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O “Custo total da coleta seletiva”, como mostra a Equação 31, é dado pela soma das 

variáveis de custo total da coleta seletiva realizada por cada modalidade (porta a porta, 

PEV e mista). 

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑠𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 =  𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑠𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 𝑃𝐸𝑉 +

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑠𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 𝑎 𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 + 𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑠𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 𝑚𝑖𝑠𝑡𝑎  (Eq. 31) 

Seguindo a mesma lógica, o “Custo total de disposição final” é dado pela somatória 

dos custos de disposição final de todos os resíduos coletados pela coleta 

convencional e dos rejeitos provenientes da coleta seletiva realizada por todas as 

diferentes estratégias e agentes executores, conforme Equação 32. 

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑠𝑖çã𝑜 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 =

 𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑠𝑖çã𝑜 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎 +

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑠𝑖çã𝑜 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝐶𝑆 𝑃𝐸𝑉 𝑐𝑎𝑡𝑎𝑑𝑜𝑟 +

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑠𝑖çã𝑜 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝐶𝑆 𝑃𝐸𝑉 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 +

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑠𝑖çã𝑜 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝐶𝑆 𝑃𝐸𝑉 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎 +

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑠𝑖çã𝑜 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑐𝑎𝑡𝑎𝑑𝑜𝑟 +

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑠𝑖çã𝑜 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 +

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑠𝑖çã𝑜 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝐶𝑆 𝑃𝑃 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎 +

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑠𝑖çã𝑜 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 +

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑠𝑖çã𝑜 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 𝐶𝑆 𝑚𝑖𝑠𝑡𝑎 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎 𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑖𝑟𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 +

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑠𝑖çã𝑜 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝐶𝑆 𝑚𝑖𝑠𝑡𝑎 𝑐𝑎𝑡𝑎𝑑𝑜𝑟 +

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑠𝑖çã𝑜 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 𝑟𝑒𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝐶𝑆 𝑚𝑖𝑠𝑡𝑎 𝑝𝑟𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑢𝑟𝑎            (Eq. 32) 

O custo de educação ambiental, por sua vez, é calculado em função da 

implementação da política de educação ambiental. Conforme mostra a Equação 33, 

quando a política de educação ambiental fosse parcialmente efetiva, o custo de 

educação ambiental seria de R$67500/ano e fosse totalmente efetiva, o custo de 

educação ambiental para a prefeitura seria de R$135000/ano. É importante ressaltar 

que esses valores são específicos para o caso da Serra/ES e podem ser alterados 

para outras localidades de estudo. 

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑑𝑢𝑐𝑎çã𝑜 𝑎𝑚𝑏𝑖𝑒𝑛𝑡𝑎𝑙 =  𝐼𝐹 𝑇𝐻𝐸𝑁 𝐸𝐿𝑆𝐸(𝑃𝑜𝑙í𝑡𝑖𝑐𝑎 𝑑𝑒 𝑒𝑑𝑢𝑐𝑎çã𝑜 𝑎𝑚𝑏𝑖𝑒𝑛𝑡𝑎𝑙 =

0, 0, 𝐼𝐹 𝑇𝐻𝐸𝑁 𝐸𝐿𝑆𝐸(𝑃𝑜𝑙í𝑡𝑖𝑐𝑎 𝑑𝑒 𝑒𝑑𝑢𝑐𝑎çã𝑜 𝑎𝑚𝑏𝑖𝑒𝑛𝑡𝑎𝑙 =

𝑅𝐴𝑀𝑃(0.0263158, 2020 , 2039 ), 67500 , 135000))  (Eq. 33) 
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Por fim, a Equação 34 apresenta o “Custo total de gerenciamento de RDO”, o qual é 

calculado a partir da soma das variáveis “Custo total de coleta convencional”, “Custo 

total de coleta seletiva”, “Custo total de disposição final”, e “Custo de educação 

ambiental”. 

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑔𝑒𝑟𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑅𝐷𝑂 = 𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑑𝑢𝑐𝑎çã𝑜 𝑎𝑚𝑏𝑖𝑒𝑛𝑡𝑎𝑙 +

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑠𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 + 𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎 𝑐𝑜𝑛𝑣𝑒𝑛𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙 +

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑠𝑖çã𝑜 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙        ......(Eq. 34) 

Após equacionar matematicamente as variáveis do tipo estoque, fluxo e auxiliares do 

modelo de dinâmica de sistemas propostos, na seção a seguir serão apresentados os 

valores dos parâmetros de entrada. 

5.2.3. Parâmetros para simulação do modelo 

Os valores dos parâmetros do modelo matemático apresentados no Quadro 5-1 são 

específicos para o estudo de caso no município da Serra/ES. Conforme já 

apresentado na Seção 4.1, o município da Serra/ES em 2019 possuia uma população 

de 517.510 hab e, neste mesmo ano, foram gerados 170.778t de resíduos 

domiciliares. Esses valores foram utilizados como valor inicial dos estoques 

“População” e “Geração total de RDO”. 

Quadro 5-1 – Parâmetros do modelo matemático e respectivas unidades e valores adotados 

Parâmetro Unidade Valor Fonte 

Taxa de geração RDO per capita t/hab/ano 0,33 ESPÍRITO SANTO (2019) 

Percentual de coleta convencional % anual 99,29 Aderes (2017) 

Percentual de coleta seletiva % anual 0,71 Aderes (2017) 
Custo unitário CC prefeitura R$/t 130,08 SNIS (2018) 

Custo unitário CC por empresas 
terceirizadas 

R$/t 171,36 Geobras (2019) 

Custo unitário de aterramento R$/t 67,99 Geobras (2019) 

Custo unitário CS porta a porta prefeitura R$/t 779,64 SNIS (2018) 

Custo unitário CS porta a porta catador R$/t 433,00 SNIS (2018) 

Custo unitário CS porta a porta empresa 
terceirizada 

R$/t 574,90 SNIS (2018) 

Custo unitário CS PEV prefeitura R$/t 546,00 SNIS (2018) 

Custo unitário CS PEV catador R$/t 350,00 SNIS (2018) 

Custo unitário CS PEV empresa terceirizada R$/t 373,54 SNIS (2018) 

Custo unitário CS mista prefeitura R$/t 326,84 SNIS (2018) 

Custo unitário CS mista catador R$/t 398,21 SNIS (2018) 

Custo unitário CS mista empresa terceirizada R$/t 602,65 SNIS (2018) 

Custo de educação ambiental R$/t 135000 PMS (2019) 

Fonte: Autoria própria. RDO: Resíduos domiciliares; CC: Coleta convencional; CS: Coleta seletiva. 
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Para obter os valores dos custos unitários dos serviços de coleta de acordo com a 

modalidade e agente executor foram consultadas duas fontes: o Geobras (GEOBRAS, 

2019) e o SNIS (BRASIL, 2018). Não foram encontrados todos os custos para o 

município da Serra, visto que no município a coleta convencional é realizada apenas 

por empresa terceirizada e a coleta seletiva pela prefeitura na modalidade PEV e por 

catadores, mas sem contrato com a prefeitura (BRASIL, 2018). 

Sendo assim, para obtenção de alguns parâmetros foram calculadas, a partir dos 

dados do SNIS (BRASIL, 2018), médias de todos os municípios do ES que realizavam 

o tipo do serviço em que se deseja obter o custo. Nos casos em que não foram 

encontrados municípios do ES para obter os valores, foram verificados todos os 

municipios de outros estados do Sudeste: Rio de Janeiro - RJ, São Paulo - SP e Minas 

Gerais – MG, descritos em SNIS (BRASIL, 2018). Esse procedimento teve que ser 

realizado pois os dados do SNIS são limitados, visto que nem todos os municípios 

participam da pesquisa. 

No município da Serra/ES, a coleta convencional é realizada por empresa terceirizada. 

Logo, no SNIS não possui o custo dessa atividade quando é realizada pela prefeitura. 

Para obter o custo unitário de coleta convencional realizada pela prefeitura foram 

selecionados no SNIS todos os municípios do Espírito Santo que que não 

terceirizavam o serviço de coleta convencional, ou seja, onde a própria prefeitura 

realizava o serviço, conforme mostrado na Tabela 5-1. 

Tabela 5-1 - Custo unitário de coleta convencional realizada pela prefeitura. 

Municípios (ES) Custo unitário de coleta convencional (R$/t) 

Apiacá 222,23 
Boa Esperança 83,33 

Conceição da Barra 108,36 
Domingos Martins 207,37 

Governador Lindenberg 182,86 
Marilândia 39,67 
Montanha 20,97 

Pancas 140,55 
Pedro Canário 55,17 

Ponto Belo 70,66 
São Roque do Canaã 306,70 

Venda Nova do Imigrante 123,11 
MÉDIA 130,08 

Fonte: Elaborado a partir de SNIS (BRASIL, 2018). 

O custo unitário de coleta convencional realizada pela prefeitura dos municípios 

identificados no ES, conforme observado na Tabela 5-1, varia de R$20 a R$307 por 
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tonelada coletada. A média dos valores resultou em um custo de coleta convencional 

médio de R$130,08/t, valor que será utilizado como parâmetro de entrada do modelo 

matemático proposto. Entretanto, percebe-se que este valor representa uma grande 

variação e a incerteza relacionada será avaliada pela análise de sensibilidade. 

O custo unitário de coleta convencional realizado por empresas terceirizadas para o 

município da Serra de R$171,36/t, foi obtido no Geobras (2019), visto que no 

município essa coleta é feita integralmente por uma empresa contratada. Da mesma 

forma, obteve-se o custo de disposição final de resíduos sólidos domiciliares em aterro 

sanitário (custo unitário de aterramento) de R$67,99/t. 

Com relação a coleta seletiva, foi verificado que no SNIS não é apresentado o custo 

unitário da coleta seletiva quando o mesmo é realizado pela própria prefeitura. Para 

calcular esse custo, buscou-se identificar os municípios do ES em que a coleta seletiva 

é realizada somente pela prefeitura, sem existência de contratos com empresas 

contratadas ou OCMRR. A partir disso, calculou-se a média desses custos e, como o 

custo da coleta seletiva é, em geral, 4 vezes maior do que o custo da coleta seletiva 

(CEMPRE, 2018; DE MATOS et al., 2010; PARREIRA, 2010), multiplicou-se por 4 o 

valor da média encontrada da coleta convencional para os municípios identificados, 

estimando o custo unitário da coleta seletiva para cada modalidade realizada pela 

prefeitura. Na Tabela 5-2 são apresentados os custos unitários de coleta seletiva porta 

a porta em municípios em que ela é realizada pela própria prefeitura, cuja média atinge 

R$779,64/t 

Tabela 5-2 – Custo unitário da coleta seletiva porta a porta realizada pela prefeitura. 

Municípios (ES) Custo unitário da CS porta a porta realizada pela prefeitura (R$/t) 

Domingos Martins 829,48 

Ponto Belo 282,64 

São Roque do Canaã 1226,80 

MÉDIA 779,64 

Fonte: Elaborado a partir de SNIS (BRASIL, 2018). 

O custo unitário de coleta seletiva porta a porta realizada por OCMRR foi obtido a 

partir do cálculo da média dos municípios do Estado de SP onde, de acordo com o 

SNIS (BRASIL, 2018), as OCMRRs possuem contrato com a prefeitura para realizar 

a coleta seletiva na modalidade porta a porta, conforme mostrado na Tabela 5-3. Os 

custos de coleta seletiva porta a porta realizada por OCMRR entre os municípios 
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identificados, podem variar de R$100 a R$1.000 por tonelada coletada e acuja média 

representa R$433/t. 

Tabela 5-3 - Custo unitário de coleta seletiva porta a porta realizada por OCMRR. 

Municípios (SP) Custo unitário de CS porta a porta realizada por OCMRR (R$/t) 

Álvares Machado 577,00 

Araçoiaba da Serra 479,30 

Assis 500,00 

Cajati 173,80 

Dracena 523,30 

Óleo 631,50 

Orlândia 193,30 

Piedade 550,00 

Platina 100,00 

Presidente Epitácio 491,70 

Presidente Prudente 619,20 

Regente Feijó 100,00 

Santana de Parnaíba 286,00 

Tupi Paulista 270,00 

Várzea Paulista 1.000,00 

MÉDIA 433,00 

Fonte: Elaborado a partir de SNIS (BRASIL, 2018). 

Da mesma forma, para obtenção do custo unitário de coleta seletiva realizada por 

empresa terceirizada foram identificados os municípios de São Paulo, em que o 

serviço da coleta seletiva é realizado na modalidade porta a porta por empresas 

contratadas. A Tabela 5-4 apresenta os municípios e o valor de contratual do serviço. 

O custo unitário de coleta seletiva porta a porta realizada por empresas terceirizada 

nos municípios identificados está entre R$283 a R$1.000 por tonelada coletada, o que 

representa R$574,90/t em média. 

Tabela 5-4 - Custo unitário de coleta seletiva porta a porta realizada por empresas terceirizadas. 

Municípios (SP) Custo unitário de CS porta a porta realizada por terceirizadas (R$/t) 

Atibaia 283,00 

Charqueada 331,30 

Franca 594,00 

Jaboticabal 833,20 

Pindamonhangaba 456,30 

Santa Cruz do Rio Pardo 554,80 

São Caetano do Sul 1.000,00 

São José dos Campos 546,50 

MÉDIA 574,90 

Fonte: Elaborado a partir de SNIS (BRASIL, 2018). 

O cálculo do custo unitário da coleta seletiva em PEV’s realizada pela prefeitura foi 

realizado da mesma forma do cálculo do custo de coleta seletiva porta a porta 

realizada pela prefeitura. Para isso, buscou-se os municípios do ES em que a coleta 
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seletiva é realizada na modalidade PEV e executada pela prefeitura sem existência 

de contratos com empresas contratadas ou OCMRR. O único município identificado 

foi o de São Mateus – ES, mas não foi identificado no SNIS (2018) o custo de coleta 

convencional para esse município. Assim, fez-se a mesma busca para os demais 

municípios da região Sudeste. A Tabela 5-5 apresenta os custos dos municípios dos 

estados de Minas Gerais e São Paulo com essa configuração. O custo unitário da 

coleta seletiva na modalidade PEV quando realizada pelas próprias prefeituras nos 

municípios identificados, varia entre R$165/t a R$1526/t, resultando em um custo 

médio igual a R$546/t. 

Tabela 5-5 - Custo unitário de coleta seletiva PEV realizada pela prefeitura. 

Municípios (MG e SP) Custo unitário de CS PEV realizada pela prefeitura (R$/t) 

Belo Vale 267,36 

Cesário Lange 747,92 

Gabriel Monteiro 307,36 

Ilha Comprida 1526,92 

Onda Verde 293,16 

Pariquera-Açu 513,52 

Santa Maria da Serra 165,80 

MÉDIA 546,01 

Fonte: Elaborado a partir de SNIS (BRASIL, 2018). 

Com relação ao custo unitário da coleta seletiva em PEV’s realizada pelas OCMRR, 

foi identificado que o município de Irupi – ES realiza apenas essa modalidade de coleta 

seletiva e existe contrato apenas com as OCMRR para executá-la. Sendo assim, foi 

possível obter o custo unitário do serviço de R$350,00/t. 

O custo unitário de coleta seletiva em PEV’s realizada por empresas terceirizadas foi 

obtido a partir do cálculo da média dos municípios Igarapé – MG, São joão Evangelista 

– MG, Monte Mor - SP, Parapuã - SP e Poá - SP, onde a coleta seletiva é realizada 

apenas na modalidade PEV e por empresa contratada. A Tabela 5-6 apresenta os 

valores contratuais do serviço para cada município identificado e a média do custo. O 

custo de coleta seletiva PEV realizado por empresas terceirizadas pode variar de 

R$100 a R$880/t, sendo o custo médio igual a R$373,54/t. 
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Tabela 5-6 –Custo unitário de coleta seletiva PEV realizada terceirizadas. 

Municípios (MG e SP) Custo unitário de CS PEV realizada terceirizadas (R$/t) 

Igarapé 100,00 

Monte Mor 172,70 

Parapuã 880,00 

Poá 415,00 

São João Evangelista 300,00 

MÉDIA 373,54 

Fonte: Elaborado a partir de SNIS (BRASIL, 2018). 

Para o cálculo do custo unitário coleta seletiva na modalidade mista executada pela 

própria prefeitura, foram identificados no ES os municípios que a coleta seletiva é 

realizada de forma mista, ou seja, tanto pela modalidade porta a porta, quanto pela 

modalidade PEV e que é executada pela prefeitura, sem existência de contratos com 

empresas contratadas ou OCMRR. A partir disso, o cálculo do custo da coleta seletiva 

na modalidade mista realizada pela própria prefeitura foi realizado de forma análogo 

ao das modalidades porta a porta e PEV, ou seja, multiplicando o valor do custo médio 

da coleta convencional por 4. A Tabela 5-7 mostra os valores do custo unitártio de 

coleta seletiva mista para os municípios identificados. O custo unitário da coleta 

seletiva na modalidade mista nos municípios identificados varia de R$83,88 a 

R$731,44/t, sendo o custo médio de R$326,84/t. 

Tabela 5-7 – Custo unitário de coleta seletiva mista realizada pela prefeitura. 

Municípios (ES) Custo unitário de CS mista realizada pela prefeitura (R$/t) 

Boa Esperança 333,32 

Governador Lindenberg 731,44 

Marilândia 158,68 

Montanha 83,88 

MÉDIA 326,83 

Fonte: Elaborado a partir de SNIS (BRASIL, 2018). 

O custo unitário de coleta seletiva na modalidade mista realizada por OCMRR foi 

obtido a partir do cálculo da média dos valores de municípios do ES e RJ em que as 

OCMRR possuem contrato com a prefeitura e realizam a coleta seletiva tanto pela 

modalidade PEV quanto porta a porta. Os valores dos contratos e a média do custo 

unitário são apresentados na Tabela 5-8. O custo unitário da coleta seletiva mista 

realizada por OCMRR nos municípios identificados, variam de R$100 a R$1.000 por 

tonelada coletada, mas a média é R$398,21/t. 
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Tabela 5-8 –Custo unitário de coleta seletiva mista realizada por OCMRR 

Municípios (ES e RJ) Custo unitário de CS mista realizada por OCMRR (R$/t) 

Aracruz 449,5 

Areal 749,5 

Brejetuba 100,0 

Iconha 209,9 

Itaguaçu 250,0 

Paty do Alferes 1.000,0 

Pinheiros 100,0 

Viana 100,0 

Volta Redonda 625,0 

MÉDIA 398,21 

Fonte: Elaborado a partir de SNIS (BRASIL, 2018). 

Para obtenção do custo unitário de coleta seletiva realizada de forma mista por 

empresa terceirizada foi calculada a média dos valores contratuais unitários de 

municípios do ES, RJ e MG. A Tabela 5-9 mostra o custo unitário do serviço para cada 

município e a média obtida. O custo médio da coleta seletiva mista realizada por 

empresas terceirizadas é igual a R$602,65/t. Esse custo foi obtido a partir do cálculo 

da média dos custos unitários de coleta seletiva mista dos municípios identificados, 

os quais podem variar de R$100 a R$1.000/t. 

Tabela 5-9 –Custo unitário de coleta seletiva mista realizada por empresas terceirizadas. 

Municípios (ES, RJ e MG) Custo unitário de CS mista realizada por terceirizadas (R$/t) 

Betim 301,8 

Campos dos Goytacazes 101,0 

Cantagalo 273,6 

Cariacica 924,8 

Colatina 946,9 

Congonhas 700,0 

Contagem 1.000,0 

Guarani 820,8 

Juatuba 859,8 

Poços de Caldas 116,0 

Vila Velha 437,0 

Vitória 750,1 

MÉDIA 602,65 
 

 

Fonte: Elaborado a partir de SNIS (2018) 

Por fim, no que diz respeito ao custo de educação ambiental, de acordo com dados 

da Prefeitura Municipal da Serra (2019), parte dos projetos de educação ambiental 

executados pela Secretaria de Meio Ambiente da Serra contam com investimento do 

Fundo Municipal de Meio Ambiente, na média de R$135.000/ano. As demais ações e 

projetos educativos contam com o apoio das empresas licenciadas em cumprimento 

a condicionante de educação ambiental. 
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5.3. ETAPA III: VERIFICAÇÃO DA CONFIABILIDADE DO MODELO PROPOSTO 

Para verificar a confiabilidade do modelo matemático proposto foram realizados testes 

utilizando-se o cenário base. Nesta seção serão descritos os resultados obtidos a 

partir da realização de cada um dos testes estabelecidos. 

No teste de conservação física (avaliação da estrutura), verificou-se todas equações 

do modelo matemático e todos os estoques, a fim de assegurar sua conformidade. 

Após a verificação foi constatado que todas as equações e todos os estoques estavam 

adequados, com relação às realidades físicas básicas. Como exemplo, nenhum 

estoque estava com valores negativos, satisfazendo o comportamento esperado. 

Ao realizar o teste de consistência dimensional, inicialmente foram identificadas 

diversas inconsistências, as quais foram corrigidas durante a formulação do modelo 

matemático. Quando todas as inconsistências foram corrigidas, a mensagem de 

conformidade foi mostrada na tela, conforme demonstra a Figura 5-4. 

Figura 5-4 – Mensagem apresentada pelo comando “Check Units” do software Vensim. 

 

Fonte: Autoria própria 

O teste de erro de integração, por sua vez, foi realizado utilizando-se primeiramente o 

método de integração de Euler e em seguida o de Runge Kutta. A partir disso, foi 

verificado que o método de Runge Kutta apresentou maior estabilidade numérica, 

conforme mostrado na Tabela B-1, apresentada no Apêndice B. Diante disso, para 

execução do modelo matemático proposto neste trabalho, foi selecionado o time step 

de 0,25 (1/4 de ano), conforme sugerido pela literatura (STERMAN, 2000). 

No teste de condições extremas, foi verificado o comportamento do modelo 

matemático quando as variáveis “Taxa de geração RDO per capita”, “Geração total de 

RDO”, “Percentual de coleta seletiva porta a porta”, “Percentual de coleta seletiva 

PEV”, “Percentual de coleta seletiva mista” e “Custo de aterramento” foram 
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submetidas a condições extremas, conforme mostrado no Quadro 5-2, o qual também 

apresenta o comportamento esperado para análise e a resposta obtida. 

Quadro 5-2 – Comportamento das variáveis submetidas a valores extremos. 

Variável Valor Comportamento esperado Resposta 

Taxa de geração RDO per capita 0 
Inexistência de resíduos coletados e 

seus efeitos sobre os custos 

De acordo 

Estoque inicial da Geração total de 
RDO 

0 De acordo 

Percentual de coleta seletiva porta 
a porta 

0 
Inexistência de resíduos coletados 

pelas modalidades de coleta seletiva, 
inexistência de resíduos recicláveis e 

custo total da coleta seletiva nulo 

De acordo 

Percentual de coleta seletiva PEV 0 De acordo 

Percentual de coleta seletiva mista 0 De acordo 

Custo de aterramento 679,9 
Aumento do custo total de disposição 

final e do custo total de 
gerenciamento de RDO 

De acordo 

Fonte: Autoria própria 

Conforme observado no Quadro 5-2, ao realizar as simulações considerando as 

variáveis “Taxa de geração RDO per capita” e “Geração total de RDO” iguais a zero, 

a quantidade de resíduos coletados pela coleta convencional e pela coleta seletiva 

também foi nula, não havendo resíduos domiciliares para serem coletados. Da mesma 

forma, sob essa condição, os custos associados à coleta convencional, coleta seletiva 

e disposição final em aterros sanitários tambem foram nulos, o que satisfaz o 

comportamento esperado. 

Analogamente, nas simulações em que as variáveis “Percentual de coleta seletiva 

porta a porta”, “Percentual de coleta seletiva PEV” e “Percentual de coleta seletiva 

mista” foram submetidas à zero, os estoques de resíduos coletados por cada uma das 

modalidades de coleta seletiva também foram iguais a zero e, consequentemente, a 

quantidade de resíduos recicláveis também foi nula, assim como o custo total da coleta 

seletiva. Esse comportamento também satisfaz o esperado. 

A variável “Custo de aterramento”, por sua vez, foi submetida a um valor de R$679,90, 

o equivalente a 10 vezes do seu valor inicial. Sob essa condição, o custo total de 

disposição final e o custo total de gerenciamento de RDO também aumentaram 

quando comparado com seu valor inicial, conforme esperado. Sendo assim, pode-se 

afirmar que todas as variáveis que foram submetidas a condições extremas, 

apresentaram comportamentos conforme o esperado, o que corrobora para a 

confiabilidade da estrutura do modelo de dinâmica de sistemas proposto. 
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Ao realizar o teste de adequação de limites, não foi identificado nenhum parâmetro de 

entrada externo ao modelo que deveria ser convertido como variável interna do 

modelo, assumindo assim que os limites das fronteiras do modelo de dinâmica de 

sistemas estão adequados ao objetivo. 

Os testes descritos anteriormente foram realizados utilizando-se o cenário base, 

enquanto o teste de análise de sensibilidade foi realizado utilizando-se o cenário 25, 

pois ele engloba todas as modalidades e agentes executoras de coleta seletiva, o que 

garantirá a verificação da sensibilidade de todos os custos que apresentaram valores 

variáveis. 

Como resultado da análise de sensibilidade, que realiza várias simulações 

automaticamente para verificar quão sensíveis são os resultados do modelo às 

mudanças nos parâmetros que são variáveis, foram gerados gráficos que mostram os 

limites de confiança - 50%, 75%, 95% e 100% - para todos os valores de saída, que 

foram gerados quando os parâmetros de entrada foram variados aleatoriamente sobre 

suas distribuições. As Figura 5-5 apresentam os gráficos resultantes da análise de 

sensibilidade para os custos de cada modalidade de coleta seletiva. 

Figura 5-5 – Resultado da análise de sensibilidade para os custos de cada modalidade de coleta 
seletiva. 

 

  

(a) Custo CS porta a porta catador (b) Custo CS porta a porta prefeitura 

  
(c) Custo CS porta a porta empresa 

terceirizada 
(d) Custo CS PEV empresa terceirizada 
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(e) Custo CS PEV prefeitura (f) Custo CS mista prefeitura 

  
(g) Custo CS mista empresa terceirizada (h) Custo CS mista catador 

Fonte: Autoria própria 

Conforme pode ser observado na Figura 5-5, a linha azul dos gráficos mostra o 

resultado dos custos simulados no cenário base, ou seja, com os valores das 

constantes inseridas no modelo matemático. Observa-se que em todos os casos a 

linha está localizada na faixa de 50% de ocorrência, indicando que os valores 

adotados estão entre os 50% que ocorrem com mais frequência. 

Em torno dessa linha, as áreas coloridas mostram a a distribuição de probabilidade 

dos custos. Nota-se que os limites extremos de probabilidade de ocorrência dos 

custos implicam em uma faixa de variação de cerca de R$2 a R$3 milhões por ano, o 

que implica nos resultados das variáveis “Custo total da coleta seletiva” e “Custo total 

de gerenciamento de RDO”. A Figura 5-6 mostra o resultado da análise de 

sensibilidade para essas variáveis. 
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Figura 5-6 - Resultado da análise de sensibilidade para o custo total de coleta seletiva e custo total 
gerenciamento de RDO. 

 

  
(a) Custo total da coleta seletiva (b) Custo total de gerenciamento de RDO 

Fonte: Autoria própria 

Na Figura 5-6, nota-se que em ambos casos a linha azul, que mostra o resultado do 

custo total de coleta seletiva e do custo total de gerenciamento de RDO, encontra-se 

na faixa 50% de ocorrência, indicando que os custos adotados estão entre os 50% 

que ocorrem com maior frequência. 

Com relação aos limites externos de incerteza (100%) a Figura 5-6a mostra valores 

máximos do custo total de coleta seletiva de aproximadamente R$22 milhões por ano 

e valores mínimos de aproximadamente R$10 milhões por ano, ao final da simulação. 

Na Figura 5-6b, por sua vez, os limites externos de incerteza mostram valores 

máximos do custo total de gerenciamento de RDO em torno de R$60 milhões por ano 

e valores mínimos próximos a R$52 milhões por ano. Isso reflete que devido a 

variação dos custos unidades de coleta seletiva das diferentes modalidades e agentes 

executores, o custo total de gerenciamento de RDO poderia ser alterado para valores 

superiores ou inferiores. 

5.4. ETAPA IV: COMPORTAMENTO DAS VARIÁVEIS DE ESTUDO SOBRE O 

CUSTO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DA 

SERRA 

5.4.1. Descrição dos cenários simulados 

Foram definidos 26 cenários a partir do cenário 1, estabelecido como “cenário base”. 

Nos demais cenários foram modificadas apenas as variáveis para análise de acordo 

com o objetivo estabelecido. No cenário base, os parâmetros das variáveis de entrada, 
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foram estabelecidos de acordo com dados que refletem a situação atual do município 

da Serra – ES. Sendo assim, considerou-se que a cobertura da coleta seletiva 

permaneceria constante (0,71% dos resíduos coletados) ao longo dos 20 anos, ou 

seja, não haveria implementação de uma política de ampliação da coleta seletiva. Da 

mesma forma, foi considerado que não haveria implementação da uma política de 

educação ambiental visando a redução de rejeitos por meio da segregação na fonte 

geradora e disponibilização dos resíduos recicláveis conforme o planejamento da 

coleta municipal. Consequentemente, o percentual de rejeitos não seria reduzido.  

Com relação às modalidades de coleta seletiva, a Tabela 5-10 mostra os percentuais 

de coleta seletiva para cada modalidade no cenário base, os quais foram obtidos a 

partir da interpretação de Aderes (2017), específicos para o município da Serra/ES. 

Tabela 5-10 - Percentuais de massa de resíduo coletada para cada modalidade de coleta seletiva no 
município da Serra. 

Modalidades Percentual coletado 

Coleta seletiva porta a porta 11,10% 

Coleta seletiva PEV 13,90% 

Coleta seletiva mista 75,00% 

Fonte: Elaborado a partir de Aderes (2017) 

No que diz respeito aos agentes executores da atividade de coleta seletiva, foi 

estabelecido como premissa neste trabalho que na modalidade de coleta porta a porta 

é realizada 100% por catadores formalizados ou não em OCMRR. A prefeitura 

municipal realiza 100% a coleta da modalidade PEV e, por fim, a modalidade mista é 

realizada 80% pela prefeitura e 20% pelos catadores, conforme percebido em 

entrevistas às OCMRR existentes no muniípio. Com base nas considerações 

apresentadas, percebe-se no Quadro 5-3 um resumo dos 26 cenários propostos, onde 

os parâmetros modificados em cada cenário estão destacados na cor cinza. 
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Quadro 5-3 – Resumo dos cenários para simulação do modelo de dinâmica de sistemas. 

Objetivo 

C
e
n

á
ri

o
 

Políticas públicas 
Modalidades coleta 

seletiva 
Agente executor das modalidades de coleta seletiva 

Política de 
ampliação 

coleta 
seletiva 

Política de 
educação 
ambiental 

Rejeitos 
% CS 

PP 
% CS 
PEV 

% CS 
MI 

% CS 
PP - 

P  

% CS 
PP - 

C 

% CS 
PP - 
ET 

% CS 
PEV - 

P 

% CS 
PEV - 

C 

% CS 
PEV - 

ET 

% 
CS 
MI -
P 

% 
CS 
MI -
C 

% 
CS 
MI - 
ET 

Estabelecer 
cenário base 

1 Não efetiva Não efetiva Lento 0,111 0,139 0,75 0 1 0 1 0 0 0,8 0,2 0 

Verificar 
impacto da 
política de 

ampliação da 
coleta seletiva 

2 
Parcialmente 

efetiva 
Não efetiva Lento 0,111 0,139 0,75 0 1 0 1 0 0 0,8 0,2 0 

3 
Totalmente 

efetiva 
Não efetiva Lento 0,111 0,139 0,75 0 1 0 1 0 0 0,8 0,2 0 

Verificar 
impacto da 
política de 
educação 
ambiental 

4 Não efetiva 
Parcialmente 

efetiva 
Lento 0,111 0,139 0,75 0 1 0 1 0 0 0,8 0,2 0 

5 Não efetiva 
Parcialmente 

efetiva 
Intermediário 0,111 0,139 0,75 0 1 0 1 0 0 0,8 0,2 0 

6 Não efetiva 
Parcialmente 

efetiva 
Rápido 0,111 0,139 0,75 0 1 0 1 0 0 0,8 0,2 0 

7 Não efetiva 
Totalmente 

efetiva 
Lento 0,111 0,139 0,75 0 1 0 1 0 0 0,8 0,2 0 

8 Não efetiva 
Totalmente 

efetiva 
Intermediário 0,111 0,139 0,75 0 1 0 1 0 0 0,8 0,2 0 

9 Não efetiva 
Totalmente 

efetiva 
Rápido 0,111 0,139 0,75 0 1 0 1 0 0 0,8 0,2 0 

Verificar 
impacto das 

10 Não efetiva Não efetiva Lento 0,33 0,33 0,34 0 1 0 1 0 0 0,8 0,2 0 
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Quadro 5-3 – Resumo dos cenários para simulação do modelo de dinâmica de sistemas. 

Objetivo 

C
e
n

á
ri

o
 

Políticas públicas 
Modalidades coleta 

seletiva 
Agente executor das modalidades de coleta seletiva 

Política de 
ampliação 

coleta 
seletiva 

Política de 
educação 
ambiental 

Rejeitos 
% CS 

PP 
% CS 
PEV 

% CS 
MI 

% CS 
PP - 

P  

% CS 
PP - 

C 

% CS 
PP - 
ET 

% CS 
PEV - 

P 

% CS 
PEV - 

C 

% CS 
PEV - 

ET 

% 
CS 
MI -
P 

% 
CS 
MI -
C 

% 
CS 
MI - 
ET 

modalidades de 
coleta seletiva 11 Não efetiva Não efetiva Lento 0,75 0,139 0,111 0 1 0 1 0 0 0,8 0,2 0 

12 Não efetiva Não efetiva Lento 0,111 0,75 0,139 0 1 0 1 0 0 0,8 0,2 0 

13 Não efetiva Não efetiva Lento 1 0 0 0 1 0 1 0 0 0,8 0,2 0 

14 Não efetiva Não efetiva Lento 0 1 0 0 1 0 1 0 0 0,8 0,2 0 

15 Não efetiva Não efetiva Lento 0 0 1 0 1 0 1 0 0 0,8 0,2 0 

Verificar o 
impacto dos 
diferentes 
agentes 

executores da 
coleta seletiva 
porta a porta 

16 Não efetiva Não efetiva Lento 0,111 0,139 0,75 1 0 0 1 0 0 0,8 0,2 0 

17 Não efetiva Não efetiva Lento 0,111 0,139 0,75 0 0 1 1 0 0 0,8 0,2 0 

18 Não efetiva Não efetiva Lento 0,111 0,139 0,75 0,33 0,33 0,34 1 0 0 0,8 0,2 0 

Verificar o 
impacto dos 
diferentes 
agentes 

executores da 

19 Não efetiva Não efetiva Lento 0,111 0,139 0,75 0 1 0 0 1 0 0,8 0,2 0 

20 Não efetiva Não efetiva Lento 0,111 0,139 0,75 0 1 0 0 0 1 0,8 0,2 0 
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Quadro 5-3 – Resumo dos cenários para simulação do modelo de dinâmica de sistemas. 

Objetivo 

C
e
n

á
ri

o
 

Políticas públicas 
Modalidades coleta 

seletiva 
Agente executor das modalidades de coleta seletiva 

Política de 
ampliação 

coleta 
seletiva 

Política de 
educação 
ambiental 

Rejeitos 
% CS 

PP 
% CS 
PEV 

% CS 
MI 

% CS 
PP - 

P  

% CS 
PP - 

C 

% CS 
PP - 
ET 

% CS 
PEV - 

P 

% CS 
PEV - 

C 

% CS 
PEV - 

ET 

% 
CS 
MI -
P 

% 
CS 
MI -
C 

% 
CS 
MI - 
ET 

coleta seletiva 
PEV 21 Não efetiva Não efetiva Lento 0,111 0,139 0,75 0 1 0 0,33 0,33 0,34 0,8 0,2 0 

Verificar o 
impacto dos 
diferentes 
agentes 

executores da 
coleta seletiva 

mista 

22 Não efetiva Não efetiva Lento 0,111 0,139 0,75 0 1 0 1 0 0 0 0,8 0,2 

23 Não efetiva Não efetiva Lento 0,111 0,139 0,75 0 1 0 1 0 0 0,2 0 0,8 

24 Não efetiva Não efetiva Lento 0,111 0,139 0,75 0 1 0 1 0 0 0,33 0,33 0,34 

Verificar o 
impacto da 

implementação 
de todas as 

políticas 

25 
Parcialmente 

efetiva 
Parcialmente 

efetiva 
Intermediário 0,33 0,33 0,34 0,33 0,33 0,34 0,33 0,33 0,34 0,33 0,33 0,34 

26 
Totalmente 

efetiva 
Totalmente 

efetiva 
Rápido 0 0 1 0 1 0 0 1 0 0,8 0,2 0 

Fonte: Autoria própria. PP: Porta a porta; PEV: Ponto de Entrega Voluntária; MI: Mista; P: Prefeitura; C: Catador; ET: Empresa terceirizada.
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Para verificar impacto da política de ampliação da coleta seletiva, foram definidos dois 

cenários (Cenários 2 e 3), conforme apresentado no Quadro 5-3. A definição da 

ampliação da cobertura de coleta seletiva se deu a partir das metas de ampliação da 

cobertura de coleta seletiva estabelecidas no Plano Estadual de Resíduos Sólidos do 

Espírito Santo (PERS-ES), conforme mostrado no Quadro 5-4. 

Quadro 5-4 – Metas de ampliação da cobertura da coleta seletiva (% da população atendida) 
propostas no horizonte de implementação do PERS-ES 

Meta Atual 2023 2027 2031 2035 2039 

Ampliação da cobertura da coleta seletiva (% da 
população)  

28,15% 40% 55% 70% 85% 100% 

Fonte: Espírito Santo (2019) 

De acordo com as metas estabelecidas no PERS-ES, espera-se que, em 20 anos, 

100% da população seja atendida pela coleta seletiva no Espírito Santo (Quadro 5-4). 

Para o modelo matemático proposto foi utilizada a cobertura da coleta seletiva com 

relação à massa de resíduos coletada. Nesse sentido, estudos indicam que cerca de 

30% dos resíduos gerados são secos e recicláveis, considerados passíveis de 

reaproveitamento e reciclagem (SILVA, 2017; DUTRA; YAMANE; SIMAN, 2018; 

ZHANG et al., 2019). Dessa forma, o Quadro 5-5 apresenta a sugestão utilizada neste 

trabalho para as metas de ampliação da cobertura da coleta seletiva para o município 

da Serra – ES, nos casos em que a política seja totalmente implementada, 

parcialmente implementada e quando não é implementada. 

Quadro 5-5 – Metas de ampliação da coleta seletiva (% da massa coletada) para o município da 
Serra – ES. 

Meta Atual 2023 2027 2031 2035 2039 

Política de ampliação da coleta seletiva totalmente 
implementada (% da massa coletada) 

0,71% 12% 17% 21% 26% 30% 

Política de ampliação da coleta seletiva 
parcialmente implementada (% da massa coletada) 

0,71% 6% 8% 11% 13% 15% 

Política de ampliação da coleta seletiva não 
implementada (% da massa coletada) 

0,71% 0,71% 0,71% 0,71% 0,71% 0,71% 

Fonte: Autoria própria 

Conforme observa-se no Quadro 5-5, par a hipótese de implementação totalmente 

efetiva de uma política de ampliação da coleta seletiva (Cenário 2), espera-se que o 

município da Serra – ES atinga em 20 anos uma cobertura de coleta seletiva de 30% 

em massa do resíduo total gerado no município, sendo equivalente a cobertura da 

coleta seletiva de 100% da população. Para a hipótese da política implementada seja 

parcialmente efetiva (Cenário 3), espera-se que em 20 anos a cobertura de coleta 
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seletiva chegue a 15% do total de resíduo gerado. As equações para cada um desses 

cenários podem ser verificadas no Quadro A-2 apresentado no Apêndice A. 

Da mesma forma, para verificar o impacto da implementação da política de educação 

ambiental, foram verificados três casos: quando a implementação da política é 

totalmente efetiva, parcialmente efetiva e não efetiva. Para isso, assumiu-se que 

quando a politica de educação ambiental é parcialmente efetiva, a influência no 

percentual rejeitos seria de 50%. Quando considerou-se que a política de educação 

ambiental é totalmente efetiva, a influencia no percentual de rejeitos seria de 100% do 

estabelecido. Estas considerações foram incorporadas pela função “Ramp”, cuja 

finalidade é alterar o valor de uma variável, de forma abrupta ou suavemente ao longo 

do tempo de simulação, dada uma inclinação definida entre intervalos de tempo. As 

equações para cada um desses cenários estão descritas no Quadro A-2 apresentado 

no Apêndice A. 

A influência da politica de educação ambiental na redução dos percentuais de rejeito 

das modalidades de coleta seletiva, por não ser uma variável quantitativa, foi 

representada por curvas de aprendizagem S, que representam esse comportamento, 

conforme metodologia utilizada por Ghisolfi et al. (2017) e Fontoura; Chaves; Ribeiro 

(2019). As curvas S variam dependendo da implantação temporal da variável chave, 

ou seja, a educação ambiental, por meio da função Ramp, conforme descrito 

anteriormente.  

Cada modalidade de coleta seletiva possui um percentual de rejeitos diferente, sendo 

assim foram elaboradas três curvas. Considerou-se que os valores atuais de rejeitos 

da área de estudo, foram obtidos quando não havia política de educação ambiental 

implementada. No que diz respeito à relação do percentual de rejeito com 

implementação total de uma política pública de educação ambiental, foi utilizado como 

base o estudo realizado por Parreira (2010). O autor verificou que com a 

implementação de uma política de educação ambiental, o percentual de rejeitos 

reduziu em 76%. Sendo assim, foi considerado que com 100% de implementação da 

política de educação ambiental, o percentual inicial de rejeito reduziria em 76%. Por 

outro lado, quando 50% da política de educação fosse implementada, considerou-se 

que o percentual inicial de rejeitos iria reduzir também em 50% do inicial. A Tabela 
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5-11 mostra os valores dos percentuais de rejeito em função da implementação da 

política de educação ambiental, variando de 0 a 1. 

Tabela 5-11 - Percentuais de rejeitos para cada modalidade de coleta seletiva em função da política 
de educação ambiental 

Modalidade de coleta 
seletiva 

Cenário 
base 

PEA parcialmente 
efetiva 

PEA totalmente 
efetiva 

Porta a porta 0,0599 0,0300 0,0144 

PEV 0,1137 0,0569 0,0273 

Mista 0,1107 0,0554 0,0266 

Fonte: Autoria própria. PEA: Política de Educação Ambiental 

A partir das informações apresentadas na Tabela 5-11, foram calculadas as equações 

dos percentuais de rejeito, que podem ser verificadas no Quadro A-3 do Apêndice A. 

A partir das equações apresentadas no Quadro A-3 foi possível obter as curvas S de 

aprendizagem que mostram o impacto da política de educação ambiental no 

percentual de rejeitos para as modalidades de coleta seletiva porta a porta, PEV e 

mista, conforme observa-se na Figura 5-7. 

Figura 5-7 - Curva “S” da influência da política de educação ambiental no percentual de rejeito da 
coleta seletiva porta a porta (a), PEV (b) e mista (c). 

  
(a) Porta a porta (b) PEV 

 

 

(c) Mista  

Fonte: Autoria própria 
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A partir da implementação da política de educação ambiental, a redução dos rejeitos 

poderá ocorrer de forma lenta, intermediário ou rápida, conforme observado na Figura 

5-7. Como já descrito anteriormente, no cenário base, considerou-se que a 

implementação da política de educação ambiental não foi efetiva. Nos cenários 4, 5 e 

6 foi considerada uma política de educação ambiental parcialmente efetiva (atingindo 

50%) com comportamento lento, intermediário e rápido, respectivamente. Nos cenário 

7, 8 e 9 considerou-se uma implementação da política de educação ambiental 

totalmente efetiva (atingindo 100%) com comportamento lento, intermediário e rápido, 

respectivamente. 

No que diz respeito ao impacto das modalidades de coleta seletiva, foram definidos 

os cenários de 10, 11, 12, 13, 14 e 15. Para cada cenário foi variado o percentual de 

coleta seletiva nas modalidades porta a porta, PEV e mista, conforme mostrado no 

Quadro 5-3. No cenário base, a modalidade mista é priorizada. Dessa forma, os 

percentuais das modalidades foram variados de forma que nos outros cenários fosse 

priorizada a modalidade porta a porta, priorizada a modalidade PEV, considerando 

que as três modalidades fossem realizadas na mesma proporção e, por fim, 

considerando que cada uma das modalidades fosse realizada de forma exclusiva. 

Para cada uma das modalidades de coleta seletiva, foi verificado ainda o impacto do 

percentual de coleta seletiva realizado pelos agentes executores da atividade: 

prefeitura, catadores e empresas terceirizadas. Nos cenários 16, 17 e 18 variou-se os 

percentuais para cada agente executor, avaliando quando a coleta seletiva porta a 

porta é realizada exclusivamente pela prefeitura, exclusivamente por empresa 

terceirizada ou realizada pelos três agentes executores de forma igual, conforme 

apresentado no Quadro 5-3. De forma análoga, nos cenários 19 a 24, foram variados 

os percentuais para cada agente executor das modalidades de coleta seletiva PEV e 

mista. 

Por fim, no Cenário 25 foi verificado o impacto de uma governança parcial, ou seja, 

onde o município realizaria o planejamento, acompanhamento e implementação das 

políticas públicas e demais estratégias de forma parcial, sem alcançar as metas 

estabelecidas e sem considerar todas as possibilidades de melhoria e otimização para 

a localidade. Nesse caso, a implementação das políticas de ampliação da coleta 

seletiva e de educação ambiental ocorreriam de forma parcialmente efetiva, ou seja, 
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atingindo 50% do estabelecido. As modalidades de coleta seletiva, assim como o 

percentual realizado por cada agente executor seriam realizados de forma 

proporcional, refletindo em falta de otimização para se utilizar as opções mais 

adequadas a localidade. 

No Cenário 26, por sua vez, foi verificado o impacto de uma governança total. Nesse 

caso, os gestores municipais realizariam o planejamento e implementação das 

políticas públicas atendendo às metas estebelecidas. Além disso, seriam feitas 

escolhas de estratégias que se adequassem melhor à localidade, de forma a otimizar 

os serviços. Dessa forma, nesse cenário considerou-se que a implementação das 

políticas de ampliação da coleta seletiva e de educação ambiental seriam totalmente 

efetivas, atingindo seu máximo conjuntamente. A coleta seletiva chegaria a 30% em 

massa de resíduos coletados e a educação ambiental reduziria os rejeitos em 76%. 

Na governança total, as modalidades de coleta seletiva são definidas a partir de um 

planejamento, onde foram priorizadas as modalidades e agentes executores de menor 

custo para a prefeitura. 

No tópico a seguir serão apresentados os resultados e análise das simulações de 

todos os cenários propostos. 

5.4.2. Resultados da simulação e análise dos cenários 

5.4.2.1. Cenário Base 

O cenário 1, definido como cenário base, foi idealizado com o objetivo de ilustrar como 

seria a situação do município da Serra – ES, considerando a manutenção de uma 

tendência de dificuldade em ampliar a coleta seletiva e implementar a política de 

educação ambiental ao longo de 20 anos de planejamento, contribuindo no custo total 

de gerenciamento de RDO. Esse cenário considera uma perpetuaçao da disposição 

final como principal forma de destinação dos RSU e serve de base para avaliação das 

propostas incluídas nos demais cenários simulados. Isso permitiu verificar o impacto 

das estratégias propostas e simuladas em cada cenário em comparação ao base. 

A Figura 5-8a mostra o resultado da simulação do cenário base para os custos de 

coleta seletiva, convencional e disposição final, os quais compõem o custo total de 

gerenciamento de RDO e a Figura 5-8b apresenta a quantidade de rejeitos enviados 

para aterro sanitário e de resíduos recicláveis no cenário base. 
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Figura 5-8 - Custo total da coleta seletiva, coleta convencional e disposição final (a) e quantidade de 
resíduos enviados para aterro sanitário e para reciclagem (b) para a prefeitura entre 2020 e 2039 no 

Cenário base. 

  
(a)  (b) 

Fonte: Autoria própria. RRT: Resíduos Recicláveis Totais 

Como pode ser visto na Figura 5-8a, no Cenário base, conforme esperado, os custos 

de coleta convencional, representaram a maior parte do custo total de gerenciamento 

de RDO pela prefeitura municipal, descrevendo o equivalente a 71% deste. O custo 

da coleta seletiva, por sua vez, representou apenas 1% do custo total de 

gerenciamento. Esse resultado corrobora com a literatura, a qual já alertava para a 

magnitude que os custos de coleta de resíduos podem ser responsáveis por até 60% 

a 70% do custo total de gerenciamento de resíduos sólidos nos países em 

desenvolvimento (HOORNWEG; BHADA-TATA, 2012; DI MARIA; MICALE, 2014; 

D’ONZA; GRECO; ALLEGRINI, 2016; COLVERO et al., 2020).  

Conforme observa-se na Figura 5-8b, a maior parte dos resíduos gerados no 

município, cerca de 99,37%, é coletada convencionalmente e segue para disposição 

final em aterro sanitário. Nesse cenário, o custo da coleta convencional que possuía 

um custo unitário de R$171,36/t, representou 71% do custo total de gerenciamento de 

RDO para a prefeitura ao final dos 20 anos de simulação, atingindo um valor de 

R$35,2 milhões no ano de 2039. Esse valor é superior ao valor gasto com a coleta de 

resíduos domiciliares e públicos no ano de 2018 pela prefeitura da Serra/ES, que 

chegou a R$22,1 milhões (BRASIL, 2019). No entanto, é esperado que ao longo dos 

anos os custos aumentam, de acordo com reajustes. Além disso, o valor verificado 

para o município em 2018 engloba os resíduos domiciliares e públicos, enquanto que 

nesse trabalho foram considerados apenas os resíduos domiciliares. 
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O custo unitário de coleta seletiva foi de R$377,38/t e, embora seja maior do que o da 

coleta convencional, o custo total da coleta seletiva representou apenas 1% do custo 

total de gerenciamento de RDO, chegando ao final dos 20 anos em R$554,6 mil. 

Entretanto, vale ressaltar que nesse cenário, apenas 1.469,71t seriam coletados em 

sistemas de coleta seletiva (0,71% dos resíduos gerados), enquanto 205.531,94t de 

resíduos seriam coletados convencionalmente e seguiriam para disposição final em 

aterro sanitário (Figura 5-8b). O custo de disposição final em aterros sanitários igual a 

R$67,99/t, por sua vez, representou 28% do custo total de gerenciamento de RDO 

para a prefeitura municipal no cenário base, totalizando cerca de R$14,0 milhões no 

ano de 2039. 

Por fim, o custo total de gerenciamento de RDO, que consiste na soma dos custos de 

coleta convencional, coleta seletiva e disposição final, atingiria um valor anual de 

R$49,8 milhões, no ano de 2039. Esse valor é muito inferior ao valor das despesas 

com SLUMRS no município da Serra/ES em 2018, que foi de R$109,3 milhões 

(BRASIL, 2019). Entretanto, o valor indicado pela prefeitura inclui a coleta de resíduos 

domiciliares e públicos, a coleta de resíduos de saúde, a varrição de logradouros 

públicos e demais serviços, inclusive administrativos e com unidade de 

processamento. Dessa forma, não é adequado para ser comparado com o valor 

encontrado na simulação. 

Com relação aos custos per capita, no cenário base foi verificado ao final dos 20 anos, 

um custo de gerenciamento de RDO de R$78,37/habitante. Essa valor está aquém do 

valor verificado para o município da Serra/ES no ano de 2018, de R$216/habitante, 

assim como para o valor médio do Espírito Santo e do Brasil, de R$149,50/habitante 

e R$130,47/habitante, respectivamente (BRASIL, 2019). Conforme explicado 

anteriormente, outras atividades de gerenciamento de RSU estão inclusas nas 

despesas apresentadas no SNIS, ao passo que nessa pesquisa foram consideradas 

apenas as atividades de coleta convencional e coleta seletiva de RDO e disposição 

final dos rejeitos em aterros sanitários.  

5.4.2.2. Política de ampliação da cobertura da coleta seletiva, modalidades e 

agentes excutores da coleta seletiva 

Os Cenários 2 e 3 tiveram como finalidade analisar o impacto da política de ampliação 

da coleta seletiva no custo total de gerenciamento de RDO para a prefeitura municipal 
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da Serra/ES. Assim, foram verificadas duas situações, no caso em que a 

implementação da política de ampliação da coleta seletiva seria parcialmente efetiva, 

chegando a um percentual de coleta seletiva de 15% dos resíduos gerados em 20 

anos e quando a implementação da política de ampliação da coleta seletiva fosse 

totalmente efetiva, atingindo um percentual de coleta seletiva de 30% dos resíduos 

gerados em 20 anos, conforme estipulado pelo PERS. As variáveis referentes à 

política de educação ambiental, modalidades e agentes executores da coleta seletiva 

foram mantidas iguais a do Cenário base.  

A Figura 5-9 e a Figura 5-10 apresentam os resultados do impacto da ampliação da 

coleta seletiva para 15% e 30% de cobertura da coleta seletiva em massa de resíduo 

nos custos de coleta convencional, coleta seletiva e disposição final e na quantidade 

de resíduos enviada para aterro sanitário e desviada para a reciclagem, 

respectivamente. 

Figura 5-9 - Impacto da ampliação da coleta seletiva de 0,71% para 15% (a) e 30% (b) nos custos de 
coleta convencional, coleta seletiva e disposição final para a prefeitura municipal ao longo dos 20 

anos. 

  
(a)  (b) 

Fonte: Autoria própria 
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Figura 5-10 - Impacto da ampliação da coleta seletiva de 0,71% para 15% (a) e 30% (b) na 
quantidade de rejeitos enviados para aterro sanitário e resíduos recicláveis desviados para 

reciclagem ao longo dos 20 anos. 

  
(a) (b) 

Fonte: Autoria própria. RRT – Resíduos recicláveis totais 

As Figuras 5-9a e 5-9b mostram que com a ampliação da cobertura de coleta seletiva 

de 0,71% para 15% e 30% dos resíduos gerados, o custo total de gerenciamento de 

RDO, que consiste na soma dos custos de coleta convencional, seletiva e disposição 

final, obteve um aumento, atingindo no ano de 2039 um valor de R$53 e R$57 milhões, 

respectivamente, equivalente a um aumento de 7,52% e 15,43% com relação ao 

Cenário base. 

Esses resultados corroboram com o verificado por Chifari et al (2017), os quais 

afirmaram que um aumento de 1% na coleta seletiva pode resultar em um aumento 

de 0,4% nos custos totais de gerenciamento de RSU. Paes et al. (2020) também 

relataram um aumento nos custos totais de gerenciamento em função da ampliação 

da coleta seletiva e reciclagem. Com relação à população urbana, foram verificados 

custos de gerenciamento de RDO per capita de R$84,26/habitante/ano e 

R$90,46/habitante/ano. De forma análoga ao cenário base, esses custos estão abaixo 

da média estadual e nacional, assim como do valor indicado para o município da 

Serra/ES no ano de 2018 (BRASIL, 2019). 

O aumento do custo de gerenciamento se deu devido ao aumento do custo total da 

coleta seletiva, o qual ocorreu devido à ampliação da cobertura da coleta seletiva que 

se traduz em aumento da quantidade de resíduos recicláveis enviados para 

reciclagem (Figura 5-10). Com um custo unitário de coleta seletiva de cerca de 
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R$364/t, verificou-se que no cenário base, o custo total de coleta seletiva representava 

1% do custo total de gerenciamento. A partir do aumento da cobertura de coleta 

seletiva em massa de resíduos de 0,71% para 15%, a quantidade de resíduos 

enviados para reciclagem passou de 0,63% para 12,07% do total de resíduos gerados 

e o custo total de coleta seletiva passou a representar 20% do custo total de 

gerenciamento de RDO. Quando a ampliação da coleta seletiva atingiu 30%, a 

quantidade de resíduos enviados para reciclagem chegou a 24,37% dos resíduos 

gerados e o custo total de coleta seletiva passou a representar 38% do custo total de 

gerenciamento de RDO para a prefeitura municipal. 

Com relação à quantidade de resíduos enviados para reciclagem, ao comparar com o 

Cenário base, a ampliação da coleta seletiva para 15% proporcionou um aumento de 

72% nos primeiros anos, chegando a ser 1802% maior no final dos 20 anos. Com a 

ampliação da coleta seletiva para 30%, a quantidade de resíduos recicláveis teria uma 

aumento de 154% nos primeiros anos, chegando a ser 3695% em 2039. Esses 

resultados estão em conformidade com o verificado por Dutra, Yamane e Siman 

(2020), que constataram um crescimento de 233% na quantidade de resíduos sólidos 

recicláveis a partir de um aumento da cobertura de coleta seletiva de 15% para 50%. 

Simonetto et al. (2014) também verificaram um crescimento expressivo de 153% na 

quantidade de recicláveis com o aumento da coleta seletiva. 

No que diz respeito ao aumento do custo da coleta seletiva, o resultado já era 

esperado e foi verificado por outros autores. Maalouf; Di Maria e El-Fadel (2020), por 

exemplo, constataram que com o aumento da coleta seletiva de 13% para 68%, os 

custos de coleta seletiva aumentaram em 44% (MAALOUF; DI MARIA; EL-FADEL, 

2020). Em contrapartida, a medida que a cobertura da coleta seletiva aumenta, os 

custos totais de coleta convencional e de disposição final diminuem (PINHA; 

SAGAWA, 2020). No cenário base, o custo total de coleta convencional representava 

71% do custo total de gerenciamento ao passo que, quando a cobertura de coleta 

seletiva em massa de resíduos coletados atingiu 15% e 30%, o custo total de coleta 

convencional passou a representar 57% e 44% do custo total de gerenciamento de 

RDO para a prefeitura municipal. 

Com relação à disposição final em aterro sanitário, observou-se uma redução na 

quantidade de resíduos dispostos em aterro à medida que a coleta seletiva é ampliada 
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(Figuras 5-10a e 5-10b). Enquanto no cenário base cerca de 99% dos resíduos 

coletados eram enviados para aterro sanitário, com o aumento da cobertura da coleta 

seletiva para 15% e 30%, esse percentual reduziu para 87,93% e 75,63%, 

respectivamente. Paralelarmente, o custo total de disposição final que representava 

28% do custo total de gerenciamento no cenário base, passou a representar 23% e 

18% em detrimento do aumento da cobertura de coleta seletiva em massa de resíduos 

coletados de 0,71% para 15% e 30%, respectivamente. 

No entanto, esses valores ainda estão muito longe das metas estabelecidas pelas 

legislações. O Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Espírito Santo, por exemplo, 

estabele como meta a redução de resíduos recicláveis secos dispostos em aterros em 

50% entre 16 e 20 anos (ESPÍRITO SANTO, 2019). Em países europeus a meta é de 

que a reutilização e reciclagem seja de, no mínimo, 55% do total de resíduos gerados 

até o ano de 2025, aumentando para 60% até 2030 e 65% até 2035 (UE, 2018). 

Portugal, por sua vez, estabeleceu que até 2035, somente poderão ser depositados 

em aterros sanitários até 10% dos RSU que não puderam ser valorizados (APA, 2019). 

Diante disso, fica evidente que as metas de ampliação da coleta seletiva no município 

da Serra não seriam suficientes para atender às metas de desvios de resíduos 

recicláveis do aterro sanitário para reciclagem. Muitos países desenvolvidos já 

atingiram essas metas ou estão bem próximos, mas países em desenvolvimento, 

como é o caso do Brasil, enfrentam dificuldades financeiras, falta de tecnologias de 

gerenciamento, capacidade inadequada das estruturas institucionais, barreiras para 

separação de resíduos na fonte gerada, entre outros (MMEREKI; BALDWIN; LI, 2016; 

SAUVE; ACKER, 2020), o que resulta em maior lentidão para atingimento das metas. 

Os municípios podem escolher a modalidade de coleta seletiva a ser implementada 

na localidade e o agente executor responsável pela atividade, o que irá influenciar 

diretamente no custo total de coleta seletiva e, consequentemente, no custo total de 

gerenciamento de RDO para a prefeitura. Nesse sentido, foram definidos definidos 6 

cenários para verificar o impacto das diferentes modalidades (Cenários 10 a 15) e 9 

cenários para verificar o impacto dos agentes executores da coleta seletiva (Cenários 

16 a 24). 

Para cada cenário relacionado às modalidades de coleta seletiva foram simulados os 

seguintes percentuais de resíduos coletados: Cenário 10 (porta a porta 33%, PEV 
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33% e mista 33%), Cenário 11 (porta a porta 75%, PEV 13,9% e mista 11,1%), Cenário 

12 (porta a porta 11,1%, PEV 75% e mista 13,9%), Cenário 13 (porta a porta 100%), 

Cenário 14 (PEV 100%), Cenário 15 (mista 100%). É importante ressaltar que nesses 

cenários, a cobertura de coleta seletiva em massa de resíduos coletada permanece 

igual à do Cenário base (0,71%), assim como os percentuais coletados pelos agentes 

executores permanecem iguais ao do cenário base, sendo a coleta porta a porta 

realizada apenas por catadores, a coleta PEV realizada somente pela própria 

prefeitura e a coleta mista realizada 80% pela prefeitura e 20% por catadores. 

Em todos esses cenários, verificou-se que o custo total de coleta convencional não se 

altera, visto que a cobertura de coleta seletiva e de coleta convencional permanecem 

constantes, o que corrobora com o relatado por Chifari et al. (2017), os quais 

afirmaram que o método de coleta não afeta os custos de processamento e descarte. 

O custo total da coleta seletiva, por sua vez, altera conforme o percentual coletado 

por cada modalidade, definido em cada um dos cenários e em função também do 

agente executor da coleta seletiva. 

Ao final dos 20 anos de simulação, verificou-se um menor custo total de 

gerenciamento de RDO para a prefeitura no cenário em que a coleta seletiva seria 

realizada somente pela modalidade mista, a qual seria realizada 80% pela prefeitura 

e 20% pelos catadores, com um custo de R$326,84/t e R$398,21/t, respectivamente. 

O maior custo foi verificado no cenário em que a coleta seletiva seria realizada 

somente pela modalidade PEV, a qual seria executada pela própria prefeitura, com 

um custo de R$546/t. 

Entretanto, é importante verificar como a opção mais barata reflete na quantidade de 

resíduos recicláveis e de resíduos enviados para aterro sanitário para avaliar um 

benefício geral da alternativa. A Figura 5-11 mostra que os cenários com as diferentes 

modalidades de coleta seletiva também influenciam na quantidade de rejeitos e, 

consequentemente, na quantidade de resíduos enviados para aterro sanitário e para 

reciclagem. 
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Figura 5-11 – Quantidade de rejeitos de acordo com os percentuais das modalidades de coleta 
seletiva para cada cenário ao longo dos 20 anos. 

  

(a) PP (33%) PEV (33%) Mista (34%) (b) PP (75%) PEV (13,9%) Mista (11,1%) 

  

(c) PP (11,1%) PEV (75%) Mista (13,9%) (d) PP (100%) 

  

(e) PEV (100%) (f) Mista (100%) 

Fonte: Autoria própria. PP: Porta a Porta; PEV: Pontos de Entrega Voluntária. 
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Na Figura 5-11 é possível observar que, o cenário em que a coleta seletiva é realizada 

exclusivamente pela modalidade porta a porta, apresentou menor quantidade de 

rejeitos, o que resulta em mais resíduos enviados para reciclagem e menos resíduos 

dispostos em aterro sanitário. Esse resultado já era esperado, pois essa modalidade 

possuía menor percentual de rejeitos, o que corrobora com o exposto por Bertanza, 

Ziliani e Menoni (2018). Verificou-se ainda que, apesar do custo ser menor no cenário 

em que a coleta seletiva é realizada exclusivamente pela modalidade mista, a 

quantidade de rejeitos nessa estratégia seria a segunda maior, atrás somente de 

quando a atividade é realizada 100% pela modalidade PEV, a qual é realizada apenas 

pela prefeitura. 

Dessa forma, fica evidente que a escolha da modalidade de coleta seletiva deve levar 

em consideração não apenas o custo total de gerenciamento dos resíduos para a 

prefeitura, como também o percentual desviado do aterro sanitário para reciclagem. 

Dessa forma torna-se possíveldescrever uma estratégia pautada não somente no 

custo, mas também nos benefícios ambientais ao longo do tempo e que se adequem 

às metas impostas nas legislações vigentes. 

Com relação ao impacto dos diferentes agentes executores (prefeitura, catadores e 

empresa terceirizada) no custo total de gerenciamento de RDO para as prefeituras 

municipais, foram definidos nove cenários com os seguintes percentuais: Cenário 16: 

(porta a porta prefeitura 100%), Cenário 17 (porta a porta empresa terceirizada 100%), 

Cenário 18 (porta a porta prefeitura 33%, catador 33%, empresa terceirizada 34%), 

Cenário 19 (PEV catador 100%), Cenário 20 (PEV empresa terceirizada 100%), 

Cenário 21 (PEV prefeitura 33%, catador 33%, empresa terceirizada 34%), Cenário 

22 (mista catador 80%, empresa terceirizada 20%), Cenário 23 (mista prefeitura 20%, 

empresa terceirizada 80%), Cenário 24 (mista prefeitura 33%, catador 33%, empresa 

terceirizada 34%). É importante ressaltar que nesses cenários, a cobertura de coleta 

seletiva em massa de resíduos coletada permanece igual à do Cenário base (0,71%), 

assim como as modalidades de coleta seletiva (porta a porta 11,1%, PEV 13,9% e 

mista 75%). 

Nesses cenários, o custo total de gerenciamento de RDO para a prefeitura municipal 

sofreu variação em função do custo total de coleta seletiva que, por sua vez, é 

influenciado pelo combinação ou não dos agentes executores da coleta seletiva. Os 
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custos de coleta convencional e de disposição final não são impactados pelo agente 

executor da coleta seletiva. A Figura 5-12 mostra os resultados do impacto dos 

diferentes agentes executores no custo total de coleta seletiva. É importante ressaltar 

que no Cenário base considerou-se que a coleta porta a porta é realizada 100% por 

OCMRR, a coleta PEV é realizada 100% pela prefeitura e a mista 80% pela prefeitura 

e 20% por OCMRR. 

Figura 5-12 – Impacto dos diferentes agentes executores no custo total da coleta seletiva para 
cada cenário ao longo dos 20 anos. 

  
(a) Cenário base (b) Porta a porta: Prefeitura (100%) 

  
(c) Porta a porta: Empresa terceirizada 

(100%) 
(d) Porta a porta: Prefeitura (33%) OCMRR 

(33%) Empresa terceirizada (34%) 
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Figura 5-12 – Impacto dos diferentes agentes executores no custo total da coleta seletiva para 
cada cenário ao longo dos 20 anos. 

  
(e) PEV: OCMRR (100%) (f) PEV - Empresa terceirizada (100%) 

  
(g) PEV: Prefeitura (33%) OCMRR (33%) 

Empresa terceirizada (34%) 
(h) Mista - OCMRR (80%) Empresa 

terceirizada (20%) 

  
(i) Mista - Prefeitura (20%) Empresa 

terceirizada (80%) 
(j) Mista: Prefeitura (33%) OCMRR (33%) 

Empresa terceirizada (34%) 

Fonte: Autoria própria. 
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visto que essa configuração apresenta um custo unitário de R$350/t, inferior a dos 

outros executantes para essa modalidade. Da mesma forma, a Figura 5-12a que no 

caso da modalidade porta a porta, o custo total da coleta seletiva também foi menor 

quando é executada apenas por catadores, a um custo unitário de R$433/t. O mesmo 

foi verificado por Rutkowski e Rutkowski (2015) e Varella (2011), os quais afirmaram 

que o custo da atividade de coleta seletiva é menos dispensiosa quando são 

contratadas OCMRR para realizar o serviço. Além disso, embora não tenha sido 

analisado nessa pesquisa, estudos mostram que a qualidade do resíduo e 

consequente quantidade de recicláveis coletada por meio da coleta seletiva, também 

é influenciada pelo agente executor da atividade, sendo maior quando a mesma é 

realizada por catadores (GODECKE et al., 2012; RUTKOWSKI; RUTKOWSKI, 2015; 

FERRONATO et al, 2020). 

Em contrapartida, é possível observar nas Figuras 5-12b e 5-12a que os maiores 

custos totais de coleta seletiva para as modalidades porta a porta e PEV foram 

verificados nos cenários em que a atividade seria realizada exclusivamente pela 

própria prefeitura, pois apresentam os maiores valores por tonelada, de R$779,64/t e 

R$546/t, respectivamente. No entanto, é importante ressaltar que os custos unitários 

introduzidos como parâmetros no modelo matemático para a atividade de coleta 

seletiva realizada pela prefeitura foram calculados a partir de uma estimativa, visto 

que não foram encontrados dados reais sobre esses custos, pois geralmente estão 

embutidos com outros custos de manejo de RSU. 

Na modalidade de coleta seletiva mista, verificou-se o menor custo total de coleta 

seletiva no Cenário base (Figura 5-12a), em que haveria uma combinação onde 80% 

dos resíduos seriam coletados pela prefeitura e 20% pelos catadores, a um custo de 

R$326,8/t e R$398,21/t, respectivamente. O maior custo nessa modalidade é 

verificado quando a atividade é realizada prioritariamente (80%) por empresas 

terceirizadas, a um custo de R$602,65/t e pela prefeitura (20%), sem a presença de 

catadores (Figura 5-12i). 

Após verificar o impacto das estratégias de coleta seletiva, foi verificado o impacto da 

implementação de uma política de educação ambiental. O tópico a seguir apresenta 

os resultados encontrados. 
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5.4.2.3. Política de educação ambiental 

Com a finalidade de avaliar o impacto da PEA sobre o custo total de gerenciamento 

de RDO para a prefeitura municipal, foram simulados seis cenários (Cenários 4, 5, 6, 

7, 8 e 9). Verificou-se o comportamento dos custos de gerenciamento de RDO 

considerando que a implementação da política seria parcialmente efetiva, chegando 

a 50%, com um comportamento lento (Cenário 4), intermediário (Cenário 5) e rápido 

(Cenário 6). Em seguida, considerou-se uma implementação da PEA totalmente 

efetiva, chegando a 100%, com um comportamento lento (Cenário 7), intermediário 

(Cenário 8) e rápido (Cenário 9). 

Nesses cenários, a cobertura da coleta seletiva permanece igual a do Cenário base 

(0,71% dos resíduos gerados), assim como as modalidades de coleta seletiva (porta 

a porta 11,1%, PEV 13,9% e mista 75%) e os agentes executores (porta a porta 100% 

catadores, PEV 100% prefeitura e mista 80% prefeitura e 20% catadores). 

A Figura 5-13 mostra os resultados da simulação desses cenários para o custo total 

de gerenciamento de RDO. 

Figura 5-13 – Impacto da política de educação ambiental no custo total de gerenciamento de RDO 
para a prefeitura municipai ao longo dos 20 anos. 
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Figura 5-13 – Impacto da política de educação ambiental no custo total de gerenciamento de RDO 
para a prefeitura municipai ao longo dos 20 anos. 

  
(c) PEA parcialmente efetiva, comportamento 

rápido 
(d) PEA totalmente efetiva, comportamento 

lento 

  
(e) PEA totalmente efetiva, comportamento 

intermediário 
(f) PEA totalmente efetiva, comportamento 

rápido 

Fonte: Autoria própria. PEA = Política de Educação Ambiental 

Conforme observado na Figura 5-13, em todos os cenários simulados, o custo total 

de gerenciamento de RDO sofreu pouco impacto da PEA, apresentando diferenças 

menores do que 1%. Essas diferenças foram consequência da redução dos rejeitos 

que, por sua vez, reduziram o custo total de disposição final. A Figura 5-14 mostra o 

impacto da PEA na quantidade de rejeitos. 
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Figura 5-14 - Impacto da política de educação ambiental na quantidade de rejeitos ao longo dos 20 
anos. 
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(e) PEA totalmente efetiva, comportamento 

intermediário 
(f) PEA totalmente efetiva, comportamento 

rápido 

Fonte: Autoria própria. PEA = Política de Educação Ambiental. 

Na Figura 5-14 é possível observar que, ao final dos 20 anos, nos cenários em que a 
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reduziria em 76%, enquanto que no cenário em que a PEA seria parcialmente efetiva 

(Figuras 5-14a, 5-14b e 5-14c), a quantidade de rejeitos reduziria em 50%, conforme 

estabelecido. A redução na quantidade de rejeitos possibilitou uma diminuição na 

disposição de resíduos em aterros sanitários, conforme também verificado por 

Sukholthaman e Sharp (2016) e Pinha e Sawaga, (2020). Consequentemente também 

ocorreria uma redução no custo total de disposição final, conforme exposto também 

por Silva (2018). Em contrapartida, a implementação de estratégias de educação 

ambiental gerou custos para a prefeitura municipal. Dessa forma, nesses cenários, o 

custo total de gerenciamento apresentou-se maior do que quando não houvesse 

implementação da PEA. 

Isso pode ser explicado pelo fato de que a parcela de rejeitos enviada para aterro 

sanitário a partir da coleta convencional é muito grande, de cerca de 99,29% dos 

resíduos gerados. Logo, os percentuais de rejeitos em todas as modalidades de coleta 

seletiva (5,99% na coleta seletiva porta a porta, 11,37% na PEV e 11,07% na mista) 

são descontados de uma parcela de 0,71% dos resíduos gerados, o que se traduz em 

quantidades menores (Figura 5-14) e, consequentemente, custos menores quando 

comparado com o da coleta convencional. 

Nota-se que, o percentuais rejeitos observados nas diferentes fontes da área de 

estudo, quando somados chegam a 28,43% dos resíduos coletados por meio de 

sistemas de coleta seletiva. Esse percentual está próximo ao verificado no Brasil no 

ano de 2018, quando os rejeitos representaram 26% do total dos resíduos coletados 

por meio de programas de coleta seletiva (CEMPRE, 2019) e no Espírito Santo, onde 

o índice de rejeito é em média 20,17% (DUTRA; YAMANE; SIMAN, 2018).  

Com relação à quantidade de resíduos recicláveis, verificou-se que quando a PEA foi 

parcialmente efetiva, reduzindo os rejeitos em 50%, foi verificado em 2039 um 

aumento de resíduos recicláveis de 0,36%, 1,16% e 2,26%, para o comportamento 

lento, intermediário e rápido, respectivamente. Quando a PEA foi totalmente efetiva, 

reduzindo os rejeitos em 76%, verificou-se um aumento dos recicláveis de 5,57%, 

5,78% e 6,02% para o comportamento lento, intermediário e rápido, respectivamente. 

Com isso, é perceptível que, quanto mais rápida for a velocidade de aprendizagem da 

população com relação à segregação dos resíduos na fonte geradora, maior será o 



103 

   

 

ganho na quantidade de recicláveis e, consequentemente, menor será a demanda do 

aterro sanitário. 

Isso já era esperado, visto que a separação de resíduos na fonte geradora aumenta o 

volume de recicláveis enviados para a coleta seletiva (SUKHOLTHAMAN; SHARP, 

2016). No entanto, esses valores estão aquém do exposto por Dai et al. (2015) e Silva 

(2018), que constataram um aumento de cerca de 12% de resíduos recicláveis com 

um investimento em estratégias de educação ambiental (SILVA, 2018). Nesse sentido, 

é importante ressaltar que, a intenção de se realizar a segregação na fonte geradora 

e o real comportamento de melhoria não é linear (PICKERING et al., 2020), ou seja, 

existem pessoas que possuem fortes intenções em relação à coleta seletiva, mas não 

agem a respeito, principalmente quando a disponibilidade de infraestruturas e o 

estímulo governamental são fracos (ZHANG et al., 2019). 

Nesse sentido, apesar do investimento em uma política pública de educação 

ambiental influenciar diretamente na sociedade e na sua intenção de separação dos 

resíduos na fonte, Silva (2018) afirma que apenas isso não é suficiente para tornar as 

cadeias de valor da reciclagem viáveis e constantes ao longo do tempo. São 

necessárias a implementação de políticas de indústria e inovação, associadas às 

políticas ambientais, para reorganizar as redes, conforme sugerido por Silva (2018). 

5.4.2.4. Implementação de todas as políticas simultaneamente: avaliação da 

governança 

Por fim, com objetivo de verificar o impacto do planejamento da governança local 

foram definidos dois cenários. O Cenário 25 reflete uma situação em que haveria um 

governança parcial, ou seja, quando ambas políticas seriam implementadas 

parcialmente, tendo a curva de aprendizagem da PEA na redução dos rejeitos um 

comportamento intermediário e adotando que as modalidades de coleta seletiva e os 

respectivos agentes executores realizam a atividade de coleta seletiva de forma 

proporcional. O Cenário 26 reflete uma situação em que ocorreria uma governança 

total. Nessa caso, ambas políticas seriam totalmente implementadas, considerando 

um rápido resultado da PEA na redução dos rejeitos. A coleta seletiva seria apenas 

realizada na modalidade mista, a qual seria executada 80% pela prefeitura e 20% por 

catadores. 
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A Figura 5-15 apresenta os resultados do impacto dessas configurações nas variáveis 

de custo total de coleta convencional, coleta seletiva e de disposição final, que 

compõem o custo total de gerenciamento de RDO. A Figura 5-16, por sua vez ilustra 

o impacto da governança parcial e total na quantidade de resíduos enviados para 

aterro sanitário e na quantidade resíduos recicláveis. 

Figura 5-15 - Impacto da governança parcial (a) e total (b) no custo total de coleta convencional, custo 
total de coleta seletiva e custo total de disposição final ao longo dos 20 anos. 

  
(a) (b) 

Fonte: Autoria própria. CT CC = Custo total de coleta convencional; CT CS = Custo total de coleta 

seletiva; CT DF = Custo total de disposição final. 

Figura 5-16 - Impacto da da governança parcial (a) e total (b) na quantidade de rejeitos enviados para 
aterro sanitário e resíduos recicláveis desviados para reciclagem ao longo dos 20 anos. 

  
(a) (b) 

Fonte: Autoria própria. RRT – Resíduos recicláveis totais. 

Conforme observa-se na Figura 5-15, o custo total de gerenciamento de RDO 

apresenta maiores valores no cenário de governança parcial, chegando em 2039, a 

ser 13,64% maior do que no cenário base, ao passo que no cenário de governança 

total o custo total de gerenciamento de RDO apresentou-se 10,63% maior do que no 
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cenário base. Isso ocorreu pois os custos totais de coleta convencional e de 

disposição final foram menores no cenário de governança total, em função da 

quantidade de resíduos enviados para aterro sanitário, conforme observado na Figura 

5-15a. A modalidade e o agente executor da coleta seletiva atribuídas no cenário de 

governança total também contribuíram para um menor custo total de gerenciamento 

de RDO. 

Com relação à quantidade de resíduos recicláveis, a Figura 5-16 mostra que enquanto 

no cenário de governança parcial, 26.285,71t de resíduos recicláveis seriam 

encaminhados para a reciclagem (cerca de 13% do total de resíduos gerados), no 

cenário de governança parcial esse valor chegou a 53.565,49t (cerca de 27% do total 

de resíduos gerados). Esses resultados mostram que é mais viável tanto em termos 

de custo total de gerenciamento de RDO, quanto de desvio de resíduos recicláveis do 

aterro sanitário para reciclagem, a escolha da estratégia de governança total, ou seja, 

ampliar a coleta seletiva totalmente (30% em 20 anos) e realizar a atividade pela 

modalidade mista, sendo os agentes executores da atividade divididos em prefeitura 

(80%) e catadores (20%). 

5.4.3. Discussão dos resultados 

Em termos de sustentabilidade, uso de recursos naturais e desvio de resíduos do 

aterro sanitário para reciclagem, o Cenário 27 que refere-se a implementação de uma 

governança total, apresentou o melhor resultado para o município, reduzindo em 28% 

a quantidade total de resíduos encaminhados para aterro sanitário, passando de 

205.684,9t no Cenário base para 148.441,8t no Cenário 27. A quantidade de resíduos 

recicláveis enviados para reciclagem nesse cenário chegou a 53.565,5t no ano de 

2039, um aumento de 4028% com relação ao Cenário base, onde apenas 1.297,5t de 

resíduos eram enviados para reciclagem no mesmo ano. 

Resultado semelhante foi identificado no Cenário 3, onde também foi considerada 

uma ampliação da coleta seletiva para 30% em massa de resíduos coletados. O 

resultado do Cenário 27 foi um pouco melhor em termos de desvio de resíduos 

recicláveis para reciclagem, devido a implementação da PEA, o que contribuiu para 

uma redução na quantidade de rejeitos provenientes da coleta seletiva sendo 

enviados para aterro sanitário. Com relação aos custos, no Cenário 3 verificou-se um 
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custo total de gerenciamento de RDO maior do que no Cenário 27, em função da 

redução dos rejeitos com a implementação da PEA e pelo fato de que com um 

planejamento da governança total foi escolhida uma combinação de estratégias de 

modalidade e agente executor de coleta seletiva de menores custos. 

Os cenários 2 e 26 também obtiveram resultados semelhantes no que diz respeito à 

redução na quantidade de resíduos desviada do aterro sanitário para reciclagem de 

13%, uma vez que ambos tratam de uma ampliação de coleta seletiva para 15%. O 

Cenário 26 apresentou valor um pouco superior na quantidade de resíduos desviados 

em função da implementação da PEA, o que também contribuiu para um custo de 

disposição final um pouco menor. No entanto, ao verificar o custo total de 

gerenciamento de RDO, comparando com o Cenário 2, observou-se maior valor para 

o Cenário 26, que trata da governança parcial. Isso mostra que as escolhas das 

estratégias de modalidade e agente executor de coleta seletiva a partir do 

planejamento da governança parcial, não contribuiu para redução dos custos totais. 

Com relação aos demais cenários, verificou-se que a implementação da PEA e a 

consequente redução dos rejeitos provenientes da coleta seletiva, contribuiu para a 

redução da quantidade rejeitos enviados para aterro sanitário e, consequentemente, 

reduziu os custos de disposição final. Logo quanto maior for o impacto da PEA na 

redução dos rejeitos, melhores serão os resultados de desvio dos recicláveis do aterro 

sanitário para reciclagem. No que diz respeito às modalidades de coleta seletiva, 

verificou-se que a quantidade de resíduos recicláveis é influenciada pelo percentual 

de rejeitos de cada modalidade e os custos são influenciados pelos agentes 

executores da atividade. Dessa forma, os melhores resultados foram verificados para 

as modalidades de coleta seletiva que possuíam os menores percentuais de rejeito e 

os menores custos de coleta por tonelada. 

De forma geral, do ponto de vista financeiro, para a prefeitura municipal não seria 

economicamente viável ampliar a coleta seletiva. No entanto, sabe-se que devido às 

questões ambientais, as regulamentações estabelecem metas para ampliação da 

coleta seletiva, a fim aumentar o desvio dos resíduos recicláveis para reciclagem. 

Dessa maneira, a administração pública deve buscar estratégias para ampliar a coleta 

seletiva de forma economicamente viável, de forma que atenda às metas e, ao mesmo 

tempo, consiga arcar com os custos das atividades.  
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6. CONCLUSÃO 

Neste trabalho, um modelo de dinâmica de sistemas foi proposto, o qual permitiu 

avaliar o impacto da implementação de políticas públicas de educação ambiental e de 

ampliação da coleta seletiva, assim como das modalidades e agentes executores da 

atividade no custo total de gerenciamento de RDO das prefeituras municipais, 

atendendo ao objetivo estabelecido. 

O diagrama de causa e feito expôs a influencia de políticas públicas de coleta seletiva 

e de educação ambiental na quantidade de resíduos recicláveis enviados para coleta 

seletiva que, por sua vez, influencia diretamente nos custos de disposição final, coleta 

convencional e coleta seletiva, os quais sofrem influencia das modalidades e agentes 

executores da atividade. Esses custos compõem o custo total de gerenciamento de 

RDO da prefeitura municipal. 

O diagrama de estoque e fluxo e a sua formulação matemática, permitiu a simulação 

computacional para verificar o efeito das variáveis expostas no custo total de 

gerenciamento de RDO da prefeitura municipal. Para verificar a confiabilidade do 

modelo matemático, foram realizados seis testes cujo resultados foram satisfatórios. 

A ausência de alguns dados, impossibilitou a realização de alguns testes. Ainda 

assim, os testes realizados já conferem a confiabilidade necessária ao modelo e 

aqueles que não foram, poderão ser realizados à medida que os dados necessários 

sejam obtidos. 

Utilizando como objeto estudo de caso o município da Serra/ES, foram estabelecidos 

26 cenários para simulação do modelo computacional, o que possibilitaram 

compreender o impacto dessas variáveis no custo total de gerenciamento de RDO da 

prefeitura municipal. Ressalta-se que o modelo matemático proposto pode ser 

utilizado para avaliar qualquer outro município, desde que os parâmetros de entrada 

sejam alterados caracterizando a localidade estudada. 

Os cenários foram definidos para avaliar o impacto da implementação uma política de 

ampliação da cobertura de coleta seletiva em massa de resíduos coletados de forma 

parcialmente efetiva e totalmente efetiva, passando 0,71% para 15% e 30%, 

respectivamente. Avaliar o impacto das diferentes modalidades de coleta seletiva 

(porta a porta, PEV e mista) e dos diferentes agentes executores da atividade 
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(prefeitura, OCMRR e empresa terceirizada). Avaliar o impacto da implementação de 

uma política de educação ambiental de forma parcialmente efetiva e totalmente 

efetiva, de forma que fosse possível reduzir os rejeitos em 50% e 76%, 

respectivamente. E, por fim, avaliar o impacto de uma governança, onde ocorreria a 

implementação de todas as políticas simultaneamente. 

Os resultados confirmaram que a ampliação da cobertura de coleta seletiva em massa 

de resíduos de 0,71% para 15% e 30% em conjunto com a implementação de uma 

política de educação ambiental visando a segregação na fonte e a redução de rejeitos, 

contribui para a diminuição da quantidade de rejeitos dispostos em aterro sanitário e, 

consequentemente, para redução dos custos de disposição final. Os custos de coleta 

convencional também são reduzidos. Entretanto, apesar da redução desses custos, o 

custo total de gerenciamento de RDO ainda permanece alto, tendo em vista que os 

custos unitários de coleta seletiva são superiores aos de coleta convencional e de 

disposição final, o que acarreta em altos custos totais de coleta seletiva, a medida que 

a cobertura da atividade é ampliada. 

A quantidade de rejeitos dispostos em aterro sanitário foi 13% menor com a ampliação 

da coleta seletiva para 15% e redução dos rejeitos em 50% a partir da implementação 

da PEA, situação que reflete o cenário de governança parcial. A quantidade de 

resíduos recicláveis encaminhados para reciclagem, por sua vez, aumentou 1926% 

sob essas condições. No entanto, o custo total de gerenciamento de RDO também 

aumentou em cerca de 13,64%. Com a ampliação da coleta seletiva para 30% e 

redução dos rejeitos em 76% a partir da implementação da PEA, a quantidade de 

rejeitos dispostos em aterro sanitário foi 28% menor e a quantidade de resíduos 

recicláveis cresceu 4028%. Entretanto, o custo total de gerenciamento de RDO 

também cresceu, sendo 10,63% maior do que no cenário sem ampliação da coleta 

seletiva e sem implementação da PEA.  

Nota-se que com a ampliação da cobertura de coleta seletiva para 30% e redução dos 

rejeitos em 76%, o custo total de gerenciamento de RDO cresceu em uma magnitude 

menor do que quando ampliou-se a cobertura de coleta seletiva para 15% com 

redução dos rejeitos em 50%. Tal fato ocorreu devido as modalidades de coleta 

seletiva e agentes executores escolhidos para cada um desses cenários. Em vista 

disso, gestores municipais devem escolher a estratégia de coleta seletiva (modalidade 
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e agente executor) que tenha os menores custos e menores índices de rejeito da sua 

localidade, o que contribuirá na redução dos custos de gerenciamento de RDO. 

Sendo assim, os resultados demonstraram que com a ampliação da coleta seletiva e 

implementação da PEA visando a redução de rejeitos em conjunto com a escolha da 

melhor estratégia de coleta seletiva considerando todas as variáveis envolvidas 

(modalidades e agentes executores), é possível encontrar um sistema de coleta 

seletiva economicamente, ambientalmente e socialmente sustentável. Outrossim, é 

importante ressaltar que, apesar de acarretar em custos totais de gerenciamento mais 

altos, a coleta seletiva contribui para a sustentabilidade social e ambiental, a partir da 

valorização dos resíduos recicláveis, além da redução do uso de aterros sanitários, 

questão que tem sido prioridade nas regulamentações ambientais do mundo todo. 

Com relação às limitações do estudo, evidencia-se que a carência de dados dificultou 

a avaliação de algumas variáveis. Os custos de coleta seletiva quando a própria 

prefeitura realiza a atividade, por exemplo, não foram encontrados na base de dados 

do SNIS. Geralmente, esses custos estão embutidos com outros custos de 

gerenciamento de RSU ou não são aferidos. Além disso, para outras questões 

relacionadas à coleta seletiva, tais como as modalidades e percentuais de rejeito, não 

foram encontrados dados mais atuais para o município da Serra/ES, tendo sido 

utilizado dados de um estudo do ano de 2017. Tal fato mostra que há uma dificuldade 

de se encontrar uma base de dados de todo sistema de gerenciamento de RSU, o que 

reforça não só a carência de dados, mas também a pouca confiabilidade. 

Diante dessas e outras limitações desta pesquisa, ainda existem questões que podem 

ser analisadas de forma mais detalhada, podendo ser abordadas em pesquisas 

futuras. Sendo assim, como recomendação para trabalhos futuros são sugeridas as 

seguintes atividades: 

• Verificar além da questão das despesas, as receitas dos SLMRSU, o que irá 

permitir a avaliação da sustentabilidade financeira das prefeituras municipais 

com relação ao gerenciamento de RSU. As receitas arrecadadas envolvem a 

cobrança de taxas dos SLMRSU, mas nem todos os municípios realizam tal 

cobrança ou não é suficiente para suprir as necessidades do sistema, o que 

dificulta o alcance da autosssuficiência. 
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• Incluir outras formas de destinação dos RSU, tais como compostagem de 

resíduos úmidos, que também podem contribuir para desvio dos resíduos do 

aterro sanitário e que é uma prática que alguns municípios realizam. 

• Avaliar a possibilidade de incluir o percentual de rejeitos de acordo com o 

agente executor da atividade de coleta seletiva, pois alguns estudos abordam 

que quando a coleta seletiva é realizada por catadores, por exemplo, o 

percentual de rejeitos é menor, ou seja, a produtividade e qualidade dos 

resíduos recicláveis são maiores. 

• Estimar mais precisamente os custos de educação ambiental das prefeituras 

municipais. Neste estudo, foi considerado que o custo de educação ambiental 

anual permaneceria constante ao longo dos 20 anos. Entretanto, sabe-se que 

esses valores devem sofrer flutuação. 

• Estimar mais precisamente os custos de coleta seletiva quando a atividade é 

realizada pela própria prefeitura. Nesse caso, podem ser realizadas pesquisas 

de campo para verificar os valores reais desse custo por tonelada coletada. 

• Avaliar a implementação de uma política pública de responsabilização dos 

grandes geradores de RSU, que são responsáveis pelo gerenciamento dos 

resíduos gerados, conforme preconiza a PNRS. Contudo, a PNRS também 

estabelece que essas atividades podem ser realizadas pelo poder público 

desde remuneradas pelos geradores responsáveis. Existem muitos municípios 

que realizam atividades de gerenciamento para esses geradores, mas não são 

remurados ou a remuneração não é suficiente, o que pode acarretar em 

maiores custos para a administração pública. 

Em suma, o modelo de dinâmica de sistemas proposto permite a verificação do 

impacto das variáveis relacionadas à coleta seletiva e à educação ambiental nos 

custos de gerenciamento de RDO das prefeituras municipais. Acredita-se que esse 

trabalho contribui para gestores públicos municipais na tomada de decisão em busca 

do alcance das metas de desvio de resíduos recicláveis do aterro sanitário, 

considerando os custos das atividades para as prefeituras, de forma a encontrar a 

sustentabilidade ambiental e econômica dos sistemas de gerenciamento de resíduos 

sólidos urbanos, de acordo com as realidades locais.  
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APÊNDICE A – EQUAÇÕES E UNIDADES DO MODELO DE DINÂMICA DE 

SISTEMAS 

O Quadro A-1 apresenta as variáveis do modelo proposto de acordo com o tipo 

(estoque, fluxo e auxiliares), bem como  as equações matemáticas relacionadas e 

suas respectivas unidades. 

Quadro A-1 – Equações matemáticas do modelo de dinâmica de sistemas. 

Tipo Variável Unidade Equação Nº 

Estoque População hab Crescimento populacional + 517510 1 

Estoque 
Geração total 

de RDO 
ton 

Geração de RDO - Coleta convencional - Coleta 
seletiva-Resíduo não coletado + 170778 

2 

Estoque 
Resíduos 

não 
coletados 

ton Resíduo não coletado 3 

Estoque 

Resíduos 
coletados por 

coleta 
convencional 

ton 
Coleta convencional-Aterramento dos resíduos 

coletados por empresa terceirizada-Aterramento dos 
resíduos coletados por prefeitura + 0 

4 

Estoque 
Aterro 

Sanitário 
ton 

Aterramento dos resíduos coletados por empresa 
terceirizada+ Aterramento dos resíduos coletados por 

prefeitura + Geração de rejeitos da CS PEV por catador 
+ Geração de rejeitos da CS PEV por empresa 

terceirizada + Geração de rejeitos da CS PEV por 
prefeitura + Geração de rejeitos da CS PP por catador + 
Geração de rejeitos da CS PP por empresa terceirizada 

+ Geração de rejeitos da CS PP por prefeitura + 0 

5 

Estoque 

Resíduos 
coletados por 

coleta 
seletiva 

ton 
Coleta seletiva-Coleta seletiva mista-Coleta seletiva 

PEV-Coleta seletiva porta a porta + 0 
6 

Estoque 
Resíduos 

coletados por 
CS PP 

ton 
Coleta seletiva porta a porta-CS PP por catador-CS PP 

por empresa terceirizada-CS PP por prefeitura, valor 
inicial + 0 

7 

Estoque 

Resíduos 
coletados por 

CS PP por 
prefeitura 

ton 
CS PP por prefeitura-Geração de recicláveis da CS PP 

por prefeitura-Geração de rejeitos da CS PP por 
prefeitura + 0 

8 

Estoque 

Resíduos 
coletados por 
CS PP  por 

catador 

ton 
CS PP por catador-Geração de recicláveis da CS PP 

por catador-Geração de rejeitos da CS PP por catador + 
0 

9 

Estoque 

Resíduos 
coletados por 

CS PP por 
empresa 

terceirizada 

ton 
CS PP por empresa terceirizada-Geração de recicláveis 
da CS PP por empresa terceirizada-Geração de rejeitos 

da CS PP por empresa terceirizada + 0 
10 

Estoque 
Resíduos 
recicláveis 

CS PP 
ton 

Geração de recicláveis da CS PP por catador + 
Geração de recicláveis da CS PP por empresa 

terceirizada + Geração de recicláveis da CS PP por 
prefeitura + 0 

11 

Estoque 
Resíduos 

coletados por 
CS PEV 

ton 
Coleta seletiva PEV-CS PEV por catador-CS PEV por 

empresa terceirizada-CS PEV por prefeitura +0 
12 
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Tipo Variável Unidade Equação Nº 

Estoque 

Resíduos 
coletados por 
CS PEV por 

prefeitura 

ton 
CS PEV por prefeitura-Geração de recicláveis da CS 

PEV por prefeitura-Geração de rejeitos da CS PEV por 
prefeitura + 0 

13 

Estoque 

Resíduos 
coletados por 
CS PEV por 

catador 

ton 
CS PEV por catador-Geração de recicláveis da CS PEV 
por catador-Geração de rejeitos da CS PEV por catador 

+0 
14 

Estoque 

Resíduos 
coletados por 
CS PEV por 

empresa 
terceirizada 

ton 

CS PEV por empresa terceirizada-Geração de 
recicláveis da CS PEV por empresa terceirizada-

Geração de rejeitos da CS PEV por empresa 
terceirizada, valor inicial) 

15 

Estoque 
Resíduos 
recicláveis 
CS PEV 

ton 

Geração de recicláveis da CS PEV por catador + 
Geração de recicláveis da CS PEV por empresa 

terceirizada + Geração de recicláveis da CS PEV por 
prefeitura + 0 

16 

Estoque 
Resíduos 

coletados por 
CS mista 

ton 
Coleta seletiva mista-CS mista por catador-CS mista por 

empresa terceirizada-CS mista por prefeitura + 0 
17 

Estoque 

Resíduos 
coletados por 
CS mista por 

prefeitura 

ton 
CS mista por prefeitura-Geração de recicláveis da CS 

mista por prefeitura-Geração de rejeitos da CS mista por 
prefeitura + 0 

18 

Estoque 

Resíduos 
coletados por 
CS mista por 

catador 

ton 
CS mista por catador-Geração de recicláveis da CS 

mista por catador-Geração de rejeitos da CS mista por 
catador + 0 

19 

Estoque 

Resíduos 
coletados por 
CS mista por 

empresa 
terceirizada 

ton 

CS mista por empresa terceirizada-Geração de 
recicláveis da CS mista por empresa terceirizada-

Geração de rejeitos da CS mista por empresa 
terceirizada + 0 

20 

Estoque 
Resíduos 
recicláveis 
CS mista 

ton 

Geração de recicláveis da CS mista por 
catador+Geração de recicláveis da CS mista por 

empresa terceirizada+Geração de recicláveis da CS 
mista por prefeitura + 0 

21 

Fluxo 
Crescimento 
populacional 

hab/ano 
População*Taxa geométrica de crescimento 

populacional 
22 

Fluxo 
Geração de 

RDO 
ton/ano População*Taxa de geração RDO per capita 23 

Fluxo 
Coleta 

convencional 
ton/ano 

Geração total de RDO*Percentual de coleta 
convencional 

24 

Fluxo 
Coleta 
seletiva 

ton/ano Geração total de RDO*Percentual de coleta seletiva 25 

Fluxo 
Coleta 

seletiva porta 
a porta 

ton/ano 
Resíduos coletados por coleta seletiva*percentual de 

coleta seletiva porta a porta 
26 

Fluxo 
Coleta 

seletiva PEV 
ton/ano 

Resíduos coletados por coleta seletiva*Percentual de 
coleta seletiva PEV 

27 

Fluxo 
Coleta 
seletiva 
mista 

ton/ano 
Resíduos coletados por coleta seletiva*Percentual de 

coleta seletiva mista 
28 

Fluxo 
Resíduo não 

coletado 
ton/ano 

Geração total de RDO*(1-(Percentual de coleta 
convencional+Percentual de coleta seletiva)) 

29 

Fluxo 
Aterramento 
dos resíduos 

ton/ano 
Percentual de CC por prefeitura*Resíduos coletados por 

CC 
30 
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Tipo Variável Unidade Equação Nº 

coletados por 
prefeitura 

Fluxo 

Aterramento 
dos resíduos 
coletados por 

empresa 
terceirizada 

ton/ano 
Percentural de CC por empresa terceirizada*Resíduos 

coletados por CC 
31 

Fluxo 
CS PP por 
prefeitura 

ton/ano 
Percentual de CS PP por prefeitura*Resíduos coletados 

por CS PP 
32 

Fluxo 
CS PP por 

catador 
ton/ano 

Percentual de CS PP por catador*Resíduos coletados 
por CS PP 

33 

Fluxo 
CS PP por 
empresa 

terceirizada 
ton/ano 

Percentual de CS PP por empresa 
terceirizada*Resíduos coletados por CS PP 

34 

Fluxo 

Geração de 
rejeitos da 
CS PP por 
prefeitura 

ton/ano 
Resíduos CS PP por prefeitura*Percentual de rejeitos 

da CS PP prefeitura 
35 

Fluxo 

Geração de 
recicláveis 
da CS PP 

por prefeitura 

ton/ano 
Resíduos CS PP por prefeitura*(1-Percentual de rejeitos 

CS PP prefeitura) 
36 

Fluxo 

Geração de 
rejeitos da 
CS PP por 

catador 

ton/ano 
Resíduos CS PP por catador*Percentual de rejeitos da 

CS PP catador 
37 

Fluxo 

Geração de 
recicláveis 
da CS PP 

por catador 

ton/ano 
Resíduos CS PP por catador*(1-Percentual de rejeitos 

CS PP catador) 
38 

Fluxo 

Geração de 
rejeitos da 
CS PP por 
empresa 

terceirizada 

ton/ano 
Resíduos CS PP por empresa terceirizada*Percentual 

de rejeitos da CS PP empresa terceirizada 
39 

Fluxo 

Geração de 
recicláveis 
da CS PP 

por empresa 
terceirizada 

ton/ano 
Resíduos CS PP por empresa terceirizada*(1-

Percentual de rejeitos CS PP empresa terceirizada) 
40 

Fluxo 
CS PEV por 

prefeitura 
ton/ano 

Percentual de CS PEV por prefeitura*Resíduos 
coletados por CS PEV 

41 

Fluxo 
CS PEV por 

catador 
ton/ano 

Percentual de CS PEV por catador*Resíduos coletados 
por CS PEV 

42 

Fluxo 
CS PEV por 

empresa 
terceirizada 

ton/ano 
Percentual de CS PEV por empresa 

terceirizada*Resíduos coletados por CS PEV 
43 

Fluxo 

Geração de 
rejeitos da 

CS PEV por 
prefeitura 

ton/ano 
Resíduos CS PEV por prefeitura*Percentual de rejeitos 

da CS PEV prefeitura 
44 

Fluxo 

Geração de 
recicláveis 
da CS PEV 

por prefeitura 

ton/ano 
Resíduos CS PEV por prefeitura*(1-Percentual de 

rejeitos da CS PEV prefeitura) 
45 

Fluxo 
Geração de 
rejeitos da 

ton/ano 
Resíduos CS PEV por catador*Percentual de rejeitos da 

CS PEV catador 
46 
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Tipo Variável Unidade Equação Nº 

CS PEV por 
catador 

Fluxo 

Geração de 
recicláveis 
da CS PEV 
por catador 

ton/ano 
Resíduos CS PEV por catador*(1-Percentual de rejeitos 

da CS PEV catador) 
47 

Fluxo 

Geração de 
rejeitos da 

CS PEV por 
empresa 

terceirizada 

ton/ano 
Resíduos CS PEV por empresa terceirizada*Percentual 

de rejeitos da CS PEV empresa terceirizada 
48 

Fluxo 

Geração de 
recicláveis 
da CS PEV 
por empresa 
terceirizada 

ton/ano 
Resíduos CS PEV por empresa terceirizada*(1-

Percentual de rejeitos da CS PEV empresa terceirizada) 
49 

Fluxo 
CS mista por 

prefeitura 
ton/ano 

Percentual de CS mista por prefeitura*Resíduos 
coletados por CS mista 

50 

Fluxo 
CS mista por 

catador 
ton/ano 

Percentual de CS mista por catador*Resíduos coletados 
por CS mista 

51 

Fluxo 
CS mista por 

empresa 
terceirizada 

ton/ano 
Percentual de CS mista  por empresa 

terceirizada*Resíduos coletados por CS mista 
52 

Fluxo 

Geração de 
rejeitos da 

CS mista por 
prefeitura 

ton/ano 
Resíduos CS mista por prefeitura*Percentual de rejeitos 

da CS mista prefeitura 
53 

Fluxo 

Geração de 
recicláveis 

da CS mista 
por prefeitura 

ton/ano 
Resíduos CS mista por prefeitura*(1-Percentual de 

rejeitos da CS mista prefeitura) 
54 

Fluxo 

Geração de 
rejeitos da 

CS mista por 
catador 

ton/ano 
Resíduos CS mista por catador*Percentual de rejeitos 

da CS mista catador 
55 

Fluxo 

Geração de 
recicláveis 

da CS mista 
por catador 

ton/ano 
Resíduos CS mista por catador*(1-Percentual de 

rejeitos da CS mista catador) 
56 

Fluxo 

Geração de 
rejeitos da 

CS mista por 
empresa 

terceirizada 

ton/ano 
Resíduos CS mista por empresa terceirizada*Percentual 

de rejeitos da CS mista empresa terceirizada 
57 

Fluxo 

Geração de 
recicláveis 

da CS mista 
por empresa 
terceirizada 

ton/ano 
Resíduos CS mista por empresa terceirizada*(1-

Percentual de rejeitos da CS mista empresa 
terceirizada) 

58 

Auxiliar 

Taxa 
geométrica 

de 
crescimento 
populacional 

1/ano 
Withlookup (time, ([(2020,0)-

(2040,0.1)],(2020,0.021),(2021,0.017),(2026,0.013),(203
1,0.009),(2036,0.006),(2039,0.006) ) 

59 

Auxiliar 
Percentual 
de coleta 
seletiva 

1/ano Política de ampliação da coleta seletiva 60 
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Tipo Variável Unidade Equação Nº 

Auxiliar 
Percentual 
de coleta 

convencional 
1/ano 1-Percentual de coleta seletiva 61 

Auxiliar 

Política de 
ampliação da 

coleta 
seletiva 

1/ano 
Withlookup (time, ([(2020,0)-

(2040,1)],(2020,0.0071),(2023,0.0071),(2027,0.0071),(2
031,0.0071),(2035,0.0071),(2039,0.0071) )) 

62 

Auxiliar 
Custo da CC 
por prefeitura 

R$/ano 
Aterramento dos resíduos coletados por 

prefeitura*Custo unitário CC por prefeitura 
63 

Auxiliar 
Custo da CC 
por empresa 
terceirizada 

R$/ano 
Aterramento dos resíduos coletados por empresa 

terceirizada*Custo unitário CC por empresa terceirizada 
64 

Auxiliar 

Custo de 
disposição 
final dos 
resíduos 
coletados 
prefeitura 

R$/ano 
Aterramento dos resíduos coletados por 
prefeitura*Custo unitário de aterramento 

65 

Auxiliar 

Custo de 
disposição 
final dos 
resíduos 
coletados 
empresa 

terceirizada 

R$/ano 
Aterramento dos resíduos coletados por empresa 

terceirizada*Custo unitário de aterramento 
66 

Auxiliar 
Custo CS 

porta a porta 
prefeitura 

R$/ano 
CS PP por prefeitura*custo unitário CS porta a porta 

prefeitura 
67 

Auxiliar 
Custo CS 

porta a porta 
catador 

R$/ano 
CS PP por catador*custo unitário CS porta a porta 

catador 
68 

Auxiliar 

Custo CS 
porta a porta 

empresa 
terceirizada 

R$/ano 
CS PP por empresa terceirizada*custo unitário CS porta 

a porta empresa terceirizada 
69 

Auxiliar 

Custo total 
da coleta 

seletiva porta 
a porta 

R$/ano 
Custo CS porta a porta catador + Custo CS porta a 

porta empresa terceirizada + Custo CS porta a porta 
prefeitura 

70 

Auxiliar 
Custo CS 

PEV 
prefeitura 

R$/ano CS PEV por prefeitura*custo unitário CS PEV prefeitura 71 

Auxiliar 
Custo CS 

PEV catador 
R$/ano CS PEV por catador*custo unitário CS PEV catador 72 

Auxiliar 

Custo CS 
PEV 

empresa 
terceirizada 

R$/ano 
CS PEV por empresa terceirizada*custo unitário CS 

PEV empresa terceirizada 
73 

Auxiliar 
Custo total 
da coleta 

seletiva PEV 
R$/ano 

Custo CS PEV catador + Custo CS PEV empresa 
terceirizada + Custo CS PEV prefeitura 

74 

Auxiliar 
Custo CS 

mista 
prefeitura 

R$/ano 
CS mista por prefeitura*custo unitário CS mista 

prefeitura 
75 

Auxiliar 
Custo CS 

mista catador 
R$/ano CS mista por catador*custo unitário CS mista catador 76 
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Tipo Variável Unidade Equação Nº 

Auxiliar 

Custo CS 
mista 

empresa 
terceirizada 

R$/ano 
CS mista por empresa terceirizada*custo unitário CS 

mista  empresa terceirizada 
77 

Auxiliar 

Custo total 
da coleta 
seletiva 
mista 

R$/ano 
Custo CS mista catador+Custo CS mista empresa 

terceirizada+Custo CS mista prefeitura 
78 

Auxiliar 
Custo total 
da coleta 
seletiva 

R$/ano 
Custo total da coleta seletiva PEV+Custo total da coleta 

seletiva porta a porta+Custo total da coleta seletiva 
mista 

79 

Auxiliar 

Custo 
disposição 

final rejeitos 
CS PP 

prefeitura 

R$/ano 
Custo unitário de aterramento*Geração de rejeitos da 

CS PP por prefeitura 
80 

Auxiliar 

Custo 
disposição 

final rejeitos 
CS PP 
catador 

R$/ano 
Custo unitário de aterramento*Geração de rejeitos da 

CS PP por catador 
81 

Auxiliar 

Custo 
disposição 

final rejeitos 
CS PP 

empresa 
terceirizada 

R$/ano 
Custo unitário de aterramento*Geração de rejeitos da 

CS PP por empresa terceirizada 
82 

Auxiliar 

Custo 
disposição 

final rejeitos 
CS PEV 

prefeitura 

R$/ano 
Custo unitário de aterramento*Geração de rejeitos da 

CS PEV por prefeitura 
83 

Auxiliar 

Custo 
disposição 

final rejeitos 
CS PEV 
catador 

R$/ano 
Custo unitário de aterramento*Geração de rejeitos da 

CS PEV por catador 
84 

Auxiliar 

Custo 
disposição 

final rejeitos 
CS PEV 
empresa 

terceirizada 

R$/ano 
Custo unitário de aterramento*Geração de rejeitos da 

CS PEV por empresa terceirizada 
85 

Auxiliar 

Custo 
disposição 

final rejeitos 
CS mista 
prefeitura 

R$/ano 
Custo unitário de aterramento*Geração de rejeitos da 

CS mista por prefeitura 
86 

Auxiliar 

Custo 
disposição 

final rejeitos 
CS mista 
catador 

R$/ano 
Custo unitário de aterramento*Geração de rejeitos da 

CS mista por catador 
87 

Auxiliar 

Custo 
disposição 

final rejeitos 
CS mista 

R$/ano 
Custo unitário de aterramento*Geração de rejeitos da 

CS mista por empresa terceirizada 
88 
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Tipo Variável Unidade Equação Nº 

empresa 
terceirizada 

Auxiliar 

Custo total 
de 

disposição 
final 

R$/ano 

Custo de disposição final resíduos coletados 
prefeitura+Custo disposição final rejeitos CS PEV 
catador+Custo disposição final rejeitos CS PEV 

empresa terceirizada+Custo disposição final rejeitos CS 
PEV prefeitura+Custo disposição final rejeitos CS PP 

catador+Custo disposição final rejeitos CS PP empresa 
terceirizada+Custo disposição final rejeitos CS PP 

prefeitura+Custo disposição final resíduos coletados 
empresa terceirizada+Custo disposição final CS mista 

empresa terceirizada+Custo disposição final rejeitos CS 
mista catador+Custo disposição final rejeitos CS mista 

prefeitura 

89 

Auxiliar 
Custo de 
educação 
ambiental 

R$/ano 

IF THEN ELSE(Política de educação ambiental=0, 0, IF 
THEN ELSE(Política de educação 

ambiental=RAMP(0.0263158, 2020 , 2039 ), 67500 , 
135000)) 

90 

Auxiliar 

Custo total 
de 

gerenciamen
to RDO 

R$/ano 
Custo de educação ambiental + Custo total da coleta 
seletiva + Custo total de coleta convencional +Custo 

total de disposição final 
91 

O Quadro A-2 mostra as equações para a política de ampliação da coleta seletiva e 

política de educação ambiental, nos cenários em que a implementação da política 

seria totalmente efetiva e quando seria parcialmente efetiva. Como no cenário base 

não envolve a implementação de políticas, o valor atual apresentado no Quadro A-1 

permanece durante todo período simulado e, por esse motivo, não foi incluído no 

Quadro A-2. 

Quadro A-2 – Equações para variáveis dependendo do cenário de política de ampliação da coleta 
seletiva. 

Cenário Política parcialmente efetiva Política totalmente efetiva 

Política de 
ampliação da 
coleta seletiva 

Withlookup (time, ([(2020,0)-
(2040,1)],(2020,0.0071),(2023,0.06),(20
27,0.08),(2031,0.11),(2035,0.13),(2039,

0.15) ) 

Withlookup (time, ([(2020,0)-
(2040,1)],(2020,0.0071),(2023,0.12),(2
027,0.17),(2031,0.21),(2035,0.26),(203

9,0.3) ) 

Política de 
educação 
ambiental 

RAMP(0.0263158, 2020 , 2039 ) RAMP(0.0526316, 2020 , 2039 ) 

Por fim, foram calculadas as equações das curvas de aprendizagem S que 

representam cada implementação da política de educação ambiental para os cenários 

4, 5, 6, 7, 8 e 9. Para isso, foram utilizadas funções sigmoidais, que apresentam o 

crescimento de algum fator em um intervalo de tempo. Essas funções possuem esse 

nome devido ao formato de “S” que os seus gráficos possuem, e existem várias 

funções sigmoidais, porém a função utilizada nesta pesquisa foi: 

𝑌 = a ∗ tanh(𝑏𝑥 + 𝑐) + 𝑑        ....(Eq. 35) 
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Em que “Y” representa o percentual de rejeitos, “x” representa o impacto da política 

pública de educação ambiental, as variáveis “a” e “d” determinam os limites da curva 

e as variáveis “b” e “c” determinam o comportamento que ela irá assumir, podendo ser 

lento, intermediário ou rápido. Os percentuais de rejeito de cada modalidade de coleta 

seletiva para o município da Serra – ES, de acordo com dados da Aderes (2017), são 

iguais a 5,99% para modalidade porta a porta, 11,37% para modalidade PEV e 11,07% 

para modalidade mista. 

O calcúlo da função sigmóide para a modalidade porta a porta foi realizado, conforme 

detalhado na Equação 36, considerando-se que a função tangente hiperbólica varia 

entre -1 e 1. Consequentemente, obtém-se que: 

{
𝑎 ∗ (−1) + 𝑑 = 0,0599

  
𝑎 ∗ (1) + 𝑑 = 0,0144  

         (Eq. 36) 

Resolvendo o sistema: 

2𝑑 = 0,0599 + 0,0144 ∴ 𝑑 =
0,0743

2
= 0,0371; 

2𝑎 = 0,0144 − 0,0599 ∴ 𝑎 =
−0,0455

2
= −0,0228 . 

O coeficiente 𝑏 determina a inclinação da curva, que está relacionada com a 

velocidade com que o percentual de rejeitos diminui em função da implementação da 

política de educação ambiental e que está relacionado com o comportamento de 

aprendizagem da população. Adotando 𝑏 =  10, considerando que o comportamento 

possui uma velocidade de crescimento intermediária, e sendo 𝑎 =  −0,0228, 𝐹(0,5)  =

 0,0300 e 𝑑 =  0,0371, conforme calculado anteriormente, é possível calcular o valor 

de 𝑐: 

𝐹(𝑥) = a ∗ tanh(𝑏𝑥 + 𝑐) + 𝑑 

 𝐹(0,5) = −0,0228 ∗ tanh(10 ∗ (0,5) + 𝑐) + 0,0371 

  
0,0300 −0,0371

−0,0228
= tanh(5 + 𝑐)  ∴ 5 + 𝑐 = 𝐴𝑟𝑐𝑇𝑎𝑛ℎ [

−0,0071

−0,0228
] 

𝑐 =  −4,6730 

Da mesma forma, foi calculado o valor de 𝑐 adotando 𝑏 = 5 e 𝑏 = 30, representando 

um comportamento de aprendizagem mais rápido (𝑐 =  −2,1730) e mais lento (𝑐 =
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 −14,6730), respectivamente. A adoção dos diferentes valores de “b” foi utilizada para 

a simulação dos cenários. Seguindo a mesma lógica matemática, foi possível obter as 

equações dos percentuais de rejeitos para todas as modalidades, conforme 

apresentado no Quadro A-3. 

Quadro A-3 - Equações do percentual de rejeito para cada modalidade de coleta. 

Modalidade Comportamento Equação do percentual de rejeito 

Porta a porta 

Intermediário 𝑦 = −0,0228 ∗ 𝑡𝑎𝑛ℎ (10𝑥 − 4,6730) + 0,0371 

Rápido 𝑦 = −0,0228 ∗ tanh(5𝑥 − 2,1730) + 0,0371 

Lento 𝑦 = −0,0228 ∗ tanh(30𝑥 − 14,6730) + 0,0371 

PEV 

Intermediário 𝑦 = −0,0432 ∗ tanh(10𝑥 − 4,6730) + 0,0705 

Rápido 𝑦 = −0,0432 ∗ tanh(5𝑥 − 2,1730) + 0,0705 

Lento 𝑦 = −0,0432 ∗ tanh(30𝑥 − 14,6730) + 0,0705 

Mista 

Intermediário 𝑦 = −0,0421 ∗ tanh(10𝑥 − 4,6730) + 0,0686 

Rápido 𝑦 = −0,0421 ∗ tanh(5𝑥 − 2,1730) + 0,0686 

Lento 𝑦 = −0,0421 ∗ tanh(30𝑥 − 14,6730) + 0,0686 

Fonte: Autoria própria 
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APÊNDICE B – RESULTADO DO TESTE DE INTEGRAÇÃO 

A Tabela B-1 apresenta os resultados dos testes de integração do método de Runge 

Kutta. 

Tabela B-1 - Resultados do custo total de gerenciamento de RDO para diferentes valores de time 
step utilizando o método de integração de Runge Kutta. 

 Time Step 
(TS) 

Diferença 
Time Step 

(TS) 
Diferença 

Time Step 
(TS) 

Diferença 
Time Step 

(TS) 

Ano 1 
TS 1 - TS 

0,5 
0,5 

TS 0,5 - TS 
0,25 

0,25 
TS 0,25 - TS 

0,125 
0,125 

2020 0 0% 0,00 0% 0 0% 0 

2021 25.861.688 0% 25.861.702,00 0% 25.861.712 0% 25.861.724 

2022 35.788.296 0% 35.788.312,00 0% 35.788.336 0% 35.788.344 

2023 39.871.576 0% 39.871.576,00 0% 39.871.588 0% 39.871.596 

2024 41.801.720 0% 41.801.704,00 0% 41.801.700 0% 41.801.712 

2025 42.928.648 0% 42.928.628,00 0% 42.928.612 0% 42.928.620 

2026 43.745.640 0% 43.745.604,00 0% 43.745.588 0% 43.745.596 

2027 44.432.368 0% 44.432.324,00 0% 44.432.300 0% 44.432.320 

2028 45.053.744 0% 45.053.696,00 0% 45.053.672 0% 45.053.696 

2029 45.632.720 0% 45.632.664,00 0% 45.632.640 0% 45.632.656 

2030 46.176.896 0% 46.176.840,00 0% 46.176.808 0% 46.176.832 

2031 46.688.308 0% 46.688.248,00 0% 46.688.208 0% 46.688.232 

2032 47.167.252 0% 47.167.188,00 0% 47.167.156 0% 47.167.172 

2033 47.615.340 0% 47.615.284,00 0% 47.615.244 0% 47.615.272 

2034 48.034.832 0% 48.034.772,00 0% 48.034.732 0% 48.034.768 

2035 48.426.968 0% 48.426.912,00 0% 48.426.864 0% 48.426.912 

2036 48.792.120 0% 48.792.064,00 0% 48.792.016 0% 48.792.060 

2037 49.131.008 0% 49.130.944,00 0% 49.130.892 0% 49.130.932 

2038 49.450.312 0% 49.450.252,00 0% 49.450.208 0% 49.450.248 

2039 49.759.204 0% 49.759.144,00 0% 49.759.104 0% 49.759.148 

Fonte: Autoria própria 


